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RESUMO 

 

Defesa de dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGLetras), da 
Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), campus de Sinop, a pesquisa Formas e 
fórmulas nas culturas populares – os conteúdos sérios nas formas brincantes das parlendas, 
para Defesa de Mestrado, toma formas e fórmulas, em especial as parlendas, corpus privilegiado 
de observação e de análise. Parte-se do pressuposto de que as formas e as fórmulas verbais das 
culturas populares, em especial as parlendas, por meio de linguagem lúdica, tratam de conteúdos 
difíceis, relacionados à vida social e aos dilemas existenciais. O objetivo geral foi desenvolver 
um estudo crítico das parlendas, priorizando os estratos subjacentes à estrutura formal; os 
objetivos específicos são: apresentar as culturas populares como um sistema aberto de 
conhecimento acumulado pelas gerações; apresentar formas e fórmulas da literatura oral; 
enfatizar a parlenda e seus temas sociais e existenciais. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
amparada em revisão bibliográfica, análises literárias e verificação de conceitos que envolvem 
cultura popular, literatura oral, em especial o gênero parlenda. Em seu percurso, a pesquisa faz 
uma incursão no conceito de cultura popular e no conceito de literatura oral, fazendo conexões 
pontuais com a literatura e a teoria literária; em seguida, a pesquisa apresenta formas e fórmulas 
das culturas populares, por fim, destaca o conjunto de parlendas, mostrando seu funcionamento 
como jogo social de memória, ritmo e brincadeira. No aporte teórico, algumas obras são 
fundamentais: Questões de literatura e de estética (1993) e A cultura popular na Idade Média e 
no Renascimento (1993), de Mikhail Bakhtin; A cultura popular na Idade Moderna (2010), de 
Peter Burke; A literatura oral no Brasil (1984), de Luís da Câmara Cascudo; Teoria cultural e 
cultura popular (2015), de John Storey; Parlendas, riqueza folclórica (1987), de Jakeline 
Heylen; Formas Simples (1976), de André Jolles; Introdução às culturas populares no Brasil 
(2013), de Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga;  Oralidade e memória cultural (2015), 
Mônica Zucon e José Luiz Braga; A letra e a voz (1993), de Paul Zumthor; além de outras obras 
que serão consultadas no decorrer da investigação. Ao final da pesquisa, considera-se que as 
culturas populares prosseguem sua jornada nas sociedades, reatualizando saberes e dando 
ingresso a outros. 

 

Palavras-chave: Culturas populares; Literatura oral; Formas e Fórmulas Verbais; Parlendas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

Defensa de la disertación presentada en el Programa de Posgrado en Letras (PPGLetras), de la 
Universidad del Estado de Mato Grosso (UNEMAT), campus de Sinop, la investigación Formas 
y fórmulas en las culturas populares - los contenidos serios en las formas juguetonas de las 
parlendas, para Defensa de Maestría, toma formas y fórmulas, en especial las parlendas, corpus 
privilegiado de observación y análisis. Se parte del supuesto de que las formas y las fórmulas 
verbales de las culturas populares, en especial las habladas, por medio de lenguaje lúdico, tratan 
contenidos difíciles, relacionados con la vida social y los dilemas existenciales. El objetivo 
general fue desarrollar un estudio crítico de las lenguas, priorizando los estratos subyacentes a la 
estructura formal; los objetivos específicos son: presentar las culturas populares como un sistema 
abierto de conocimiento acumulado por las generaciones; presentar formas y fórmulas de la 
literatura oral; enfatizar la lengua y sus temas sociales y existenciales. Se trata de una 
investigación cualitativa, amparada en revisión bibliográfica, análisis literarios y verificación de 
conceptos que involucran cultura popular, literatura oral, en especial el género parlenda. En su 
recorrido, la investigación hace una incursión en el concepto de cultura popular y en el concepto 
de literatura oral, haciendo conexiones puntuales con la literatura y la teoría literaria; a 
continuación, la investigación presenta formas y fórmulas de las culturas populares, por último, 
destaca el conjunto de lenguajes, mostrando su funcionamiento como juego social de memoria, 
ritmo y juego. En el aporte teórico, algunas obras son fundamentales: Cuestiones de literatura y 
de estética (1993) y La cultura popular en la Edad Media y en el Renacimiento (1993), de Mikhail 
Bakhtin; La cultura popular en la Edad Moderna (2010), de Peter Burke; La literatura oral en 
Brasil (1984), de Luís da Câmara Cascudo; Teoría cultural y cultura popular (2015), de John 
Storey; Parlendas, riqueza folclórica (1987), de Jakeline Heylen; Formas simples (1976), de 
André Jolles; Introducción a las culturas populares en Brasil (2013), de Otávio Zucon y Geslline 
Giovana Braga;  Oralidad y memoria cultural (2015), Mônica Zucon y José Luiz Braga; A letra 
e la voz (1993), de Paul Zumthor; además de otras obras que serán consultadas en el curso de la 
investigación. Al final de la investigación, se considera que las culturas populares prosiguen su 
viaje en las sociedades, reactualizando saberes y dando ingreso a otros. 
 
Palabras clave: Culturas populares; Literatura oral; Formas y fórmulas verbales; Parlendas. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS: PARLENDAS PARA BRINCAR 

A pesquisa “Formas e fórmulas nas culturas populares – os conteúdos sérios nas 

formas brincantes das parlendas” desenvolve-se no âmbito do Programa de Pós-Graduação 

em Letras de Sinop/Unemat, na linha dos Estudos Literários. A pesquisa se justifica pelo diálogo 

que estabelece entre língua, linguagem, literatura erudita/cultura oficial e literatura oral/cultura 

popular, destacando a importância dessas duas esferas culturais na vida social. A pesquisa, neste 

sentido, também se justifica pelo seu compromisso com a cultura popular brasileira, mais 

precisamente com o rico repertório de tradições verbais abrigado pela literatura oral, ainda muito 

pouco estudado nos ambientes acadêmicos. 

Pesquisadores como Luís da Câmara Cascudo (Literatura oral no Brasil, 1984) e Sílvio 

Romero (Contos populares do Brasil, 2009) empreenderam importantes estudos em torno da 

literatura oral no Brasil, com investigações que deram uma dimensão da profunda riqueza e 

variedade das formas e fórmulas verbais que se preservam nas camadas orais de todas as regiões 

do país: enquanto Câmara Cascudo, abrindo um grande panorama, enfatiza a matriz indígena, 

Sílvio Romero (2009) evidencia as matrizes europeias, indígenas e africanas. 

Nos dias atuais, em que se propõe uma revisão dos modelos culturais vigentes, engessados 

nos moldes da matriz europeia, novos olhares se voltam para a cultura popular, na qual as 

heranças de outras matrizes se fazem presentes, dando uma configuração matizada às tradições 

verbais e não verbais. Essa configuração acolhe as heranças ancestrais, dando voz e vez ao 

material verbal oriundo dos povos indígenas, originários do Brasil, bem como ao material 

oriundo das nações africanas, um ideal que se encontra expresso na Lei nº 11.645/2008, que se 

agrega, como dispositivo jurídico, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 

nº 9.394/1996), que constitui o eixo estruturante do sistema educacional brasileiro. O objetivo da 

Lei nº 11.645/2008 é promover a inclusão de perspectivas historicamente marginalizadas no 

currículo escolar. 

A promulgação da Lei nº 10.639/2003, introduziu uma inflexão epistemológica 

significativa, ao tornar obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira em todas as 

escolas de ensino fundamental e médio, públicas e privadas. Nesse sentido, a legislação rompe 

com uma tradição eurocêntrica do ensino e institui uma política educacional voltada ao 

reconhecimento das matrizes africanas como constitutivas da identidade nacional, sendo 

considerada um marco no enfrentamento do racismo estrutural. 
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Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 ampliou o escopo dessa política ao incluir a 

obrigatoriedade do estudo da história e da cultura indígena, consolidando a perspectiva de que a 

formação do povo brasileiro resulta da contribuição de diferentes grupos étnicos. Essa alteração 

reforçou o artigo 26-A da LDB, estabelecendo tanto no caput do artigo e em seus parágrafos que 

o currículo contemple as trajetórias históricas, as resistências e as produções culturais dos povos 

indígenas e afrodescendentes como elementos centrais da narrativa nacional. 

 
Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. 
§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 
política, pertinentes à história do Brasil.                  
§ 2º  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras 
(Brasil, 2008) (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
 

À luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), a cultura é 

estabelecida à condição de direito fundamental, consoante os artigos  215 e 216, que consagram 

o dever estatal de garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da 

cultura nacional, estruturando-se sobre o binômio da proteção às manifestações das culturas 

populares, indígenas e afro-brasileiras, e da afirmação da cultura como um vetor intrínseco à 

dignidade da pessoa humana. Nesse horizonte normativo, a cultura transcende a mera dimensão 

estética para afirmar-se como vetor estruturante da identidade social e da memória coletiva, 

abarcando bens de natureza material e imaterial que expressam os modos de criar, fazer e viver 

dos diversos grupos formadores da sociedade brasileira. Conforme preceitua o artigo 227, da 

carta Magna, fica determinado o acesso à cultura como um direito prioritário para as crianças e 

aos adolescentes, incentivando a diversidade cultural e a memória nacional. Assim, a ordem 

constitucional inaugura uma concepção ampliada e inclusiva de patrimônio cultural, articulando-

o à dignidade da pessoa humana e ao princípio do pluralismo, o que impõe ao Estado não apenas 

uma função protetiva, mas também uma atuação promocional e democrática no fomento à 

diversidade cultural. 

Nos termos da Lei nº 14.835/2024, que institui o marco regulatório do Sistema Nacional 

de Cultura (SNC), e estabelece em seu artigo 4º, inciso VI, a salvaguarda da memória histórica 
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como princípio estruturante das políticas culturais, afirmando como processo dinâmico de 

construção simbólica, no qual se entrecruzam práticas linguísticas, tradições orais e registros 

escritos. Assim, a normatividade em questão reforça a indissociabilidade entre linguagem, 

cultura e historicidade, ao atribuir ao Estado e à sociedade a responsabilidade compartilhada de 

promover a continuidade e a pluralidade das formas de expressão que constituem o patrimônio 

cultural brasileiro. 

No âmbito das diretrizes internacionais provenientes da Convenção para Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial (PCI) da Humanidade, criada pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 17 de outubro de 2003, estabeleceu, 

juridicamente, no campo do patrimônio cultural dos países signatários, um marco indutor de 

políticas públicas voltadas à preservação das práticas culturais de identidade e memória, 

deslocando o olhar do Estado das coisas e objetos para o ser humano, sujeito ativo e protagonista 

do patrimônio cultural.  

A Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial é um tratado 

internacional que visa proteger práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas, 

como danças, músicas, rituais e artesanato. A Convenção da UNESCO, especialmente à luz das 

atualizações e debates promovidos em 2023 acerca da salvaguarda do patrimônio cultural e da 

cultura tradicional do folclore, consolidou-se uma abordagem teórico-crítica que reconhece tais 

manifestações como sistemas simbólicos dinâmicos, intrinsecamente vinculados às práticas 

linguísticas e às formas de expressão coletiva. Nesse contexto, a Convenção para a Salvaguarda 

do Patrimônio Cultural Imaterial oferece um arcabouço normativo que enfatiza a preservação, e 

a valorização das tradições orais, dos saberes e das práticas culturais, evidenciando sua relevância 

para a constituição das identidades discursivas. Assim, tais diretrizes permitem compreender o 

folclore como instância produtiva de significação, na qual se inscrevem processos de memória, 

resistência e recriação cultural. 

Contudo, o impacto dessas normativas depende de sua efetiva implementação, com 

formação docente adequada e produção de materiais didáticos consistentes, uma vez que sua 

criação representa sobretudo uma mudança paradigmática que exige continuidade de políticas 

públicas e práticas pedagógicas comprometidas com a diversidade e com a equidade racial. Nesse 

horizonte, a legislação educacional brasileira afirma o currículo como espaço de reconhecimento, 

memória e reparação histórica, contribuindo para a formação de pessoas capazes de compreender 

o país em sua complexidade cultural e social. 

O legado multicultural torna a cultura brasileira pujante e vibrante, com muitas cores, 

sabores e cheiros; em se tratando da literatura oral, a confluência dessas matrizes deu um traçado 
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vigoroso às lendas, às fábulas e aos jogos verbais. Neste ambiente rizomático, que se opõe à 

estrutura hierárquica da cultura oficial, a literatura oral, sempre negligenciada em relação à 

literatura erudita, ganha um posicionamento diferente, trazendo novas possibilidades de estudos 

críticos. 

Nesta perspectiva, esta pesquisa pretende, a partir das parlendas, como um recorte pontual 

na literatura oral, aprofundar estudos sobre as heranças que as gerações passadas deixaram como 

legado para as gerações do futuro. A questão é saber se a geração do presente e as gerações do 

futuro estão interessadas em perpetuar o conhecimento acumulado por séculos. 

A investigação visa trazer à tona aspectos pouco discutidos sobre as parlendas, como os 

temas sociais, temas existenciais e temas fraturantes que pressionam as pessoas em seu dia a dia, 

tais como as paixões, a morte, as dores. Nesta perspectiva, afastando-se de sua relação mais óbvia 

com a brincadeira de criança, cujo interesse maior é o jogo, as parlendas, aqui, serão analisadas 

a partir de seus conteúdos subjacentes.  

Apesar de as parlendas serem associadas ao mundo infantil, o que se explica pelo caráter 

lúdico, uma breve análise de seus conteúdos mostra que elas não são tão infantis, também se 

dirigem a outras idades, sendo que muitas delas tratam de temas graves, que se ocultam 

subjacentes à brincadeira. Esses jogos tão conhecidos da cultura popular tratam de questões de 

ordem social, algumas vezes, e de ordem existencial, como a parlenda “Lé-com-lé”: 
 
Lé com Lé, Cré com Cré 

Lé com lé 
Cré com cré 
Um sapato em cada pé. 
(Origem popular) 
 

A parlenda “Lé com lé”, curta e objetiva, é, ao menos aparentemente, uma brincadeira 

sonora e inofensiva, todavia, seu conteúdo não é tão despretensioso, nem fácil de explicar: ele 

soa como uma advertência, um chamado de cuidado que alerta para uma diferença que possa 

engendrar algo que não seja bom. Pais e avós ainda dizem isso quando percebem que filhos e 

netos buscam amizades em desalinho com a ordem familiar. Esse é apenas um exemplo do tema 

subjacente a essa parlenda.  

É nessa direção que se pretende caminhar com esta pesquisa: mostrando que as parlendas 

dialogam com a vida familiar, com as amizades, com os medos, com a vida, com a morte. Em 

um sentido maior, elas dialogam com as experiências mundanas. Neste sentido, a pesquisa se 

desenvolve com o propósito de investigar os conteúdos e associá-los a eventos do cotidiano a 

partir de um problema: do que tratam as parlendas. 
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Esta pesquisa parte do pressuposto de que, revestidas em linguagem lúdica, as parlendas 

tratam de conteúdos difíceis, relacionados à vida social e aos dilemas existenciais. O jogo 

estabelecido nas parlendas são, portanto, representações simbólicas de experiências que se 

repetem com todas as pessoas, em todas as sociedades, tanto no âmbito social (amizades, 

conflitos, desavenças, acordos, disputas, convivências, responsabilidades individuais, atitudes 

colaborativas, posturas competitivas), quanto da ordem existencial (amor, morte, medos, 

rivalidades). 

O objetivo geral é desenvolver um estudo crítico-analítico das parlendas, priorizando os 

estratos subjacentes à estrutura formal; os objetivos específicos são: analisar os conteúdos das 

parlendas, identificando conteúdos de ordem social e conteúdos de ordem existencial; relacionar 

os conteúdos das parlendas a acontecimentos da vida cotidiana; diferenciar temas contidos em 

algumas parlendas: temas fraturantes, temas morais, temas educativos, temas existenciais e 

outros; identificar algumas características estruturais mais comuns às parlendas; tratar de 

aspectos polêmicos da literatura oral, em especial das parlendas, como o preconceito e a 

desigualdade social; discutir o enfraquecimento da cultura popular frente à força da cultura de 

massas. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, pois a investigação não pretende fazer 

levantamentos numéricos de quantas parlendas existem, quantas variações, mas compreender o 

fenômeno da cultura popular, no contexto da literatura oral e, mais especificamente, das 

parlendas. O método é indutivo, considerando que não se pretende tomar todas as parlendas, mas 

apenas uma seleção, a fim de mostrar a profunda relação desse material com as experiências 

cotidianas. A pesquisa ampara-se principalmente em uma revisão bibliográfica, bem como em 

análises literárias, cotejamento de textos de parlendas (a fim verificar algumas variações 

regionais) e verificação de conceitos que envolvem cultura popular, literatura oral, em especial 

o gênero parlenda. 

Ainda uma questão de metodologia, carece esclarecer sobre a seleção das parlendas: em 

se tratando de cultura popular, as parlendas são formas da literatura oral, portanto, corrente na 

oralidade, camada que, livre do processo de fixação da escrita, admite muitas variações, que são 

muitas para cada parlenda, criando uma primeira dificuldade: qual variação escolher. Fez-se uma 

pesquisa em livros de parlendas, podendo-se notar que a maioria esmagadora é direcionada ao 

público infantil. Não sendo a proposta desta pesquisa estudar a relação das parlendas com a 

infância (tangencialmente, isso ocorre, sem profundidade), a decisão foi tomar o livro de 

Jacqueline Heylen, Parlendas, riqueza folclórica (1987), como referência preferencial de texto 

fixado na escrita, e dois livros de Theodora Maria Mendes de Almeida, direcionados para 
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crianças: Quem canta seus males espanta (1998) e Quem canta seus males espanta 2 (2000). 

Além dessas fontes principais, outras formas utilizadas são informadas por estudiosos da cultura 

popular, como Luís da Câmara Cascudo, Silvio Romero, Ricardo Azevedo e outros. 

No aporte teórico, algumas obras foram fundamentais na construção do projeto, primeiro, 

e seguem importantes na investigação: Questões de literatura e de estética (1993) e A cultura 

popular na Idade Média e no Renascimento (1996), de Mikhail Bakhtin, A cultura popular na 

Idade Moderna (2010), de Peter Burke, A literatura oral no Brasil (1984) e Geografia dos mitos 

brasileiros (1983), de Luís da Câmara Cascudo, Parlendas, riqueza folclórica (1987), de 

Jacqueline Heylen, Formas Simples (1976), de André Jolles, Dialética do esclarecimento (1981), 

de Adorno e Horkheimer, além de outras obras que serão consultadas no decorrer da 

investigação. 

Quanto à estrutura, inicialmente, a Dissertação vislumbra quatro capítulos: as 

considerações iniciais e finais e três capítulos centrais. 

As “Considerações iniciais, parlendas para brincar”, apresentam a proposta em linhas 

gerais: o tema, problema, a hipótese, os objetivos, a metodologia, os principais (alguns) 

referenciais teóricos e a estrutura pensada para esta pesquisa. 

O segundo capítulo, “Cultura popular e literatura oral: tradições e contradições”, faz uma 

incursão em um universo da cultura popular, ou seja, um universo de práticas na esfera do que 

não é oficial: a cultura popular, suas contradições, sua relação com a oralidade. Neste capítulo, a 

literatura oral ganha destaque, com seus muitos gêneros de natureza enxuta, objetiva e, algumas 

vezes, desconcertante. 

O terceiro capítulo, “Os gêneros da literatura oral: as formas e as fórmulas verbais”, 

desenvolve um estudo das práticas na esfera do que não é oficial: ao mesmo tempo, a cultura 

popular é rica em soluções mágicas, com simpatias para resolver problemas de toda sorte e 

remédios e xaropes para curar doenças e feridas do corpo e da alma. Neste capítulo, será 

apresentado a literatura oral, com diferentes estruturas e diferentes objetivos. Todos esses 

gêneros, fórmulas ou formas, são perpetuados na dinâmica da vida oral, avançando as gerações, 

com fórmulas e formas verbais. 

O quarto capítulo, “Parlendas e vida social: jogos linguísticos e corporais”, apresenta um 

estudo mais profundo sobre as parlendas: as estruturas, as variações regionais, os jogos 

linguísticos; ainda neste capítulo será demonstrado que as parlendas constituem um repertório 

curioso na literatura, pois dialogam com muitas práticas: seu arranjo se assemelha à poesia; seu 

ritmo a aproxima da música; a atividade corporal envolve jogo e brincadeira. Com tantas 
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possibilidades, as parlendas acabam se tornando uma espécie de brinquedo, um brinquedo que 

diverte, socializa, ensina. 

As “Considerações finais: parlendas para pensar” fazem uma retomada reflexiva dos 

objetivos e da hipótese, apontando os principais destaques da pesquisa e seus principais 

resultados. Nas considerações, reconhece-se a impossibilidade de apresentar um resultado mais 

amplo de material encontrado sob o gênero parlenda. 
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2 CULTURA POPULAR E LITERATURA ORAL: TRADIÇÕES E CONTRADIÇÕES 

A expressão “cultura popular” é muito utilizada e muito comum, presente em vários 

discursos e mídias; geralmente seu uso refere-se às tradições populares, aos costumes, aos 

festejos, às particularidades dos hábitos de cada lugar em relação à dieta, às narrativas 

constituídas em torno de ambientes despojados da armadura científica, acadêmica e da erudição. 

Mikhail Bakhtin (1996, p. 3-4), referindo-se ao contexto da Idade Média, tece um comentário 

que orienta a pesquisa:  

O mundo infinito das formas e manifestações do riso opunha-se à cultura oficial, 
ao tom sério, religioso e feudal da época. Dentro da sua diversidade, essas 
formas e manifestações – as festas públicas carnavalescas, os ritos e cultos 
cômicos especiais, os bufões e tolos, gigantes, anões e monstros, palhaços de 
diversos estilos e categorias, a literatura paródica, vasta e multiforme, etc. – 
possuem uma unidade de estilo e constituem partes e parcelas da cultura cômica 
popular, principalmente da cultura carnavalesca, una e indivisível (Bakhtin, 
1996, p. 3-4). 

Para organizar todo o material coletado em sua pesquisa, Bakhtin (1996, p. 4) propõe uma 

divisão de seus estudos sobre cultura popular. 

 
As múltiplas manifestações dessa cultura podem subdividir-se em três grandes 
categorias: 
1. As formas dos ritos e espetáculos (festejos carnavalescos, obras cômicas 
representadas nas praças públicas, etc.); 
2. Obras cômicas verbais (inclusive as paródicas) de diversa natureza: orais e 
escritas, em latim ou em língua vulgar; 
3. Diversas formas e gêneros do vocabulário familiar e grosseiro (insultos, 
juramentos, blasões populares, etc.), (Bakhtin, 1996, p. 4). 
 

Ainda que o pensador russo esteja se referindo a um contexto e a um momento muito 

específicos a Europa na Idade Média, sua proposta é utilizada nesta pesquisa para organizar as 

discussões sobre as parlendas, que se encontram abrigadas na literatura oral que, de alguma 

forma, dialoga com as três categorias propostas por Bakhtin (1996, p. 4). 

Antes de penetrar efetivamente no universo das fórmulas e formas verbais, o que se dará 

no próximo capítulo, é preciso problematizar, junto com outros teóricos, a expressão “cultura 

popular”. Trata-se de uma expressão duplamente problemática, pois toca em conceitos abertos, 

sem uma definição possível: cultura quer dizer muitas coisas, popular quer dizer muitas coisas 

também. Historiadores, antropólogos, sociólogos e filósofos, dentre outros, tentaram cercar esses 

conceitos e todos eles abdicam de apresentar conceitos fechados, pois nunca dá certo, sempre 
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uma forma de contestar algum ponto. É preciso, pois, fazer uma aproximação com essa 

expressão, “cultura popular”.  

Para Jonh Storey (2015), qualquer definição de cultura popular traz em si uma 

combinação completa de diferentes significados do termo “cultura” com os diferentes 

significados do termo “popular”. 

 
A história da ligação da teoria cultural com a cultura popular é, dessa forma, 
uma história das diferentes maneiras como em trabalhos teóricos, dentro de 
certos contextos históricos e sociais - os dois termos foram reunidos. 
Em qualquer tentativa de definir cultura popular, um ponto de partida óbvio é 
dizer que ela é, simplesmente, aquela cultura que obtém, de muitas pessoas, 
amplo acolhimento ou apreciação. E, sem dúvida, muitos aprovariam esse 
índice quantitativo (Storey, 2015, p. 20). 

 

Storey (2015), destaca um aspecto essencial do debate sobre cultura popular com uma 

definição que depende tanto do contexto histórico e social quanto das perspectivas teóricas que 

a interpretam. Ao afirmar que a relação entre teoria cultural e cultura popular é uma história das 

diferentes maneiras como esses termos se articularam ao longo do tempo, Storey (2015), chama 

atenção para o fato de que o conceito de “popular” nunca é neutro ele muda conforme as 

condições sociais, econômicas e políticas de cada época. 

Quando o autor menciona que um ponto de partida “óbvio” seria considerar cultura 

popular como aquela amplamente aceita ou apreciada por muitas pessoas, ele reconhece uma 

definição quantitativa e descritiva, mas não necessariamente suficiente. Essa visão, baseada na 

popularidade, pode ocultar questões de poder, ideologia e resistência que atravessam a produção 

e o consumo cultural. Assim, Storey (2015), sugere que compreender a cultura popular exige ir 

além dos números e investigar como e por que certas práticas ou produtos culturais ganham 

legitimidade, enquanto outros são marginalizados. 

O autor propõe uma reflexão crítica sobre o próprio conceito de “popular”, lembrando 

que ele é construído historicamente e depende dos olhares teóricos que o definem. 

2.1 CULTURA POPULAR: POLÊMICAS CONTRADIÇÕES DA EXPRESSÃO 

Como já indicado, a expressão “cultura popular” não é pacífica, ao contrário, ela guarda 

contradições notáveis. O historiador inglês Peter Burke (2010), ao desenvolver um estudo sobre 

a cultura popular na Idade Moderna sofre uma pressão conceitual quando enfrenta essa 

expressão. Burke (2010, p. 17) afirma: “Uma questão hoje levantada frequentemente é que o 
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termo “cultura popular” dá uma falsa impressão de homogeneidade e que seria melhor usá-lo no 

plural”. 

Para Peter Burke (2010), tanto o conceito de “cultura” quanto o conceito de “popular” 

são polêmicos e imprecisos: a palavra “cultura” possui muitos sentidos, moldando-se em 

diferentes contextos e em diferentes áreas do conhecimento; a palavra “popular”, da mesma 

forma, além de vários sentidos, costuma ser associada a coisas de pouco valor, pois vem do povo. 

Bakhtin (1996) diminui a tensão da expressão ao colocá-la em oposição ao termo “cultura 

oficial” e, ao fazer isso, ele mostra o lugar que cada uma ocupa: enquanto a “cultura oficial” é 

forjada em ambientes hierárquicos, eruditos, acadêmicos e científicos, com conceitos e 

movimentos articulados em uma esfera de conhecimento restrita, a “cultura popular” se 

desenvolve de forma aleatória, se movendo nas relações mais cotidianas, com saberes 

compartilhados oralmente, de geração a geração. 

2.1.1 Em torno da palavra “Cultura” 

A palavra cultura é uma das mais complexas e polissêmicas do vocabulário 

contemporâneo, carregando em si uma história de deslocamentos e ressignificações. Refletir em 

torno da palavra “cultura” implica revisitar diversas tradições, bem como reconhecer seu papel 

nas disputas simbólicas que estruturam as sociedades. Como afirma Raymond Williams (2007), 

trata-se de “uma das duas ou três palavras mais complicadas da língua inglesa”, justamente por 

envolver múltiplos campos de sentido e uso; o pesquisador cita Herder (apud Williams, 2007) 

em sua obra, argumentando a necessidade de falar “culturas” no plural: 

Culture é uma das duas ou três palavras mais complicadas da língua inglesa. 
Isso ocorre em parte por causa de seu intrincado desenvolvimento histórico em 
diversas línguas europeias, mas principalmente porque passou a ser usada para 
referir-se a conceitos importantes em diversas disciplinas intelectuais distintas 
e em diversos sistemas de pensamento distintos e incompatíveis. […] Herder 
argumentava que era necessário, no que consistia uma inovação decisiva, 
falar de "culturas" no plural: culturas específicas e variáveis de diferentes 
nações e períodos, mas também culturas específicas e variáveis dos grupos 
sociais e econômicos no interior de uma nação. Esse sentido desenvolveu-se 
amplamente no movimento romântico como alternativa ao ortodoxo e 
dominante "civilização". Primeiro, foi usado para enfatizar as culturas nacionais 
e tradicionais, incluindo o novo conceito de cultura popular (cf. FOLK). Mais 
tarde, passou a ser usado para atacar o que era visto como o caráter 
"MECÂNICO" (v.) da nova civilização que então emergia [...] (Williams, 2007, 
p. 119-120). (grifo próprio) 

A palavra “cultura” gera polêmicas, devido aos seus muitos sentidos; nesta pesquisa, 

contudo, ela se orienta principalmente para a cultura popular e mais precisamente para o âmbito 
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da literatura oral, de onde se parte para um estudo de forma e conteúdo das parlendas. Ainda que 

não haja uma definição consensual para a expressão “cultura popular”, ela reúne em torno de si 

uma grande diversidade de atividades mentais, práticas sociais e diversas formas de 

conhecimento: crenças, artes, moral, linguagem, ideias, hábitos, tradições, usos e costumes, 

artesanatos, danças, músicas, remédios, literatura oral. 

Do ponto de vista etimológico, cultura deriva do latim colere, que significa cultivar, 

habitar, cuidar. Inicialmente, esteve vinculado ao trabalho da terra, mas, progressivamente, 

passou a designar o cultivo do espírito do saber, do conhecimento. Essa mudança semântica se 

consolidou no Renascimento e no Iluminismo, quando “cultura” se tornou sinônimo de 

refinamento, erudição e progresso intelectual (Peter Burke, 2005). Desse modo, a palavra 

carregava uma conotação elitista, ligada ao acesso à educação e às artes. 

Há polêmicas em torno de “civilização” e “cultura”. Na introdução do livro Gramática 

das civilizações (1989), Fernand Braudel não opõe cultura e civilização. O historiador francês 

adverte que não há consenso entre países sobre o que é cultura e o que é civilização, variando o 

termo em cada lugar.  

A civilização compreende, pois, pelo menos dois estágios. Daí a tentação, 
experimentada por muitos autores, de distinguir as duas palavras, cultura e 
civilização, de modo que uma se carregue de dignidade do espiritual e a outra 
das trivialidades do material. Infelizmente, não se chegou a um acordo quanto 
à distinção a ser estabelecida, ela variará conforme os países, ou num mesmo 
país, conforme as épocas, os autores (Braudel, 1996, p.14). 

A posição de Braudel (1989), ao enfatizar o conceito de civilização como algo maior e 

cultura como um segundo estágio, carrega o conceito de cultura de “trivialidades” que reforçam 

a ideia de que a cultura é algo elevado, restrita a uma parcela de um coletivo. 

Em posição contrária, Norbert Elias (1994) descarta a ideia de “estágios”. Para ele, a 

cultura não se distingue por requintes, mas por um conjunto abrangente de práticas que alcança 

a todos, uma mentalidade cultural, independentemente de grau de instrução: “o conceito de 

Kultur reflete a consciência de si mesma de uma nação que teve de buscar e constituir incessante 

e novamente suas fronteiras, tanto no sentido político como espiritual” (1994, p. 25). 

Tais considerações sobre o pensamento de Elias (1994) e Braudel (1989) a respeito de 

cultura comprovam que esse conceito não se rende facilmente a uma definição taxativa. A palavra 

“cultura” é, provavelmente, o conceito mais polêmico, sobre o qual historiadores, filósofos, 

antropólogos, sociólogos, psicanalistas e outros estudiosos das áreas de humanas não conseguem 

acordar: todos apontam problemas e contradições na verificação prática da palavra. 
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Burke (2010, p. 22) adverte, de forma direta, após receber críticas de seus pares a respeito 

do uso da expressão “cultura popular”: “Os problemas suscitados pela utilização do conceito de 

“cultura” são no mínimo ainda maiores que os suscitados pelo termo ‘popular’”. 

É compreensível a confusão em torno desse conceito, visto que ele se refere a práticas 

sociais muito diferentes, de um mesmo povo; também se refere às práticas sociais de diferentes 

povos. Esses usos tornam o conceito ambíguo e muitas vezes impreciso.  

No Brasil, pesquisadores reforçam esse problema, como Luís da Câmara Cascudo (1984), 

Sílvio Romero (2009) e, mais recentemente, Ricardo Azevedo (2008, p. 2), que explica de forma 

didática a dificuldade que essas contradições trazem para o termo “cultura popular”: 

Tal sistema reúne um conjunto imenso de manifestações e existe paralelamente 
à cultura oficial. Porém, ao contrário desta, se desenvolve de forma caótica, 
espontânea e não programada, sendo construído no dia-dia da vida cotidiana. A 
cultura popular é diversificada, heterogênea e heterodoxa e apresenta as mais 
variadas facetas e graduações nas diferentes regiões do país. Pode-se dizer que 
sua produção costuma ser expressão de cada contexto em que se desenvolve. 
Melhor seria tratá-la no plural: culturas populares (Azevedo, 2008, p. 2). 

Enquanto Azevedo (2008) atribui os problemas da palavra cultura à diversidade de 

manifestações, Burke (2010, p. 22) associa a dificuldade ao fato de que a palavra é utilizada em 

diferentes áreas do conhecimento: 

Hoje, contudo, seguindo o exemplo dos antropólogos, os historiadores e outros 
usam o termo “cultura” muito mais amplamente, para referir-se a quase tudo 
que pode ser aprendido em uma dada sociedade como comer, beber, andar, 
falar, silenciar e assim por diante. Em outras palavras, a história da cultura inclui 
agora a história das ações ou noções subjacentes à vida cotidiana (Burke, 2010, 
p. 22). 

O argumento de Burke (2010) é bastante pertinente, considerando que, no momento atual, 

os movimentos sociais contestam a força hegemônica da cultura oficial, que negligenciou 

deliberadamente a cultura que se desenvolve nas camadas orais e nas práticas tradicionais dos 

saberes acumulados por gerações passadas.  

Michel Foucault (1996) e Stuart Hall (2003) acrescentaram novas dimensões ao debate. 

Para Foucault (1996), a cultura não pode ser vista como neutra, pois está atravessada por relações 

de poder e dispositivos de normatização. Já para Stuart Hall (2003, p. 56), que define o termo no 

campo dos Estudos Culturais, a cultura é como “um espaço de luta e contestação, onde diferentes 

grupos sociais buscam afirmar suas identidades e significados”. O autor enfatiza: “cultura é um 

modo de vida global" (Stuart Hall, 2003, p. 136). 

Outro ponto relevante é a relação entre cultura e identidade. A cultura constitui uma 

memória coletiva, capaz de produzir pertencimento e de reforçar múltiplos vínculos sociais. Nas 
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literaturas pós-coloniais, afro-brasileiras e indígenas, por exemplo, a cultura desempenha um 

papel de extrema importância, por representar um papel de resistência, confrontando narrativas 

dominantes e reivindicando novas formas de representação. Como destaca Homi Kharshedji 

Bhabha (1998, p. 21), “a cultura é um terreno de negociação, em que se inscrevem tanto as marcas 

da opressão quanto as estratégias de resistência”. 

Em síntese, a palavra “cultura” jamais poderá ser reduzida a um único significado, pois 

ela percorre como as águas de um rio percorrem suas trajetórias históricas que a ligam à erudição, 

às práticas sociais, à memória coletiva e às disputas identitárias. Sua força como a própria força 

das águas, reside justamente na multiplicidade de sentidos que a mobiliza. Refletir em torno da 

palavra cultura é, assim, refletir sobre os modos como as sociedades pensam, se organizam e se 

transformam ao longo do tempo. 

2.1.2 Em torno da palavra “Popular” 

Historicamente, o termo “popular” assumiu diversos significados. Em muitos contextos, 

“popular” aparece como contraposição ao “erudito” ou “culto”. Durante o Romantismo e o 

Modernismo, por exemplo, o popular foi valorizado como fonte de inspiração estética e como 

expressão de identidade nacional. Antonio Candido (2006) chama a atenção para a importância 

da literatura oral e das tradições folclóricas na constituição da literatura brasileira, mostrando que 

“não se pode compreender plenamente a produção escrita sem considerar seu diálogo com a 

tradição popular” (Candido, 2006). Assim, entendemos que o popular não é marginal ou 

secundário, mas parte integrante da construção cultural. 

No campo da teoria social e cultural, o termo “popular” também foi objeto de definições 

divergentes ocupando um lugar central nas discussões acadêmicas e sociais. Theodor Adorno e 

Max Horkheimer (1985) enfatizam a modernidade capitalista, profundamente vinculada à lógica 

do consumo, ficando a indústria cultural encarregada de massificar bens simbólicos e reduzir a 

autonomia da arte. Nessa perspectiva, é preciso ter cuidado para não confundir os termos “cultura 

popular” com “culturas de massas”, esta última tende a ser padronizada e esvaziada de sua 

potência crítica. 

Como já foi dito anteriormente, Stuart Hall (2003) propõe outra leitura: o popular deve 

ser entendido como um espaço de luta e negociação, onde diferentes grupos sociais disputam 

significados e identidades. Nas palavras do autor, “o popular é um terreno de consentimento e 

resistência, onde a cultura é vivida, interpretada e constantemente transformada” (Stuart Hall, 
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2003). Além disso, o popular está intimamente ligado à ideia de identidade cultural. Stuart Hall 

(2003) defende seu ponto de vista: 

Há pontos de resistência e também momentos de superação. Esta é a dialética 
da luta cultural. Na atualidade, essa luta é contínua e ocorre nas linhas 
complexas da resistência e da aceitação, da recusa e da capitulação, que 
transformam o campo da cultura em uma espécie de campo de batalha 
permanente, onde não se obtêm vitórias definitivas, mas onde há sempre 
posições estratégicas a serem conquistadas ou perdidas (Stuart Hall, 2003, p. 
255). (grifo próprio) 

Esse caráter dinâmico do “popular”, possui suas manifestações também nas variações da 

linguagem e nas expressões da arte. A língua constitui um sistema, porém sua realização é plural, 

atendendo às particularidades das comunidades linguísticas. A norma culta constitui um dos 

instrumentos de requinte repudiados por Norbert Elias (1994). Nesse contexto, Homi K. Bhabha 

(1998), lembra que a cultura popular não é apenas herança ou tradição, mas também um espaço 

de resistência, no qual se inscrevem tanto as marcas presentes da opressão quanto as estratégias 

de contestação. 

Considerando as visões complementares dos autores, pode-se dizer que a palavra 

“popular”, inserida na expressão “cultura popular”, parece criar uma divisão entre camadas 

sociais: poderosa, elite e de outro lado as massas, mais populares. Sobre essa questão, Burke 

(2010, p. 16) afirma: “Uma questão hoje levantada frequentemente é que o termo “cultura 

popular” dá uma falsa impressão de homogeneidade e que seria melhor usá-lo no plural, ou 

substituí-lo por uma expressão como “a cultura das classes populares”, ele faz isso citando 

Mandor (1977) e Ginzburg (1979). 

Para Bakhtin (1996), “povo” é uma palavra inclusiva, distinguindo-se do clero, que se 

restringe a ordens religiosas, e da aristocracia, que se restringe aos nobres: povo é povo, clero e 

aristocracia; em outras palavras, o povo não se encontra no clero nem na aristocracia, mas o clero 

e a aristocracia se encontram no povo. Todo o povo circula na praça pública. Dessa lógica, 

entende-se que a expressão “cultura popular” é ampla e coletiva: as festas populares não 

distinguem classes ou ordens religiosas, ela é envolvente, engloba a todos, ainda que quem tome 

a iniciativa de riso seja o “povo”. Como observa Bakhtin (1987): 

A cultura popular é universal e penetra todas as esferas da vida cotidiana. Seus 
gêneros, suas formas verbais e suas imagens percorrem fronteiras sociais, 
atingindo tanto o povo comum quanto a elite letrada. Ela não é algo marginal, 
mas constitutivo da vida cultural como um todo (Bakhtin, 1987, p. 34). 

Ainda em relação à palavra “popular”, há muitas questões que precisam ser debatidas. O 

fato é que a economia cria fronteiras invisíveis, colocando de um lado uma escassa, mas 
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poderosa, elite e de outro lado as massas. Essa é uma divisão comum, frequentemente presente 

nas mídias convencionais. Mas, como entende Bakhtin (1996), a circulação em praças e ruas, 

praias e mercados coloca todas as camadas em um contexto que se pode chamar de povo e esse 

povo gera uma cultura plural, a cultura popular.  

Em síntese, a palavra popular pode referir-se ao que pertence ao próprio povo, ao que 

agrada às massas ou ao que é produzido em larga escala. O pensar em torno da palavra “popular” 

é compreender que as fronteiras entre o erudito e o popular, o tradicional e o massificado, estão 

sempre em contínuo movimento. Portanto, o estudo do popular permite não apenas a valorização 

das práticas culturais historicamente marginalizadas, mas também inclui análise crítica e 

reflexiva sobre os modos como o povo é representado, apropriado e ressignificado nos discursos 

sociais e literários e, por conseguinte, no material histórico. 

2.2 “CULTURAS POPULARES”: O PLURAL E A PLURALIDADE 

As discussões em torno da expressão “cultura popular” levam a duas considerações: as 

polêmicas em torno das palavras “cultura” e “popular” mostram que “cultura” é um termo que 

atende muitas manifestações abrigadas sob uma mentalidade social; também é preciso levar em 

conta que a palavra “popular” não pode ser confundida e exclusivamente associada à classe 

popular. Levando em conta essas ponderações, entende-se, como Burke (2010, p. 17) e outros 

pensadores, que o termo mais justo e adequado deve ser pluralizado: “culturas populares”. 

Quando se trata de culturas populares, pensa-se na oralidade, todavia, desde que a 

imprensa surgiu no século XV (por volta dos anos de 1430), muitas manifestações foram 

registradas em obras variadas, com objetivos diferentes. Dessa forma, as conexões entre literatura 

oral e escrita são fortes e atravessam alguns séculos juntas. Para Paul Zumthor (1997), a relação 

entre a escrita e oralidade constitui uma via de mão dupla entre elas, com algum prejuízo para as 

duas modalidades: a oralidade perde parte de sua capacidade de criação e a escrita fica limitada 

a uma versão fixada. 

Zumthor (1997) destaca os marcadores da oralidade, que solicitam olhos, ouvidos e 

sentidos, inaugurando, assim, um novo modo de pensar a literatura oral, em perspectiva científica 

e acadêmica; o autor iniciou um processo de desmistificação daquilo que se costumava rotular 

como “folclore”, palavra que cunhou um sentido pejorativo. Zumthor (1997, p. 22), faz referência 

ao uso do termo folclore numa acepção mais ampla, sociológica, enquanto “processo de 

comunicação”. Ainda que Zumthor (1997) tenha elevado o conceito de folclore, o termo continua 
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pouco producente nos estudos das culturas populares, termo que, por mais complexo e 

contraditório, está mais adequado ao contexto geral desta pesquisa. 

As tradições orais representam toda a vivacidade da vida que corre amiúde nas casas, nas 

feiras, nas praças, nas ruas. Elas expressam dinâmicas que incluem manifestações de 

espiritualidade que ganham expressão em festejos, receitas de família, danças populares, músicas 

e outras. Por mais que tenha atravessado séculos, a cultura popular equivale à alma de uma 

criança, brincalhona, divertida. 

Nos Estudos Literários, no âmbito da literatura oral, importam as fórmulas e as formas 

verbais que circulam livremente no meio social. Do que se compreende da leitura de autores 

como Louis-Jean Calvet (2011), André Jolles (1976), Mikhail Bakhtin (1993) e Luís da Câmara 

Cascudo (1984), as formas incluem gêneros de natureza mais estável, podendo ser em prosa e 

em verso (fábulas, lendas, mitos, contos, causos, trovas, quadras, parlendas, provérbios, frases-

feitas, adivinhações, trava-línguas); as fórmulas incluem gêneros de construções mágicas, como 

as superstições, as simpatias e os receituários diversos (chás, xaropes) e receitas (comidas). 

Cascudo (1984, p. 23) destaca que muitas dessas formas e fórmulas são representativas dos povos 

originários e de povos vindos de África. 

  As narrativas, particularmente, não apenas preservam as tradições de um povo ou de um 

determinado lugar, mas também reforçam identidades culturais e retêm uma sabedoria 

acumulada ao longo do tempo, por diferentes povos, em diferentes épocas. Na literatura oral, há 

a ideia de que os textos são passados integralmente através das gerações. Mas, de modo geral, a 

característica mais marcante da oralidade, em contraste com a literatura escrita, é sua variação. 

2.3 O CARÁTER UBÍQUO DAS TRADIÇÕES VERBAIS 

A cultura popular constitui um sistema que está profundamente enraizado, fazendo parte 

do cotidiano das pessoas: em suas comidas, em suas roupas, nos provérbios, nas cantigas, nas 

festas, nos festejos. Por sua presença em todos nas práticas sociais cotidianas, em todas as 

camadas sociais, ela é ubíqua (em todos os lugares). Essa ubiquidade atravessa, portanto, todas 

as classes econômicas, daí que se reforça a ideia de que a expressão “cultura popular” é complexa. 

Com uma propriedade especial de se perpetuar na oralidade, todo material verbal 

proveniente da cultura popular, ou seja, a literatura oral, está profundamente relacionado ao 

conjunto de emoções e comportamentos humanos, alguns de ordem social, outros de ordem 

existencial e outros a aprendizagens e saberes de ordem prática. Todo esse material existente 
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decorre de uma travessia oral, de geração em geração, prosseguindo um sistema lúdico, alegre e 

carregado de saberes. 

Desde as antigas sociedades, a oralidade serviu como uma matriz do pensamento humano. 

Walter Jackson Ong (1998), observa que “a oralidade é a primeira tecnologia da palavra”, 

evidenciando que o conhecimento humano antes da escrita se estruturava por meio de fórmulas 

verbais repetitivas e da memória coletiva. Paul Zumthor (1993) acrescenta que, “a voz carrega 

não apenas a narrativa, mas também a performance, imprimindo ao ato de contar uma dimensão 

estética e comunitária”. Dessa forma, as tradições verbais não são apenas o único meio de 

preservação de conteúdos, mas verdadeiros atos sociais e artísticos. Sobre isso, Zumthor (1993) 

afirma que: 

A voz não desaparece na cultura letrada, nem tampouco na sociedade 
tecnológica. Ela se transforma, multiplica-se e encontra novos modos de 
presença. As tradições verbais, por sua vez, assumem diferentes formas, mas 
permanecem, pois, fazem parte da constituição mesma da experiência humana 
(Zumthor, 1993, p. 74). 

Essa afirmação, demonstra que a ubiquidade, ou seja, a presença das tradições orais em 

todos os lugares, todas as gerações, todos os tempos das tradições verbais não se limita a sua 

permanência apenas, mas à sua capacidade de se renovar continuamente. O caráter ubíquo revela 

a profunda conexão das sociedades com seu passado essencialmente oralizado; a ubiquidade é 

como uma forma de preservar uma memória coletiva, inclusive de tempos ancestrais. 

Os mitos gregos, as lendas africanas, os provérbios orientais ou as parlendas brasileiras 

cumprem funções semelhantes de ensinar, divertir, preservar valores e reforçar identidades. A 

ubiquidade está no fato de que as manifestações populares, as tradições, estão presentes em todos 

os lugares, em todas as culturas, em todos os tempos. Bakhtin (1993) afirma: “O discurso popular, 

sustentado por tradições verbais, é onipresente e inseparável da vida social. Ele garante a 

transmissão da memória coletiva e mantém vivas as vozes do passado no presente (Bakhtin, 

1993, p. 121). 

Dessa forma, a presença das tradições verbais em todas as sociedades revela o poder 

dessas manifestações e de sua capacidade de atravessar fronteiras, adaptando-se a novos 

contextos culturais. Dessa forma, essas tradições orais, mais precisamente a literatura oral, torna-

se fundamental na formação da literatura autoral, conforme ensina Antonio Candido (2006, p. 

XX): “a literatura escrita não pode ser compreendida sem considerar seu diálogo com o folclore, 

os contos populares e a tradição oral”. 

Antonio Candido (2006), aponta que, desde o Romantismo, o interesse pelo popular e 

pelo oral aparece como busca de identidade nacional, e práticas como o cordel e a cantoria 
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revelam a permanência da oralidade na contemporaneidade que continua a expressar a cultura e 

os valores de um povo. Isso revela que, a oralidade e a escrita se entrelaçam continuamente. 

Mesmo no mundo digital, o caráter ubíquo das tradições verbais permanece evidente. As 

breves narrativas em redes sociais funcionam como herdeiras das formas tradicionais de 

repetição e circulação da palavra. Stuart Hall (2003), lembra que “a cultura é sempre dinâmica e 

negociada, o que explica a capacidade de adaptação da oralidade a novos contextos 

tecnológicos”. A palavra falada, ainda que tenha sido transformada em performance digital 

(mídia), mantém a essência da tradição oral: partilhar significados e criar vínculos coletivos. 

Sobre isso, Stuart Hall (2003), afirma: 

O elitismo cultural e o moralismo no estilo dos Leavis tendem a ser coisa do 
passado na discussão teórica, embora continuem fazendo parte do senso 
comum, presentes no desprezo pelo discernimento ou gosto popular. O 
eurocentrismo ainda está vivo nos pressupostos e discursos da mídia e da 
cultura de massa, a história colonialista se recicla nos discursos públicos 
contemporâneos (Stuart Hall, 2003, p. 18). (grifo próprio) 

Em síntese, as tradições verbais revelam um caráter verdadeiramente ubíquo, por estarem 

presentes em todas as sociedades, em diferentes épocas; a literatura oral, presente em todos os 

ambientes, consegue se reinventar constantemente, seja na literatura, no cotidiano ou nos meios 

digitais. É na força das tradições orais que as parlendas se mostram resistentes, com seus 

conteúdos universais sempre atualizados, afinal, sempre haverá algum desarranjo social ou 

existencial. 
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3 GÊNEROS DA LITERATURA ORAL: FÓRMULAS E FORMAS VERBAIS 

A literatura oral constitui um dos pilares mais fecundos da expressão cultural de um povo, 

de uma nação; por meio dessas tradições, as comunidades superam-se com o cultivo de seus 

costumes que envolvem o contar de histórias locais, das diversas brincadeiras, tipos de comidas 

e inúmeras atividade sacras. De forma mais específica, esta pesquisa se circunscreve no âmbito 

da literatura oral, mais precisamente sobre um grupo denominado parlendas. 

Os gêneros da literatura oral, com suas fórmulas e formas verbais, expressam a natureza 

plural e dinâmica da linguagem humana. Neles, o passado e o presente se interpenetram, a voz 

se torna escritura efêmera, e a tradição se mostra como um campo de reinvenção contínua. A 

oralidade, não é um estágio anterior à escrita, mas um sistema autônomo e sofisticado de 

produção simbólica, onde o verbo se faz corpo, ritmo e memória. Calvet (2011), afirma que, a 

ausência de tradição escrita não significa, de maneira alguma, ausência de tradição gráfica. 

Em muitas sociedades de tradição oral, existe uma picturalidade muito viva, nas 
decorações de potes e de cabaças, nos tecidos, nas tatuagens e nas escarificações 
etc., e mesmo que sua função não seja, como no caso do alfabeto, registrar a 
fala, ela participa da manutenção da memória social (Calvet, 2011, p. 11). 

Assim, compreender as formas e as fórmulas verbais é compreender também o próprio 

movimento da cultura, com seus gestos, sons, costumes, cores e maneiras, como um gesto eterno 

de dizer e redizer o mundo pela força criadora da própria palavra. Mikhail Bakhtin (1993) ressalta 

a importância do cultivo de formas e fórmulas na cultura popular, ambiente no qual é permitida 

a linguagem frouxa da praça pública, na qual expressões escabrosas, palavrões e até mesmo as 

injúrias (“ah, seu filho de uma égua!”) e heresias (“pelas barbas de Deus!”) são aceitas, enquanto 

nos ambientes solenes elas são repudiadas e até proibidas. Essas formas e fórmulas constituem 

“um produto das interações verbais que se desenvolvem em um contexto histórico e social 

específico” (Bakhtin, 1993, p. 108). 

Há um vasto campo de enunciações nas tradições verbais que inclui narrativas (como os 

contos, mitos, lendas, fábulas etc.), estruturas poéticas (cantigas, canções, quadrinhas, trovas), 

estruturas dísticas (provérbios, ditados, adivinhas, frases-feitas) e sortilégios (rezas, simpatias, 

superstições etc.). Essas formas e fórmulas reencenam, a cada geração, a vitalidade da linguagem 

no corpo e na voz. 

Louis-Jean Calvet, em sua análise das relações entre língua, cultura e poder, observa que 

“a oralidade é o lugar onde a língua se faz viva, onde o signo é encarnado pela voz e sustentado 

pela memória” (Calvet, 2011, p. 12). Essa visão coloca a palavra oral como um ato social 
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performativo, uma prática que ultrapassa o texto e inscreve a linguagem na experiência sensível 

do tempo e da comunidade. 

A literatura oral pode ser investigada a partir de diferentes perspectivas, sendo que uma 

delas é considerar aspectos estruturais das diversas manifestações verbais, verificando como elas 

se aplicam nas dinâmicas sociais. Assim, esta pesquisa propõe que tais manifestações sejam 

observadas a partir de dois grupos, distinguindo formas verbais (mais estáveis, com estruturas 

bem definidas) e fórmulas verbais (estruturas motivadas por uma pronta disposição mental para 

o feérico). 

Não importa se formas ou se fórmulas, os gêneros da literatura oral respondem a um 

conjunto de expectativas, sentimentos e problemas da vida corrente; eles estão relacionados às 

experiências dos grupos sociais e das pessoas, que vivem em conjuntura social, interagindo os 

valores de cada cultura; os gêneros da literatura oral respondem às necessidades do cotidiano 

com textos diversos, para diferentes circunstâncias. 

Cascudo (1984, p. 23), em sua monumental obra sobre o folclore brasileiro, reforça essa 

ideia ao considerar que “a oralidade é o repositório da alma coletiva, onde cada palavra é um 

testemunho e cada fórmula um modo de viver”. Assim, o pesquisador demonstra que os gêneros 

orais não são meros divertimentos, mas formas de conhecimento, pedagogia e sociabilidade, 

capazes de refletir a ética, a religiosidade e a visão de mundo de um determinado povo. Formas 

e fórmulas são, assim, expressões que permanecem na memória coletiva como os refrões, ditos, 

invocações, provérbios, bênçãos, saudações, desafios que, ao mesmo tempo em que condensam 

a tradição, oferecem molduras linguísticas à improvisação e à recriação. 

Paul Zumthor, em Introdução à Poesia Oral (1997), chama as repetições, que são comuns 

em estruturas verbais tradicionais, de “formas de energia verbal” e explica que “a fórmula é o elo 

entre o indivíduo e a memória do grupo, um ponto de contato entre a invenção e o arquivo da 

tradição” (Zumthor, 1997, p. 22). Nesta perspectiva, as tradições verbais, apesar do desprezo de 

pessoas que as consideram meras tolices, apresentam conteúdos complexos, subjacentes à 

linguagem performativa; essas formas e fórmulas instauram laços comunitários e perpetuam 

memórias. Todo esse material que se reúne em torno do verbo, da palavra, está organizado sob o 

termo “literatura oral”. Muitos gêneros estão abrigados na literatura oral, com diferentes 

estruturas e diferentes objetivos.  

O questionamento social leva a uma formulação construída na linguagem, que 

subliminarmente, referem-se a conteúdos que tratam de experiências que, parecendo serem 

únicas a um indivíduo, são comuns a todas as pessoas no convívio social. As tradições orais 

encontraram formas de fixar essas experiências em formas rápidas e atraentes. 
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André Jolles (1976, p. 20) estudioso da cultura popular, apresenta um importante estudo 

sobre as "formas fundamentais", a que chamou de Formas Simples. Ele afirma: 

Convirá, entretanto, debruçar-nos também sobre as Formas que, embora 
provenham igualmente da linguagem, não comportam essa consolidação final, 
ao que parece, e acabam por encontrar-se num outro estado de agregação, se 
nos for permitida tal imagem. Penso naquelas Formas que não são apreendidas 
nem pela estilística, nem pela retórica, nem pela poética, nem mesmo pela 
“escrita”, talvez; que não se tornam verdadeiramente obras de arte, embora 
façam parte da arte; que não constituem poemas, embora sejam poesia; em 
suma, aquelas formas a que se dão comumente os nomes de Legenda, Saga, 
Mito, Adivinha, Ditado, Caso, Memorável, Conto ou Chiste (Jolles, 1976, p. 
20). 

Esta pesquisa considera que todas as fórmulas e formas verbais organizadas sob o termo 

literatura oral são Formas Simples, ou seja, são formas que, como lembra Jolles (1976, p. 20), 

“não são apreendidas nem pela estilística, nem pela retórica, nem pela poética, nem mesmo pela 

“escrita”, talvez; que não se tornam verdadeiramente obras de arte, embora façam parte da arte; 

que não constituem poemas, embora sejam poesia”. 

A literatura oral é uma forma de expressão cultural que possui existência material, com 

possibilidades de registros; sua transmissão ocorre até os dias atuais, de geração em geração pela 

própria oralidade. Não se pode mensurar ou datar o surgimento desse material, que foi se 

acumulando nas gerações, mostrando que as experiências a que se referem são repetidas em cada 

geração. 

Desde que, há algumas décadas, fortaleceu-se o interesse pelos Estudos Culturais, essas 

tradições passaram para o campo de interesse acadêmico, com muitos estudos em curso sobre 

temas diversos. No Brasil, na esteira dos Estudos Culturais, tem-se colocado sob pesquisa as 

culturas dos povos originários e as culturas que chegaram ao Brasil com os povos africanos. 

Dentre as contribuições diversas, uma rica literatura oral começa a ser conhecida. 

Por uma associação entre linguagens, a literatura é muito presente nas escolas (do ensino 

fundamental e médio), onde as crianças conseguem fruir da leveza dessas formas e fórmulas, ao 

mesmo tempo em que com elas aprendem uma série de regras e movimentos que vivenciarão, na 

vida prática, como entrar na fila, respeitar a vez do outro, dentre outras situações que a vida social 

exige. 

Considerando essas premissas, propõe-se que o estudo dos gêneros ligados à literatura 

oral seja realizado à luz de um aporte teórico e crítico sedimentado por pesquisas sobre as 

tradições populares. Leva-se em conta resultados angariados com investigadores que se 

dedicaram à escuta das vozes ancestrais, trazendo para o primeiro plano os conteúdos subjacentes 
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às formas e fórmulas verbais, os quais, via de regra, ficam ofuscadas pela força da narrativa, da 

poesia, do ritmo e da brincadeira. 

Um grande repertório se acumula sob a literatura oral, com conteúdos variados que podem 

ser, de certa forma, organizados por questões existenciais, sociais, educativos e outros. Todo esse 

material é dividido em gêneros, alguns muito conhecidos em contexto escolar: fábulas, contos, 

lendas, parlendas, trava-línguas, adivinhas e outros. Cada gênero possui uma estrutura bem 

definida, sendo por isso facilmente identificadas. 

Alguns conteúdos subjacentes às formas se fixam definitivamente e são transmitidos sem 

variação alguma. Há, por exemplo, o caso das formas cantadas, que são as parlendas, que são 

ainda mais interessantes porque elas não foram transcritas e impressas senão muito recentemente 

e podem ser encontradas em uma região específica com muitas ou nenhuma variante. Para Calvet 

(2011), aprende-se muito cedo as fórmulas e formas verbais por meio dos nossos antepassados, 

que passam de geração em geração:  

Todas as crianças do mundo, aprenderam geralmente da boca de suas mães, 
parlendas, canções, contos, que constituem o fundo cultural comum ao seu 
grupo linguístico, assim como, em seguida, aprenderão os provérbios, as 
fórmulas, cristalizadas, etc. Algumas dessas formas se fixam definitivamente e 
se transmitem sem variação alguma (Calvet, 2011, p. 35). 

De uma maneira geral, formas e fórmulas verbais tocam em temas que afetam todas as 

pessoas, indicando conexões entre culturas que atravessam os tempos. A cultura popular, neste 

sentido, não apenas constitui vestígios de uma determinada comunidade do passado, mas opera 

como uma força viva que continua moldando as identidades, preservando as memórias e dando 

continuidade ao ato de narrar e de se comunicar fortalecendo as vozes do passado, vivas no 

presente. 

Conforme já antecipado, esta pesquisa distingue fórmulas verbais e formas verbais, não 

em um sentido definitivo, mas com o objetivo de organizar as manifestações orais em conjuntos 

afins, principalmente quanto à estrutura. Aqui, são consideradas formas verbais as manifestações 

que, mesmo que apresentem inúmeras variações regionais e locais, possuem um andamento 

estável (fábulas, causos, lendas, parlendas, trava-línguas, enigmas etc.); são consideradas 

fórmulas as estruturas abertamente relacionadas ao feérico (simpatias, superstições, orações, 

benzimentos). 

Formas e fórmulas verbais não apenas guardam, com magia e alegria, a sabedoria popular 

que atravessa os tempos: elas mantêm em operação dinâmica o conhecimento angariado pelos 

povos antigos; essas tradições lembram que os ancestrais encontraram uma forma de dizer que 

as experiências se repetem e que é possível aprender a lidar com elas por meio do lúdico. 
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3.1 AS FÓRMULAS VERBAIS 

O estudo sobre a natureza das fórmulas verbais é fundamental por remeter à oralidade, à 

repetição e aos recursos de memória coletiva que sustentam a tradição oral. As fórmulas verbais 

podem ser entendidas como estruturas recorrentes da linguagem que cumprem funções tanto 

estéticas quanto sociais quanto emocionais.  

As fórmulas verbais correspondem, na perspectiva adotada nesta pesquisa, às tradições 

verbais que buscam, por meio de uma estrutura fundada na palavra mágica, meios de melhorar 

(ao menos de não prejudicar) a própria vida ou a de outrem, com ações e palavras que trazem o 

bem; também há fórmulas que, ao contrário, invocam desejo malignos e vingativos. Essas são 

fórmulas encontradas em superstições, simpatias, invocações, quebrantos, bênçãos, orações a 

santos, saudações. 

Como todas as tradições, as fórmulas sofrem inúmeras variações, mas todas, de alguma 

forma, tentam administrar alguma situação que precisa ficar sob controle, mas por meios 

racionais parece ser impossível, então, apela-se para a palavra mágica. Dessa maneira, a fórmula 

não é um mero clichê linguístico, mas uma estrutura viva, que orienta o fluxo da palavra e garante 

sua inteligibilidade dentro do contexto e da memória social em que é proferida. 

Walter Ong, em Oralidade e Cultura Escrita (1998), afirma que as sociedades de tradição 

oral operam com uma lógica acumulativa, redundante e participativa, onde o saber é transmitido 

pela repetição rítmica e pela emoção sonora. A fórmula, portanto, é também uma técnica 

mnemônica, uma estratégia de sobrevivência da palavra que se apoia na sonoridade, na cadência 

e no corpo do falante. Como observa Ong (1998, p. 21), “a fórmula é o alicerce da continuidade 

cultural em sociedades que não escrevem: nela, o pensamento se faz corpo e a memória se faz 

voz”. No conjunto de fórmulas integradas à tradição verbal, optou-se por destacar três fórmulas 

verbais, cuja natureza simbólica remete para o apelo mágico, por meio da palavra. 

Na abordagem de Louis-Jean Calvet (2011), especialmente em sua obra Tradição Oral e 

Tradição Escrita, as fórmulas linguísticas são compreendidas como unidades discursivas 

cristalizadas que emergem das práticas sociais e das necessidades comunicativas de comunidades 

específicas. A linguagem, nesse sentido, não é apenas um sistema abstrato, mas produto histórico 

e cultural, moldado pelo uso coletivo. 

A análise das fraseologias e expressões recorrentes revela que tais fórmulas resultam de 

processos de adaptação cultural e de hibridização linguística, evidenciando a dimensão social da 

produção discursiva. Estudos derivados da tradição de Calvet (2011), enfatizam que a linguagem 
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evolui conforme as necessidades comunicativas e culturais das comunidades, o que implica 

reconhecer as fórmulas como registros de práticas sociais sedimentadas.  

 
Em outras formas, a liberdade do "contador" é muito grande e a permanência se 
limita ao conteúdo semântico e a algumas fórmulas chave. É, por exemplo, o 
caso do Chapeuzinho Vermelho. Pelo fato de ser contada milhões de vezes sob 
formas muito variadas, o único elemento fixo é o esquema geral da história e a 
fórmula original tire la chevillette et la bobinette cherra. Há uma explicação 
muito simples para essas variações: aqui, a identidade do conto não está na 
memória humana, mas no escrito (o conto de Perrault), ao qual sempre se poderá 
recorrer, e a fórmula que acabamos de citar deve sua perenidade ao caráter 
envelhecido, fora de uso, dos substantivos chevillette, bobinette e do verbo 
choir. Não se trata, então, de tradição oral, mas de interpretacao oral de uma 
tradicão escrita (Calvet, 2011, p. 35-36). 
 

Assim, para Calvet (2011), as fórmulas linguísticas não representam rigidez, mas 

memória discursiva coletiva, constituindo traços da história social das interações linguísticas. 

3.1.1 Superstições 

A superstição, enquanto fenômeno simbólico, constitui uma das mais persistentes 

expressões da imaginação coletiva, configurando-se como uma forma de discurso cultural em 

que se condensam memória, crença e linguagem. Cascudo (2015, p. 14), recorda que “a 

superstição é uma constante humana, sobrevivendo às épocas e às raças, variando apenas de 

forma e intensidade”. 

Para o autor, o imaginário popular não é mero resquício de uma mentalidade arcaica, mas 

um sistema dinâmico de significações que organiza o mundo a partir de relações afetivas e 

simbólicas. As superstições, portanto, não são simples irracionalidades, são estruturas narrativas 

e rituais que revelam uma disposição mental para acatar a uma fórmula empírica que permite 

lidar com certos problemas, corriqueiros ou prolongados, por meio de uma ação ou 

acontecimento. Trata-se de uma tentativa de moldar ou de compreender o futuro, esse tempo 

obscuro, que ninguém sabe o que será. Cascudo (2015, p. 22) vê nas superstições “formas de 

poesia espontânea, onde o medo se transforma em crença e a crença em linguagem”. 

Há superstições que tentam dominar o presente: coloque uma vassoura atrás da porta para 

visita indesejada ir embora logo. Outras, tentam não desarranjar o futuro: não pendurar roupa de 

“cabeça para baixo”, não colocar bolsa no chão; outras concretizam, a seu modo, profundo amor: 

desvirar o chinelo, para a mãe não morrer; outros para afastar um agouro: não passar embaixo de 

escada, para arrumar namorado. Cascudo (2015) lembra que, no folclore brasileiro, corre nas 

regiões uma superstição que se adapta ao ambiente: se tomar água do rio tal, não sai mais da 
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cidade; a mesma superstição pode sofrer variações com comidas e outras iguarias. Cascudo 

(2015, p. 48) traz uma fórmula da cidade de Belém do Pará que virou canção, na voz de Pinduca: 
Quem vai ao Pará 
Parou. 
Bebeu açaí,  
Ficou. 
(Pinduca apud Cascudo, 2015, p. 48) 
 

Em Superstições no Brasil (2015), Cascudo mostra que essas fórmulas representam 

manifestações densas e persistentes do imaginário humano; elas constituem um tecido simbólico 

em que a razão, o mito e a linguagem se entrecruzam para dar sentido ao incerto. Elas emergem 

como respostas poéticas e práticas à precariedade da existência, configurando-se como formas 

de saber tradicional, transmitidas pela oralidade e sedimentadas nas tramas da vida cotidiana. O 

autor observa que “a superstição é a sobrevivência das ideias mágicas, é o eco de antigas religiões 

e medos ancestrais, traduzidos em gestos, palavras e rituais” (Cascudo, 2015, p. 8). Assim, as 

superstições não são simples resíduos do pensamento primitivo, mas expressões de uma 

racionalidade simbólica, como uma lógica da sensibilidade que preserva, sob a forma do 

encantamento, as memórias ancestrais. 

A superstição, nesse sentido, pode ser compreendida como uma linguagem da incerteza, 

um sistema de signos que traduz o invisível em gestos e fórmulas verbais. Ao dizer “bater na 

madeira”, “cruz credo”, ou “Deus te ouça”, o sujeito não apenas profere uma frase de proteção, 

mas, reativa um repertório milenar de crenças, estabelecendo pontes entre o visível e o invisível, 

entre o real e o simbólico.  

Cascudo (2015, p. 17) nota que “a palavra é o veículo da força mágica”, pois “todo dito 

é uma tentativa de dominar o destino pela fala”. Essa perspectiva ecoa a teoria bakhtiniana 

do enunciado socialmente carregado de significado, segundo a qual cada palavra traz em si “as 

vozes da história, os ecos de crenças e valores coletivos” (Bakhtin, 1993, p. 102). Assim, as 

superstições funcionam como enunciados culturais performativos, nos quais o verbo se faz ritual 

e a linguagem ultrapassa a comunicação, tornando-se ato. 

Compreender a superstição como gênero discursivo popular implica ultrapassar a visão 

reducionista que a associa a um mero resquício de irracionalidade, para reconhecê-la como 

uma forma discursiva autônoma, dotada de estrutura, função e intencionalidade cultural. Na 

esteira do pensamento de Bakhtin (1993), pode-se afirmar que a superstição é um enunciado 

socialmente situado, produzido dentro de uma cadeia comunicativa contínua, em que cada fala 

responde, reformula ou reitera discursos anteriores.  
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Toda superstição é uma resposta simbólica a um medo ou mistério coletivo, e como tal, 

está permeada pela historicidade do enunciado. Ao dizer “não se deve abrir guarda-chuva dentro 

de casa” ou “quebrar o espelho traz sete anos de azar”, o sujeito não apenas repete uma fórmula, 

mas participa de um ato comunicativo de tradição, reatualizando um dizer ancestral que mantém 

sua validade pela força da repetição. 

A superstição, nesse sentido, configura-se como gênero discursivo de oralidade 

performativa, no qual a palavra não é apenas portadora de um significado, mas de uma eficácia. 

Segundo Bakhtin, o gênero é sempre determinado “pelas condições específicas e relativamente 

estáveis de cada esfera da comunicação verbal” (Bakhtin, 1993, p. 207). No caso da superstição, 

essa esfera é a da experiência cotidiana, marcada pela busca de proteção, equilíbrio e controle 

simbólico sobre o imprevisível. 

O discurso supersticioso é estruturado a partir de fórmulas verbais fixas, de natureza 

proverbial ou ritualística, que funcionam como dispositivos linguísticos de controle social e 

como rituais de fala. Tal como nas bênçãos, maldições ou rezas, a eficácia da superstição está no 

ato de enunciar o verbo que é a própria ação. 

É possível entender as superstições também como fenômenos linguísticos e 

comunicativos. A fala supersticiosa, carregada de fórmulas repetitivas, refrões e interditos, revela 

o papel da oralidade na manutenção da cultura. Para Calvet (2011), a oralidade é o “lugar onde a 

língua se faz carne e memória”, e, portanto, as superstições, ao se transmitirem pela 

voz, preservam a língua como prática social viva. Quando alguém ensina a uma criança que “não 

se deve varrer os pés dos outros” ou que “olho gordo se corta com oração”, perpetua-se não 

apenas um conteúdo mágico, mas uma estrutura discursiva, um modo de narrar e significar o 

mundo. O saber supersticioso, assim, é um saber narrativo, enraizado nas fórmulas verbais, nos 

provérbios e nas pequenas narrativas que circulam de boca em boca, sustentando a memória 

coletiva. 

Calvet (2011), reforça essa perspectiva ao considerar que as práticas linguísticas da 

oralidade popular são formas de organização social do discurso. A superstição, enquanto fala 

ritual, é uma das manifestações mais claras do que o autor chama de “estratégias de sobrevivência 

da linguagem oral”, pois nela o signo é sustentado pela memória e pela crença. A fórmula 

supersticiosa é, assim, um artefato linguístico coletivo, repetido e remodelado através das 

gerações, que conserva o traço do passado e, ao mesmo tempo, se adapta às novas condições de 

uso. A voz que diz “não varra os pés de ninguém” não é uma voz isolada, é a reverberação de 

um coral de vozes anônimas, uma performance de tradição. 
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Do ponto de vista da estética da oralidade, Zumthor (1997) ilumina essa dimensão ao 

afirmar que “a palavra oral é um corpo vibrante de memória”, e que o dizer tradicional “vive na 

voz e morre no silêncio”. A superstição, nesse quadro, é um ato poético de preservação simbólica, 

uma fala que encarna o medo e o transforma em ritmo, gesto e imagem.  

Ao mesmo tempo, Storey (2015), ao discutir a cultura popular, enfatiza que as formas de 

expressão do povo são como as superstições, que são sempre espaços de negociação cultural, 

onde as hierarquias simbólicas se tensionam. A superstição, é também um campo de resistência 

discursiva, uma maneira pela qual o povo articula seus próprios códigos de sentido diante da 

imposição de discursos hegemônicos da racionalidade científica ou religiosa institucionalizada. 

Compreende-se então que as superstições, longe de constituírem uma coleção de crenças 

desconexas, configuram um sistema narrativo coerente, enraizado na pluralidade cultural do país. 

Cascudo (2015, p. 24) descreve as superstições como “a mitologia menor da vida diária”, um 

“repertório de sabedorias e temores traduzidos em palavras”. Sob esta ótica, tal gênero articula-

se à literatura oral como seu desdobramento cotidiano, como micronarrativas de sobrevivência 

simbólica, nas quais o verbo protege, adverte e também organiza o mundo. 

A superstição pode ser lida como um gênero discursivo híbrido e polifônico, no qual 

convivem a voz da tradição, o eco do medo e a poética da resistência. Ela participa de um sistema 

mais amplo de gêneros orais, ao lado dos provérbios, rezas, fórmulas mágicas e narrativas 

populares que expressam a complexidade cultural de uma coletividade. Ao reconhecer a 

superstição como forma discursiva legítima, reabilita-se a sabedoria popular como discurso de 

conhecimento, e compreende-se que, nas palavras aparentemente simples do povo, pulsa a mais 

profunda das verdades, a de que a linguagem é o abrigo da vida e o espelho da alma cultural. 

Em seu conjunto, as superstições não são simples crenças ingênuas, mas arquiteturas 

simbólicas da experiência humana, onde o sagrado, a linguagem e o imaginário se entrelaçam 

para oferecer sentido ao indizível. Elas revelam, como bem percebeu Cascudo (2015), a “poesia 

do cotidiano”, a maneira como o povo transforma o medo em palavra e a dúvida em rito. Estudar 

as superstições como conteúdos subjacentes às fórmulas verbais, é reencontrar a dimensão 

estética e ética da oralidade, compreender que a sabedoria popular, mesmo sob a forma do 

mistério, constitui uma filosofia de vida, uma ontologia poética que afirma, contra o 

esquecimento, a força criadora do verbo. 
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3.1.2 Simpatias 

Como as superstições, as simpatias são uma das mais refinadas expressões da cultura 

popular brasileira, onde se entrelaçam a natural linguagem, crença e corporeidade. Muito além 

de simples rituais de sorte ou de amor, elas constituem microssistemas simbólicos, onde o povo 

traduz suas alegrias, angústias, esperanças e desejos por meio de atos verbais e gestos 

performativos. Como observa Cascudo, (2015, p. 28): 

Filho de raças cantadeiras e dançarinas o brasileiro, instintivamente, possui 
simpatias naturais para essa atividade inseparável de sua alegria. Canto e dança 
são as expressões de sua alegria plena. É a forma de uma comunicação mais 
rápida, unânime e completa dentro do país (Cascudo, 2015, p.28). 

Essa comunicação rápida, e a alegria plena, nas palavras de Cascudo (2015), revela o 

caráter híbrido e profundamente humano das simpatias onde elas fundem a racionalidade do 

desejo com a poética do sagrado. São simpatias que nos traz momentos de alegria e de fantasia, 

como por exemplo, o ato de “escrever o próprio nome em um pedaço de papel e colocá-lo sob a 

barra do vestido de uma noiva para conseguir se casar”, ao “enterrar o umbigo da criança na 

porteira da fazenda para virar fazendeiro ao crescer”, ao “descascar uma laranja por inteira e 

jogar para cima no dia de São João para ver o formato da letra do futuro marido”, realiza-se um 

gesto simbólico que traduz uma relação específica com o mundo como uma forma de agir pela 

palavra e de ritualizar o cotidiano. 

As finalidades das simpatias são diversas: trazer proteção, felicidade, dinheiro, mas, as 

simpatias relacionadas ao amor ainda são mais numerosas. Em Festas Juninas, as barracas de 

simpatias são disputadas, sendo que grande parte das pessoas buscam soluções cotidianas: 

"arrumar um casamento", “saber se o bebê é menino ou menina”. Algumas simpatias dos festejos 

juninos, na região do nordeste do Brasil: 

 
1 - Pegue uma faca nunca utilizada e coloque no caule de uma bananeira. No 
outro dia, tire a faca. O leite da planta vai formar uma letra, que será a inicial 
do seu amor. Essa simpatia tem que ser feita na véspera da festa de São João 
(do dia 23 para o dia 24 de junho). (Origem popular – memórias da 
pesquisadora) 
 
2 - Se você está balançada (o) entre dois amores e não sabe quem escolher, a 
dica é escrever o nome dos (as) pretendentes em um pedaço de papel e jogar em 
uma bacia com água. O primeiro que desenrolar é o escolhido. Essa simpatia 
tem que ser feita na noite de São João. (Origem popular – memórias da 
pesquisadora) 
 
3 – Para saber com quem irá se casar, pegue uma laranja e descasque por inteira 
sem quebrar e jogue para cima. Ao cair no chão formará a letra do seu futuro 



 
 

39 

marido. Essa simpatia tem que ser feita na noite de São João. (Origem popular 
– memórias da pesquisadora) 

 
As simpatias, assim, podem ser vistas como estratégias discursivas e simbólicas de 

resistência, na medida em que permitem aos sujeitos reelaborar o destino, domesticar o acaso e 

ritualizar a esperança. São atos que religam o corpo, a palavra e o tempo como uma forma de 

conhecimento popular que, como lembra Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga (2013), 

“guarda na oralidade uma espécie de arquivo vivo da cultura, no qual cada repetição é também 

uma recriação” (Zucon; Braga, 2013, p. 87). 

Também Storey (2015) oferece um aporte fundamental ao compreender a cultura popular 

como “um campo de lutas pela significação”, onde as práticas cotidianas não são apenas 

reproduções da tradição, mas formas de negociação simbólica entre o poder e o povo. Em suas 

palavras, afirma que: 

Cultura popular, nesse sentido, não é a cultura imposta, a dos teóricos da cultura 
de massa nem aquela cultura antagonista que emerge espontaneamente, vinda 
de baixo, do "povo" - é um terreno de trocas e negociação entre as duas: um 
terreno, como já dito, marcado por resistência e incorporação (Storey, 2015, p. 
30). 

Sob a ótica de Bakhtin (1993), as simpatias podem ser compreendidas como gêneros 

discursivos de oralidade ritual, pois nelas o verbo é sempre a ação socialmente orientada. Ele 

afirma que, “o enunciado é o produto de uma interação viva entre consciências sociais. Mesmo 

quando aparentemente repetido, ele é recriado em cada situação, assumindo novas tonalidades 

de sentido e valor” (Bakhtin, 1993, p. 103). Assim, cada simpatia, ao ser reelaborada, adaptada 

e performada, transforma-se em uma nova enunciação, um ato de criação e renovação cultural. 

O povo não apenas repete as tradições, mas as renovam no fluxo da fala, imprimindo nelas sua 

experiência presente e seu desejo por transformação. 

Storey (2015), ao discutir a cultura popular, observa que as práticas simbólicas como as 

simpatias operam dentro de um campo de negociação e resistência. Elas são formas pelas quais 

os sujeitos subalternos reinterpretam o mundo dominante, transformando o ordinário em espaço 

de invenção simbólica. Assim, as simpatias não apenas sobrevivem à racionalidade moderna, 

mas resistem a ela, afirmando a legitimidade de um saber que não se reduz à ciência, mas que 

nasce da experiência coletiva e da fé cotidiana. 

Homi Bhabha (1998) oferece uma chave interpretativa essencial para compreender esse 

fenômeno: o hibridismo cultural. As simpatias emergem como estruturas híbridas, localizadas 

“no entrelugar da tradução cultural”, onde os discursos coloniais e populares se misturam e se 

reconfiguram. Em suas palavras: [...] dos signos da sobrevivência, do território de outras 
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histórias, através de “continua de transformação” para criar a noção de pertencer da cultura [...] 

(Homi Bhabha, 1998, p. 324). 

As simpatias, portanto, são produtos do hibridismo brasileiro, fruto da fusão entre 

matrizes indígenas, africanas e europeias. Nelas, a reza católica encontra o encantamento africano 

e o gesto pagão; o sal, o açúcar, o fogo e a água se tornam elementos de uma poética do 

sincretismo, em que a fé popular ressignifica a herança colonial e cria novos modos de existir. 

Nesse mesmo sentido, Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga (2013), destacam a dimensão 

estética e narrativa das simpatias. Em suas palavras: “As simpatias, como narrativas de crença, 

são pequenas dramaturgias da oralidade. Cada gesto é um verso, cada palavra um rito. Elas 

traduzem o mundo pela imaginação simbólica, em que o real se torna encantado pela força do 

verbo” (Zucon; Braga, 2013, p. 56). 

Ao incorporar essa dimensão estética, percebe-se que as simpatias são atos poéticos da 

vida cotidiana, performances orais que estruturam a identidade cultural de uma comunidade. Elas 

transmitem, de geração em geração, um modo de narrar a esperança, sustentado pelo poder da 

palavra e pela crença no invisível. 

Além disso, como observa Cascudo, “o povo não faz simpatias por ignorância, mas por 

sabedoria: porque aprendeu que a vida precisa de gesto, e o gesto precisa de fé” (Cascudo, 2015, 

p. 33). Essa sabedoria é o que Bakhtin entende de “voz polifônica”, em que diferentes registros 

como o religioso, o poético, o mágico e o cotidiano coexistem na mesma enunciação. Cada 

simpatia é uma miniatura de mundo, uma síntese do ethos popular que resiste ao esquecimento. 

As simpatias configuram um patrimônio imaterial da cultura brasileira, uma escritura viva 

que sobrevive na fala, no corpo e na imaginação. Nelas se inscrevem a memória dos 

antepassados, a palavra e a criatividade do povo em reinventar o sagrado em meio à vida 

cotidiana. Bhabha (1998), entende que as simpatias habitam “o espaço do entre”, onde tradição 

e modernidade se tocam e onde a linguagem popular faz da crença uma arte, e do verbo, uma 

celebração da própria existência. 

As simpatias representam, ao mesmo tempo, heranças coloniais e criações locais que 

misturam elementos do catolicismo, das religiões afro-brasileiras e das cosmologias indígenas, 

produzindo o que Bhabha (1998, p. 56), chamaria de “terceiro espaço”, onde identidades e 

saberes se interpenetram: “A cultura não é uma essência imutável, mas um processo de tradução 

e negociação entre diferenças. O hibridismo cultural é o espaço de criação onde novas formas 

emergem da interação de tradições diversas”. 

Assim, as simpatias revelam-se como um discurso híbrido e poético, um lugar onde a 

linguagem opera tanto como memória quanto como invenção. Elas condensam o tempo e o 
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desejo, a ancestralidade e a modernidade, a fé e o jogo simbólico da palavra. Na perspectiva 

bakhtiniana, os enunciados são vivos, pois são continuamente atualizados pelos falantes, que 

transformam o cotidiano em uma liturgia da esperança. Como afirma Cascudo (2015, p. 112), 

em tom de encantamento e lucidez, “nenhum povo vive sem seus ritos domésticos, sem as 

palavras que acordam o mistério. A simpatia é a alma do homem simples, sua oração mais breve 

e mais sincera”. 

A simpatia, é o rito do cotidiano, enquanto expressões de uma religiosidade difusa e 

popular, constituem um dos mais ricos exemplos de como a oralidade preserva e reinventa as 

fórmulas verbais em contextos sociais diversos. O gesto de “amarrar fitas”, “soprar a vela”, 

“passar o ramo” ou “falar a palavra certa” inscreve-se em uma longa cadeia dialógica da cultura, 

onde o discurso religioso, o mágico e o poético coexistem e se cruzam. 

3.1.3 Quebra-quebranto 

A definição de quebranto inscreve-se na interface entre linguagem, cultura e religiosidade 

popular, evidenciando como o imaginário coletivo produz categorias interpretativas capazes de 

integrar o corpo, emoção e espiritualidade em uma mesma matriz simbólica. No dicionário do 

folclore brasileiro, Cascudo (1998) registra o quebranto como desfalecimento, prostração, 

quebramento de corpo e mau-olhado (p. 747-748). Essa disposição do corpo pode ser revertida 

com orações e rituais para “quebrar” o quebranto. 

Entre os múltiplos fios da cultura popular brasileira e da literatura oral, o quebranto se 

destaca como um dos mais antigos e persistentes modos de mediação entre o visível e o invisível, 

entre o corpo adoecido e a palavra que cura. Os estudiosos sobre o folclore brasileiro, descrevem 

ritos de cura, remédios e rituais que desfazem o mal; essas práticas são realizadas por curadores, 

benzedeiras e raizeiros a partir de uma perspectiva que valorizava a ciência em detrimento do 

que era compreendido como superstição. 

Reconstituir a perspectiva da vivência dos curadores, benzedeiras e raizeiros e suas 

experiências envolvendo principalmente as curas de diversos males e doenças como, “a espinhela 

caída”, ou “o quebranto”, além de outros males associados a estes, busca reconhecer suas vozes 

de resistência ancestral e cultural, fazendo-os protagonistas de suas próprias histórias. 

Compreender a visão de mundo da cultura popular a partir dos modos de se curar e cuidar 

do corpo e do espírito, significa analisar um universo de saberes populares como as práticas de 

cura. As benzedeiras, os raizeiros e os curadores populares, detêm a sabedoria e a hegemonia 
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social diante das práticas de cura que são percebidas pelo viés das expectativas e necessidades 

do cotidiano. 

Essa perspectiva encontra um espelho linguístico no pensamento de Calvet (2011), para 

quem a linguagem popular é “um espaço de resistência simbólica, onde o falante reinterpreta o 

código dominante segundo a lógica de sua experiência coletiva”. Neste sentido, a oralidade não 

é apenas um meio de expressão, mas uma forma de pensamento e de existência social. Quando 

alguém “reza para tirar o quebranto”, ou “faz a simpatia” ou “repete a fórmula”, está também 

reafirmando uma identidade cultural que se recusa a desaparecer sob o peso da racionalidade 

moderna. 

Assim, quando a benzedeira fala a reza, passando pelo corpo três vezes com os ramos 

para afastar o quebranto, ou quando alguém recita “Que Deus te abençoe, e olho ruim não te 

veja”, o que se manifesta não é apenas a superstição, mas um discurso poético da sobrevivência 

e da resistência cultural, um conteúdo de fórmula oral que traduz os saberes populares e a 

experiência da comunidade diante do sofrimento, da doença e da esperança. 

Cascudo, (2015) descreve o quebranto como “um mal de olhar e de desejo, que não vem 

do toque, mas da intenção e cuja cura reside na palavra dita com muita fé e no gesto traçado com 

saber”. Em seu exame da superstição e do encantamento popular, ele observa que: 

O quebranto é o mal invisível, o ataque silencioso que vem do olho e da inveja. 
Cura-se pela reza, pela fórmula que conjura o invisível com a força do verbo 
e da fé. A palavra é o antídoto que restitui o equilíbrio, porque contém em si 
o poder da tradição e o sopro do sagrado (Cascudo, 2015, p. 128). (grifo próprio) 

Essa compreensão do verbo como força curativa remete diretamente à noção da palavra 

como ato social e criador. Para Bakhtin (1993), “a palavra é o terreno comum entre o eu e o outro, 

e nela se inscrevem as vozes da história e da coletividade”. O quebra-quebranto, nesse sentido, é 

um enunciado mágico, nascido do diálogo entre passado e presente, em que o sujeito reitera 

fórmulas ancestrais para reordenar o mundo à sua volta. A reza contra o quebranto, transmitida 

oralmente, é sempre a mesma e sempre nova e a sua força está justamente na repetição que recria 

o sentido. É nesse território híbrido que coexistem quebra-quebrantos, simpatias e rezas e outras 

soluções que passam do verbo ao corpo; são manifestações que partilham o mesmo princípio 

essencial, como a crença na palavra e a força atuante no mundo. 

Cascudo (2015), ao examinar as práticas de encantamento e cura popular, identifica nelas 

um eixo comum a fusão entre a linguagem, a fé e o gesto, “a palavra pronunciada é o início do 

ato. Nela reside o encantamento e a cura. Quando o povo fala, ele faz, e o verbo, repetido na 

cadência da tradição, não é mero som, mas herança e poder” (Cascudo, 2015, p. 195). 
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Storey (2015), compreende esse fenômeno como espaço de resistência da cultura popular. 

Para o autor, “a cultura popular é o espaço onde as pessoas comuns resistem simbolicamente às 

imposições da cultura dominante, transformando práticas simples em modos de sobrevivência e 

de significação”. Storey (2015) afirma que: “A cultura popular não é o resíduo de uma 

tradição perdida, mas uma forma ativa de negociação com o poder, onde a repetição e a 

reinterpretação constituem os modos pelos quais o povo cria sentido para sua existência” 

(Storey, 2015, p. 29) (grifo próprio). 

Assim, as rezas e fórmulas para quebrar o quebranto não são meros resquícios de um 

pensamento mágico ou arcaico são também os atos da linguagem que constroem o pertencimento 

e a continuidade cultural. Elas mobilizam o corpo e o verbo, a fé e a memória, transformando a 

palavra em gesto e o gesto em discurso. Nesse aspecto, o que Cascudo chama de “reza do 

quebranto” é também uma forma estética e política de enunciação de que o povo fala, cura e 

sobrevive através da palavra. 

Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga (2013), ampliam essa perspectiva ao afirmar que 

“as práticas orais da cultura popular, com suas rezas, simpatias, benzeções, cantos e fórmulas, 

são arquivos vivos da comunidade, onde a linguagem atua como memória coletiva e instrumento 

de resistência simbólica” (Zucon; Braga, 2013, p. 112). O quebranto, portanto, não é apenas um 

mal e a sua cura, mas um ato de reapropriação do discurso, é a reafirmação de que o verbo do 

povo ainda é capaz de ordenar o caos e transformar o medo em narrativa. 

O quebra-quebranto, com suas palavras misturadas de português arcaico, rezas católicas 

e saberes afro-indígenas, constitui o que o teórico chama de terceiro espaço cultural, um lugar de 

tradução e reinvenção, onde afirma que “o hibridismo não é a fusão harmoniosa de diferenças, 

mas o espaço onde as fronteiras culturais são deslocadas, e novas formas de expressão emergem 

da tensão entre tradição e transformação” (Bhabha, 1998, p. 72). 

Assim, cada reza contra o quebranto é também um ato poético e político, no qual a 

oralidade se torna território de criação. Nela ecoam as dores juntamente com a fé, o medo e a 

esperança, o corpo e a voz. É nesse lugar, entre o dito e o acreditado, entre a palavra e o gesto, 

que se revela a força do povo como sujeito cultural, como quem, nas palavras de Bakhtin (1987, 

p. 418), “Não se pode compreender convenientemente a vida e a luta cultural e literária das 

épocas passadas, ignorando a cultura cômica popular particular, que existiu sempre”. 

Assim, a reza contra o quebranto, a simpatia de amor ou a fórmula verbal para atrair 

fortuna são enunciados vivos, que operam dentro de um campo discursivo saturado de história, 

crença e afeto. Cada repetição, portanto, é um gesto de resistência cultural, a própria voz do 

presente dialogando com o eco ancestral do passado. 
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Como afirma Cascudo (2015, p. 218), com sua sensibilidade poética, “enquanto houver 

boca que reze e mão que benza, o quebranto não morrerá. Ele vive porque é humano, é o medo 

que se nomeia e, ao ser nomeado, se desfaz”. A cultura popular brasileira, em sua vastidão de 

práticas simbólicas, abriga um complexo sistema de expressão e de crença, onde a palavra não é 

mero signo, mas ato performativo, dotado de memória social. É nesse território híbrido que 

coexistem quebrantos, simpatias e fórmulas verbais, manifestações que partilham o mesmo 

princípio essencial, que faz a crença na palavra como força atuante no mundo. 

3.2 AS FORMAS VERBAIS 

Na perspectiva desta pesquisa, considera-se “formas verbais” toda organização textual 

que possui uma estrutura mais estável e, talvez, mais material (opondo-se em alguma medida à 

disposição mental das fórmulas mágicas). Dessa primeira instrução, pode-se pensar essas formas 

a partir de gêneros, sendo que alguns são facilmente identificados como narrativos, como as 

lendas; outros facilmente identificados com a poesia, como as cantigas e as trovas; outros, não 

são narrativos, nem líricos, mas se organizam em estruturas relativamente estáveis, em modelos 

variados, geralmente dísticos, como adivinhas, provérbios e trava-línguas. 

As formas verbais, em seu sentido mais profundo, são manifestações da força criadora da 

linguagem como unidades de expressão em que o verbo se materializa não apenas como uma 

estrutura gramatical, mas como um acontecimento social, de memória coletiva e com gesto de 

significação. 

As formas verbais correspondem a microdiscursos polifônicos, que carregam em si vozes 

de diferentes tempos, classes e experiências, revelando a densidade ideológica da linguagem 

popular. Cada expressão é consagrada – a “quem conta um conto aumenta um ponto”, “água 

mole em pedra dura” – constitui um fragmento da sabedoria que circula na oralidade, 

reinventando-se à medida que é dita e redita, em ritmos locais. Refletir sobre a natureza das 

formas verbais, portanto, é refletir sobre o papel da oralidade na construção da memória social 

coletiva e sobre o modo como a linguagem se organiza para garantir permanência e renovação 

cultural. 

Pela estabilidade na dimensão oral, as formas verbais desempenham um importante e 

central papel nas tradições culturais. O ritmo e a estrutura dessas formas facilitam a memorização 

e a transmissão cultural em diversas localidades. Elas não apenas organizam o pensamento em 

sociedades sem escrita ou com escrita, mas também estruturam as narrativas que preservam a 

memória coletiva. Como observa Walter Ong (1998, p. 45): 
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O acúmulo de expressões e padrões fixos garante que o conhecimento possa ser 
repetido, transmitido e assimilado em comunidades que dependem da memória 
como principal tecnologia da palavra (Walter Ong, 1998, p. 45). 

A dimensão cognitiva das formas verbais mostra que a repetição não é uma simples 

redundância, mas um recurso vital de preservação e de circulação do saber. Além da sua função 

mnemônica, as formas verbais apresentam uma forte dimensão estética. Zumthor (1993) explica 

que toda repetição, acompanhada do ritmo e também da voz, transformam a comunicação em 

uma experiência poética e performática, tornando-o única: 

Elas são ativadas pelo corpo do narrador, pelo gesto e pelo timbre da voz. É 
nesse processo que a palavra se torna evento, fazendo da oralidade uma arte 
viva e presente (Zumthor, 1993, p. 62). 

Destarte, a natureza das formas verbais não pode ser reduzida à sua estrutura linguística, 

visto que elas são também práticas de performance cultural. No campo social, a repetição garante 

a transmissão de normas e valores coletivos. Nesse entendimento, Bakhtin (1993) observa que 

expressões cristalizadas como provérbios e ditados desempenham função essencial na 

constituição de uma memória comum: 

A sabedoria popular conserva-se em fórmulas fixas, que condensam a 
experiência coletiva e circulam entre as gerações como orientações de vida, 
conselhos ou advertências. É por meio delas que a cultura popular mantém viva 
sua tradição (Bakhtin, 1987, p. 88). 

À vista disso, as formas verbais não apenas exercem uma função pedagógica na formação 

das pessoas, mas elas também reforçam muitos vínculos comunitários e identitários. Portanto, é 

importante destacar a permanência dessas estruturas no mundo contemporâneo. Hall (2003) 

lembra que a cultura é dinâmica e constantemente negociada, o que explica a menção à 

ressignificação de antigas formas que se faz manifestas em slogans publicitários, nos refrões 

musicais ou até mesmo nos memes digitais, exemplificando a plasticidade da linguagem como 

instrumento de mediação cultural. Tais expressões, revelam a capacidade criativa das sociedades 

de reapropriar elementos tradicionais, dotando-os de novos sentidos conforme os fluxos da 

contemporaneidade. A natureza das formas verbais, portanto, é múltipla, elas são memória, 

estética e sociabilidade, ao mesmo tempo são tradição e inovação. 

Stuart Hall (2003), conduz-nos a uma compreensão densa e sofisticada da cultura como 

um processo vivo, fluido e incessantemente rearticulado. Ao afirmar que a cultura é dinâmica e 

constantemente negociada, Hall (2003) rompe com a noção de uma cultura estática ou 

essencialista, apresentando-a, antes, como um campo de disputas simbólicas, onde os 

significados são continuamente produzidos, contestados e ressignificados. Essa perspectiva 
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ilumina o caráter dialógico da experiência cultural, em que o passado não é simplesmente 

preservado, mas reinterpretado e reinscrito nas práticas comunicativas do presente. 

Assim, as formas verbais se configuram como artefatos simbólicos de natureza múltipla, 

portadoras de memória coletiva, pois guardam traços do repertório cultural de um povo. São 

formas estéticas, na medida em que articulam ritmo, sonoridade e imaginação; e são também 

práticas de sociabilidade, ao promoverem identificação e pertencimento entre grupos sociais. 

Na obra de Luís da Câmara Cascudo, especialmente em Literatura Oral no Brasil (2012,) 

e nas coletâneas de contos populares, a literatura de tradição oral é compreendida como um 

sistema estruturado de formas expressivas recorrentes, que se mantêm estáveis ao longo do tempo 

e garantem a transmissibilidade cultural. Cascudo (2012), demonstra que esse repertório 

constituído por contos, provérbios, parlendas, cantigas e narrativas maravilhosas se organiza em 

padrões reconhecíveis que permitem sua memorização e circulação social. 

A recolha dessas narrativas evidencia que o material folclórico não é arbitrário, mas 

composto por unidades formais tradicionais que funcionam como matrizes de repetição e 

continuidade cultural. Nesse sentido, a própria prática do autor foi recolher e sistematizar essas 

estruturas, pois, como afirma Cascudo (2012) ao comentar a base empírica de seu trabalho: 

Voltava carregado de folhetos de cantadores, centos de versos na memória, 
lembrança dos romances reeditados há tantos cem anos, vivos no espírito de 
milhões de homens e jamais citados nas histórias registadoras das atividades 
literárias do Brasil (Cascudo, 2012, p. 8). 

Tal afirmação demonstra que as formas e fórmulas não são apenas recursos estilísticos, 

mas estruturas de memória coletiva que integram a vida social. Além disso, os estudos sobre as 

coletâneas de contos tradicionais indicam que Cascudo (1984; 2012) reconhece a existência de 

um sistema de enquadramento narrativo transmitido oralmente, no qual recursos literários e 

populares se combinam, evidenciando a permanência de padrões estruturais herdados da tradição.  

Desse modo, o conceito de “formas” em Cascudo (1984; 2012) refere-se às tipologias 

narrativas e gêneros tradicionais, enquanto “fórmulas” designam expressões cristalizadas, 

estruturas repetitivas e sequências narrativas fixas que asseguram a continuidade da tradição oral. 

Ao coexistirem entre a tradição e a inovação, as formas verbais evidenciam o modo como 

a cultura se renova sem romper com suas raízes. Hall (2003), nos convida a perceber que a 

vitalidade da cultura reside precisamente nesse movimento dialético no entrelaçamento entre 

permanência e transformação, memória e invenção, herança e criação. Trata-se de um olhar 

profundamente humanista, que reconhece na linguagem popular não somente um resíduo do 

passado, mas um espaço fértil de reinvenção simbólica e resistência cultural. As formas 
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verbais constituem o âmago pulsante da oralidade, o ponto de condensação em que a língua se 

torna memória e a memória se faz gesto linguístico. Elas representam o equilíbrio dinâmico entre 

a fixidez e o fluxo, entre o que se conserva e o que se reinventa.  

Como observa Calvet (2011), que a palavra oral não é uma entidade estática, mas um 

fenômeno vivo, socialmente situado, que se materializa na interação. Calvet entende a língua 

como “um espaço de luta simbólica, onde os falantes negociam sentidos, posições e 

pertencimentos” (Calvet, 2011, p. 14). Nesse horizonte, as formas verbais não são simples 

repetições, são instrumentos de socialização da linguagem, signos saturados de história e de 

poder, que garantem a coesão comunicativa das comunidades orais. 

A forma verbal opera como uma estrutura rítmica de memória, um dispositivo 

mnemônico que mantém viva a sabedoria coletiva. Em sociedades de forte tradição oral, o 

conhecimento não é arquivado em livros, mas encarnado na voz e no corpo dos sujeitos falantes. 

Calvet insiste que a oralidade é o “lugar onde a língua se encarna na experiência humana, onde 

o signo volta a ser voz e o sentido é sustentado pela presença” (Calvet, 2011, p. 20).  

Assim, quando o povo diz “Deus ajuda quem cedo madruga” ou “Quem conta um conto 

aumenta um ponto”, não apenas reproduz uma forma, mas reativa um repertório cultural 

sedimentado, uma gramática de valores e afetos transmitidos por gerações. Cada forma, nesse 

sentido, é uma cápsula de cultura, uma miniatura da cosmovisão que a criou. 

A dimensão política das formas verbais é igualmente central. Calvet (2011), demonstra 

que o poder de nomear, repetir e legitimar o discurso não é neutro: as formas estabelecem 

fronteiras entre o sagrado e o profano, o permitido e o proibido, o dentro e o fora da comunidade 

linguística. Elas funcionam como marcas de identidade e resistência simbólica, especialmente 

em contextos coloniais e pós-coloniais, onde a língua foi um campo de disputa. Ao enunciar uma 

forma tradicional, o sujeito popular reafirma sua pertença e, de certo modo, subverte o monopólio 

da norma, introduzindo uma outra maneira de saber como aquela que nasce da experiência oral, 

do ritmo, da memória e da performance. 

A natureza da forma verbal é, portanto, paradoxal, fixa e mutável, ancestral e 

atual, individual e coletiva. Ela sobrevive porque se transforma, e se transforma porque está 

ancorada na permanência simbólica da linguagem. Ao lado de Calvet (2011), teóricos como Paul 

Zumthor e Walter Ong reforçam que a oralidade é um campo estético e cognitivo em que a 

fórmula não apenas comunica, mas organiza o pensamento e a sensibilidade.  

Zumthor (1997) afirma que “toda forma é uma vibração de memória”, e Ong (1998) 

completa que “a repetição oral não é redundância, mas um modo de pensar no tempo”. A forma 
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verbal, longe de ser uma cristalização, é uma força criadora que pulsa no verbo como a respiração 

da linguagem popular em sua incessante negociação com o mundo. 

Compreender as formas verbais sob o olhar de Calvet (2011), é compreender a própria 

lógica da cultura como prática de linguagem. A palavra, ao se repetir, não se empobrece, mas se 

amplia, enriquece, tornando-se espaço de circulação e reinterpretação. Cada enunciação é uma 

variação, cada repetição é uma diferença. 

As formas, portanto, não são apenas testemunhos de um passado oral, mas estruturas 

vivas que atravessam a modernidade, no mundo tecnológico virtual sobrevivendo nos provérbios, 

nas canções, e em todos esses registros, ecoa a verdade de que a língua é sempre social, e sua 

vitalidade reside na voz que a pronuncia e no ouvido de quem as acolhe. 

Sob o olhar de Calvet (2011), tem-se que “a palavra deixa de ser um elemento neutro para 

se tornar um campo de disputa simbólica”, um território em que o poder, a identidade e o 

pertencimento se inscrevem na própria forma de dizer. Neste sentido, pode-se, como o autor, 

entender a língua como um organismo vivo, permeado por relações de dominação, de resistência 

e hibridização. Nesse sentido, cada forma verbal é também uma forma de vida que retrata um 

modo de o sujeito situar-se no mundo por meio da palavra. 

Para Calvet (2011), a língua é um sistema em constante movimento, moldado pela história 

e pelas interações sociais. As formas verbais, os tempos, os modos, as variações e os ritmos, não 

são apenas recursos técnicos da gramática, mas ricas expressões dinâmicas da realidade 

sociolinguística. A conjugação, nesse contexto, torna-se metáfora de uma conjugação mais 

ampla, a do sujeito com o tempo e com o outro. O verbo, ao ser flexionado, expressa uma ética 

da relação, uma forma de agir e de existir linguisticamente. Assim, estudar as formas verbais é 

compreender como o povo se inscreve no tempo e na história pela potência da sua própria fala. 

A oralidade, como lembra Calvet (2011), é o território natural dessas formas. É na fala 

cotidiana, nos ditos populares, nas parlendas e nas narrativas orais que o verbo se reinventa, 

escapando das normas fixas e criando uma gramática da experiência. As formas verbais da 

cultura popular como “foi-se embora”, “vai chover”, “era uma vez”, não se limitam à função 

comunicativa, elas performam o tempo, dão corpo ao acontecimento e transformam a vida em 

narrativa. São, por isso, verdadeiros atos de criação e resistência cultural. 

Em diálogo com Bakhtin (1993), pode-se afirmar que cada forma verbal é um enunciado 

socialmente situado, impregnado de vozes e intenções. O verbo, em seu uso concreto, é sempre 

dialógico, pois ele responde a outros dizeres, antecipa muitas respostas, e insere o sujeito em uma 

rede de sentidos que ultrapassa a gramática. Nesse sentido, as formas verbais são também formas 
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de convivência, modos de compartilhar o tempo, de narrar o vivido e de instituir o real por meio 

da palavra. 

Calvet (2011), destaca ainda que, “a estrutura verbal de uma língua, reluz, reflete sua 

história cultural e política.” As línguas colonizadas e colonizadoras, por exemplo, apresentam 

diferenças profundas em sua organização do tempo verbal, pois cada sociedade projeta-se no 

verbo a sua relação com o passado, com o presente e o futuro. Essa observação abre caminho 

para pensar que as formas verbais da língua popular brasileira convivem com seus usos afetivos, 

com suas elipses, suas flexões criativas e que são também formas de resistência simbólica, onde 

o povo se apropria da língua dominante e a reconfigura segundo suas necessidades expressivas e 

afetivas. 

Sob essa perspectiva, as formas verbais tornam-se verdadeiros territórios de luta, de 

resistência e de invenção, em especial, nos lugares em que se revela o poder político da 

linguagem. Cada variação, cada “erro” segundo a norma culta, é também um gesto de 

insubmissão, como um modo de afirmar uma identidade linguística que não se deixa aprisionar 

pelas estruturas hegemônicas do discurso. Assim, o verbo popular é o verbo insurgente, um verbo 

que inventa o mundo e, ao fazê-lo, inventa a si mesmo. 

A teoria sociolinguística de Calvet (2011), quando entrelaçada à reflexão bakhtiniana, 

permite compreender que o verbo é, antes de tudo, um ato de significação socialmente carregado, 

no qual o sentido se realiza na interação. O que se diz e como se diz revelam as posições de 

poder, as memórias históricas, as questões da vida social, questões de existência e de afetos 

culturais.  

Por isso, ao observar as formas verbais em contextos de oralidade, como as parlendas ou 

as cantigas, é possível perceber nelas a encenação do tempo social juntamente com as 

manifestações verbais que são a marca de uma coletividade que pensa, que sente e age por meio 

da palavra, do falar regional e que expressa situações da vida social cotidiana, cujos conflitos 

produzem lições de comportamento social onde guardam problemas da existência e da vida em 

comunidade. 

Compreender as formas verbais sob a ótica de Calvet (2011, p. 140), é reconhecer que a 

linguagem é bailante, como uma coreografia do mundo. Cada verbo pronunciado é como um 

movimento no tempo, um gesto de inscrição no tecido da cultura, um encontro de tradições e 

saberes os quais refletem a rica intersecção entre diversas formas de expressão oral e escrita que 

compõem o patrimônio cultual e seus valores socioculturais da comunidade. 

Todas as sociedades de tradição escrita foram, em algum momento de sua 
história, sociedades de tradição oral. Os homens falaram antes de escrever e 
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organizaram a sociedade em função da fala. Todas as sociedades de tradição 
escrita conservam uma parte de oralidade, e essa parte não pode ser considerada 
um corpus fóssil (Calvet, 2011, p. 140). 

 A língua, longe de ser um código fixo, é um grande organismo em permanente pulsação, 

onde o verbo é o sopro vital que anima o pensamento e a história. As formas verbais não são 

apenas estruturas linguísticas, são formas de humanidade, de elementos essenciais da cultura 

popular, no modo de a sabedoria popular  continuar dizendo e, portanto, existindo. 

As formas verbais constituem o território mais pulsante da linguagem, o lugar onde o 

verbo, em sua pluralidade de tempos e ritmos, torna-se testemunho da vida social e da imaginação 

coletiva. Mais do que categorias gramaticais, elas são formas culturais, expressões de um modo 

de pensar e de sentir o próprio mundo que nasce da oralidade e da experiência comunitária. Em 

cada forma verbal há uma inscrição da história, onde o verbo popular é, ao mesmo 

tempo, memória e invenção, gesto de permanência e ato de criação. Como afirma Cascudo (2012, 

p. 47), o verbo popular é uma fonte de imaginação e sabedoria, capaz de preservar e transformar 

as tradições, conforme diz: 

A palavra viva é o maior patrimônio do povo. Ela não precisa de papel nem de 
tinta, porque se imprime na memória e se transmite pelo afeto. Nas cantigas, 
nos provérbios, nas rezas e nas parlendas, o verbo não se esgota, ele renasce a 
cada boca que o pronuncia, com a mesma força e com outra forma (Cascudo, 
2012, p. 47). 

Da leitura de Cascudo, compreende-se que as formas verbais são manifestações de 

continuidade cultural, pois o povo nelas deposita o seu modo particular de interpretar o real. Cada 

variação linguística, cada flexão irregular, cada modo popular de dizer reflete um universo 

simbólico que se constrói no entrecruzamento da fé, da memória e da convivência. O verbo, na 

voz popular, não é apenas um meio, mas um fim em si mesmo, como um espaço de criação onde 

o dizer se torna ritual, música, gesto e pensamento. Essa dimensão da palavra viva encontra 

fundamento no pensamento de Bakhtin (1993), para quem toda enunciação é um ato social, 

situado e dialógico. O verbo, quando proferido, carrega consigo o peso da história e a presença 

das vozes que o antecedem. Bakhtin (1993, p. 121) afirma que: 

A palavra é o produto da interação viva das forças sociais do discurso. Toda 
palavra serve de expressão a um, a vários ou a todos os participantes do diálogo 
social. Ela é, por natureza, carregada de ecos e reverberações de outros 
enunciados com os quais está ligada (Bakhtin, 1993, p.121). 

A partir dessa concepção, compreende-se que as formas verbais, não são apenas 

categorias técnicas, mas atos de diálogo, lugares de encontro entre passado e presente, tradição e 

invenção. O verbo é o ponto onde o povo se escuta e se reinventa, onde a linguagem se converte 
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em território de resistência simbólica e social, sendo essa resistência também, cultural e política, 

em que as expressões da cultura popular são arenas de disputa simbólica, onde o poder se 

manifesta e é constantemente questionado. Como explica, Storey (2015, p. 43): 

A cultura popular não é o domínio do ingênuo ou do inocente, mas o campo 
onde os significados são criados, negociados e transformados. É o espaço em 
que as vozes marginalizadas encontram modos próprios de enunciar o mundo, 
reinventando as linguagens do poder em linguagens do cotidiano (Storey, 2015, 
p. 43). 

Sob essa afirmação, pode-se dizer que as formas verbais populares são, como ocorre com 

as superstições, simpatias e quebrantos, penetram na dimensão simbólica, apropriadas pela 

dicção própria de um povo, de uma comunidade; o povo constrói sua própria poética da fala. No 

rastro da dicção, na contação de causos, pode-se observar que certas particularidades linguísticas 

possuem uma função fática, sejam elas de cunho sociocultural, estilístico, regional, etário ou 

ocupacional como “nóis vai”, “fomo” ou “tava”, “muié”, “cuié” ou “oçê”; esses usos reforçam 

um traço local, não soam ofensivos, pois funcionam como elementos integradores. Trata-se de 

uma subversão criadora, na qual a linguagem do povo expressa uma visão de mundo autônoma, 

não submissa à norma culta, mas fiel à oralidade e ao sentido comunitário do falar. 

Essa concepção ganha densidade poética e antropológica nos dizeres de Mônica Zucon e 

José Luiz Braga (2015), em que os autores compreendem que a oralidade é como um sistema 

simbólico em que o tempo e o som se entrelaçam, e o verbo se torna o eixo da experiência 

coletiva. Conforme afirmam: 

A oralidade é o modo de o povo guardar a vida no ritmo. Cada palavra é uma 
memória, cada forma verbal uma ponte entre o que foi dito e o que ainda será. 
A linguagem oral não conserva, recria, porque viver na palavra é viver em 
movimento, e o verbo é o fio desse movimento (Zucon; Braga, 2015, p. 89). 

A perspectiva de Mônica Zucon e José Luiz Braga (2015) amplia a noção de forma verbal 

para além da linguística, inscrevendo-a no campo da estética da memória. O verbo, repetido e 

transformado, cria uma continuidade sensível entre as gerações, constituindo-se como uma bela  

e rica arquitetura da lembrança coletiva. É nesse fluxo entre o antigo e o novo que a oralidade 

brasileira constrói sua força criadora, como um organismo vivo e em constante mudança, que é, 

ao mesmo tempo, artístico e existencial. 

Mônica Zucon e José Luiz Braga (2015) Também ressaltam o caráter performativo das 

formas verbais. Para eles, o verbo oralizado é como o corpo e o som, é energia em ato, como a 

palavra oral que não é apenas um signo, mas um acontecimento. “O verbo não existe no 
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dicionário, ele acontece na voz. Cada repetição é uma reinvenção, cada forma verbal, uma 

pequena vitória da vida sobre o esquecimento (Mônica Zucon; José Luiz Braga, 2015, p. 117). 

As formas verbais circulam, vibram, respiram. Elas são o testemunho de uma linguagem 

que não se deixa aprisionar pela escrita, porque vive do instante da enunciação e da relação de 

uma comunidade. Assim, as formas verbais configuram uma verdadeira poética da continuidade, 

na qual o falar é um modo de existir e de resistir. O verbo popular, ou a palavra, constitui 

uma gramática da experiência, um sistema simbólico constituído de rito, memória e invenção. 

As formas verbais, em suas variações, suas elipses e suas repetições, expressam uma filosofia da 

oralidade, em que o saber é transmitido pela sonoridade e o pensamento se faz ritmo. 

As formas verbais são, portanto, expressões da cultura como linguagem viva. Elas 

representam a capacidade do povo de transformar o tempo em som, o cotidiano em poesia, e a 

vida em discurso. Em sua aparente simplicidade, as formas verbais guardam a complexidade de 

um pensamento que se articula no verbo, que pensa e sente através da fala. São elas que mantêm 

aceso o elo entre o passado e o presente, entre a tradição e o futuro, entre o ser e o falar. Assim, 

ao compreender as formas verbais como formas antecipar e viver experiências, reencontra-se na 

palavra a força primeira da cultura: a possibilidade de recriar o mundo com a voz. O verbo 

popular, em sua multiplicidade, é o espelho onde o povo se reconhece e se renova. 

A literatura oral, em toda a sua multiplicidade de formas e manifestações, estrutura-se 

como um conjunto narrativo profundamente ligado à existência e à experiência viva do povo que 

representa um elo de uma corrente ancestral, em que a palavra se torna o principal veículo 

de memória. Para organizar as discussões sobre formas verbais, duas seções principais 

distribuem os gêneros, alguns: na seção das narrativas, não sendo possível tratar de todas, há 

destaque para contos, lendas e fábulas; no conjunto poético, há destaque para quadras, trovas e 

cantigas. 

O conjunto narrativo não se define por fronteiras fixas, mas por uma dinâmica de 

continuidade e transformação que coloca narrativas em circulação na oralidade, seu lugar de 

origem. Mitos, lendas, fábulas, contos, parábolas, apólogos são estruturas diretas, cada uma com 

características muito próprias. Na oralidade, assumem o papel de força motriz da cultura popular. 

3.2.1 O Conjunto Narrativo 

As narrativas da tradição popular, como quaisquer outras, possuem elementos 

fundamentais que as identificam com histórias. Cascudo (1984), descreve com precisão o caráter 
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comunitário e poético das narrativas orais, ressaltando que a palavra narrada é, antes de tudo, um 

ato de vida, uma partilha de experiência.  

A literatura oral é o espelho da alma coletiva. Ela não se escreve: ela acontece. 
Cada história, cada cantiga, cada mito, são formas de uma mesma voz que 
atravessa o tempo, que se renova na lembrança e se refaz no gesto de quem 
conta. O conjunto narrativo popular é uma sinfonia de vozes, onde o que 
importa não é a autoria, mas a permanência do encantamento (Cascudo, 2012, 
p. 63). 

Nesta concepção, a narrativa oral é um processo de enunciação coletiva, uma prática que 

atravessa o tempo e constrói identidades. O conjunto narrativo, portanto, é a estrutura invisível 

que sustenta o edifício da tradição como um corpo simbólico que se manifesta em múltiplos 

gêneros, mas mantém uma unidade profunda na sua função social, que é a de preservar e 

transmitir o sentido da vida. A palavra oral, nesse contexto, assume uma dimensão ritual, 

funcionando como instrumento de coesão, de ensinamento e de resistência. 

Ao compreender o conjunto narrativo da oralidade, é inevitável recorrer ao pensamento 

de Bakhtin (1993), onde cuja teoria da dialogicidade oferece uma chave essencial para 

compreender o movimento interno da palavra oral. Para Bakhtin, a narrativa popular é 

essencialmente dialógica, porque se forma e se renova no encontro das vozes.  

Nenhum enunciado é isolado, ele nasce em resposta a outros e antecipa respostas futuras. 

Assim também as narrativas orais, os contos, canções, provérbios, vivem no entrelaçamento 

contínuo das vozes do povo. Cada narração é um elo numa corrente ininterrupta do discurso 

humano, onde o dizer é sempre resposta e convocação (Bakhtin, 1993, p. 124). 

Essa concepção reforça a ideia de que o conjunto narrativo da literatura oral não equivale 

a uma simples soma de textos, mas uma rede de enunciados vivos, que se respondem e se ecoam 

através das gerações. Cada narrativa é, ao mesmo tempo, uma criação individual e uma 

reencenação coletiva. O narrador popular, ao contar, não apenas repete, ele reinterpreta, 

reinscreve, reencanta o mundo pela voz. Assim, o conjunto narrativo é um organismo cultural 

que respira com o povo, e cuja vitalidade depende da circulação das palavras no tempo. 

Sob a ótica da teoria cultural contemporânea, Storey (2015) amplia essa discussão ao 

observar que as manifestações da cultura popular, como a literatura oral, são arenas simbólicas 

onde se negociam valores, identidades e resistências. A oralidade, para Storey (2015, p. 29), é 

um território de disputa e afirmação cultural, no qual o povo reelabora as estruturas dominantes 

da linguagem e do poder, onde afirma que: “a cultura popular como cultura folclórica é isto: uma 

cultura do povo para o povo”. 
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O conjunto narrativo da literatura oral, assim, pode ser lido como um sistema simbólico 

de resistência e reinvenção, no qual a palavra popular se transforma em espaço de autonomia 

discursiva. Ao narrar, o sujeito popular não apenas reproduz uma tradição, mas se apropria da 

linguagem, transforma a experiência em discurso e o discurso em identidade. A oralidade, nesse 

sentido, torna-se um modo de pensar o mundo fora das lógicas hegemônicas da escrita e da 

racionalidade letrada. 

Portanto, o conjunto narrativo da literatura oral constitui um arquivo vivo da cultura 

popular, feito de muitas vozes que persistem, de histórias que renascem, de ritmos que se 

transformam, onde o povo se conta para não desaparecer, e o verbo se torna o sopro que mantém 

a cultura respirando com palavra após palavra, geração após geração. 

Assim, delineia-se uma concepção ampla e poética do conjunto narrativo da literatura 

oral, como uma constelação de vozes que não se encerram, mas se prolongam na fala do outro. 

Cada gênero oral, cada mito, cada parlenda, cada cantiga, é uma forma de pensar e de sentir o 

mundo com a palavra. A literatura oral, em sua pluralidade, é o testemunho mais fiel da 

imaginação coletiva, o espelho sonoro onde a cultura se reflete e se refaz. 

Dos gêneros narrativos da literatura oral, alguns se destacam pela permanência e 

atualidade; cada gênero possui uma estrutura estável, com conteúdos organizados a partir do 

propósito do gênero. Nesta pesquisa, optou-se por destacar três formas: conto, lenda e fábula. 

3.2.1.1 Contos Populares 

Os contos populares são estruturas bastante estáveis e constituem um dos núcleos mais 

vibrantes e representativos da literatura oral. São narrativas que condensam o imaginário 

coletivo, as crenças, os valores e os conflitos da cultura em que nascem e circulam. Neles, o 

verbo é instrumento de sabedoria e encantamento, e a palavra oral adquire uma função de ritual 

como forma de transmitir, educar e emocionar. O conto popular é, por excelência, uma forma 

simbólica da experiência humana, uma arquitetura de sentido que atravessa o tempo com a força 

da repetição e da recriação. 

André Jolles (1976) oferece uma das mais ricas análises sobre o conto popular, situando-

o no domínio das “formas elementares do espírito”. Para ele, os contos, os mitos e as lendas são 

modos primordiais de organização da experiência narrativa, nascidos da necessidade de dar 

forma à vida. Conforme diz: 

Se examinarmos em seu todo o domínio do Conto, aí encontraremos também 
uma infinidade de fatos das mais diversas espécies, todos eles ligados, ao que 
parece, por certa maneira de representar as coisas. Mas desde que se procure 
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aplicar igualmente essa forma ao universo, sente-se que é impossível: não é que 
os fatos tenham de ser forçosamente maravilhosos no Conto, ao passo que não 
o são no universo; trata-se, antes, de que os fatos, tal como os encontramos no 
Conto, só podem ser concebidos no Conto. Numa palavra: pode aplicar-se o 
universo ao conto e não o conto ao universo (Jolles, 1976, p. 193). 

A leitura de Jolles (1976) permite compreender o conto popular como uma estrutura 

arquetípica, na qual se inscrevem tanto as aspirações quanto as angústias humanas. Ele representa 

o gesto inaugural da narrativa, o ponto em que a palavra organiza o mundo e o torna habitável. 

Essa função de dar sentido, de transformar o caos em história, encontra eco no pensamento 

de Cascudo (1984), analisando a riqueza e a diversidade dos contos brasileiros, herdeiros de 

tradições africanas, indígenas e europeias. Cascudo (1984, p. 118) afirma que: 

O conto popular é o espelho onde o povo se contempla. É memória e invenção, 
é documento e sonho. Cada conto é uma viagem simbólica, que atravessa 
oceanos e gerações, adaptando-se ao clima, ao vocabulário e ao coração dos que 
o narram. O que permanece é o encanto essa força misteriosa que mantém viva 
a história mesmo quando o narrador já não existe (Cascudo, 1984, p. 118). 

Para Cascudo (1984), o conto popular é um fenômeno de resistência cultural e da memória 

social. Ele sobrevive à passagem do tempo porque está enraizado na oralidade, e a oralidade, 

como se sabe, é o território da coletividade. Onde afirma que, "ao lado da literatura, do 

pensamento intelectual letrado, correm as águas paralelas, solitárias e poderosas, da memória e 

da imaginação popular. O conto é um vértice de ângulo dessa memória e dessa imaginação" 

(Cascudo, 1984, p. 118). 

O conto, em sua materialização oral, transforma-se em cada narração, mas mantém sua 

essência de expressar, pela fabulação, as formas do viver e do sonhar de um povo. O conjunto 

desses contos constitui, assim, um arquivo simbólico da memória nacional, em que o 

maravilhoso, o humor e a moralidade se entrelaçam em uma pedagogia estética da vida. 

De acordo com o entendimento de Jolles (1976), o conto possui seu sentindo inicial, 

evidenciando a importância histórica e conceitual dos irmãos Grimm na consolidação do conto 

como forma literária autônoma, destacando que, embora o termo “Conto” já existisse e fosse 

empregado por outros autores foi a coletânea (Contos para Crianças e Famílias) que conferiu ao 

gênero uma unidade formal e simbólica. A observação sublinha que o conto, antes de se tornar 

objeto de estudo sistemático, existia disperso em tradições narrativas e denominações diversas, 

ora como conto de fadas, ora como história de magia ou anedota popular, conforme cita: 

O Conto só adotou verdadeiramente o sentido de forma literária determinada no 
momento em que os irmãos Grimm deram a uma coletânea de natrativas o título 
de Kinder-und Haus-märchen [Contos para Crianças e Famílias]. Assim 
fazendo, contentaram-se em aplicar às natrativas por eles compiladas uma 
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palavra que já vinha sendo usada há muito tempo. Desde o século XVIII que se 
conheciam, efetivamente, os Feenmärchen (Contos de Fadas), os Zauber- und 
Geistermärchen (Contos de Magia e Fantasmagoria), Märchen und Erzäblungen 
fur Kinder und Nichtkinder (Contos e Narrativas para Pequenos e Gran-des), 
Sagen, Märchen und Anekdoten (Histórias, Contos e Ane-dotas). 

Musäus publica os seus Volksmärchen der Deutschen [Contos Populares 
Alemães], Wieland, Goethe, Tieck e Novalis empregam a palavra, cada um 
deles com seu matiz particular, mas de um modo que concorda, entretanto, no 
tocante ao essencial. 

Contudo, foi a coletânea dos irmãos Grimm que reuniu toda essa diversidade 
num conceito unificado e passou a ser, como tal, a base de todas as coletâneas 
ulteriores do século XIX; finalmente, sublinhe-se ser sempre à maneira dos 
irmãos Grimm que as verdadeiras pesquisas sobre o Conto continuam sendo 
realizadas, apesar da diversidade de concepções científicas (Jolles, 1976, p. 
181-182). 

Compreende-se, pelas assertivas de Jolles (1976), que o trabalho dos irmãos Grimm 

transcende a uma simples recolha de narrativas orais, visto que os irmãos instituíram também 

uma gramática do maravilhoso, um paradigma de leitura e classificação das histórias populares 

que articula a oralidade e a literatura escrita. O trecho, ao destacar que “ser sempre à maneira 

dos irmãos Grimm que as verdadeiras pesquisas sobre o conto continuam sendo realizadas 

apesar da diversidade de concepções científicas” (Jolles, 1976, p. 181-182), revela a perenidade 

de seu método e de sua concepção simbólica com os contos populares, desde então, são estudados 

não apenas como textos, mas como manifestações da cultura, da memória e da linguagem, como 

um ponto de convergência entre o imaginário popular e a forma literária. 

O conto, portanto, é uma forma de organização da experiência, um esforço coletivo de 

simbolizar o mundo. O narrador popular não é autor no sentido moderno, mas um mediador entre 

o passado e o presente, entre a tradição e a invenção. Cada narração é uma reinterpretação da 

cultura e da memória, em que o indivíduo se torna a voz da coletividade. Os contos populares 

não são apenas heranças estéticas, mas também práticas sociais de resistência, por meio das quais 

a comunidade reafirma sua visão de mundo, suas crenças e seus afetos. O narrador popular não 

é apenas um contador de histórias, mas um guardião simbólico da memória coletiva, cuja fala 

preserva as raízes de uma sabedoria ancestral.  

É conhecido que, no começo, o homem falava de seus acontecimentos cotidianos e ao 

mesmo tempo, observava os fenômenos naturais, o ambiente em que vivia e perguntava-se sobre 

suas origens e seu papel no universo. Criava suas próprias respostas, muitas vezes recorrendo à 

imaginação para explicar aquilo que sua razão não conseguia compreender. Suas interpretações, 

então, adquiriam voz em forma de narrativas. E o homem contava suas histórias para os outros 



 
 

57 

homens, que as ouviam e reinterpretavam, muitas vezes adaptando-as à sua realidade, 

transformando-as. E as contavam a outros homens, espalhando por toda a parte.                     

Fruto da oralidade e do espírito inventivo, criado, narrado e ouvido pelo povo, transmitido 

de gerações a gerações, o conto popular é testemunha dos usos, dos costumes, ideias, práticas, 

saberes, decisões e julgamentos. Carrega em si informações históricas, antropológicas, 

sociológicas, linguísticas e psicológicas, despertando o interesse de todas as ciências humanas. 

Porém, mais do que somente objeto de estudo, as histórias populares encantam, divertem, 

fazem sonhar, pensar, refletir. Aguçam a imaginação, trazem recordações, despertam a 

curiosidade e motivam a criação e resistência da cultura popular. Para Angelica Soares (2007, p. 

53-54), o conto possui suas características próprias e representa um episódio singular: 

É a designação da forma narrativa de menor extensão e se diferencia do romance 
e da novela não só pelo tamanho, mas por características estruturais próprias. 
Ao invés de representar o desenvolvimento ou o corte na vida das personagens, 
visando a abarcar a totalidade, o conto aparece como uma amostragem, como 
um flagrante ou instantâneo, pelo que vemos registrado literariamente um 
episódio singular e representativo (Angelica Soares, 2007, p. 53-54). 

Nesse mesmo diálogo de representar, por certa maneira e com diversas espécies, Jolles 

(1976) afirma que: 

O conto é, precisamente, a Forma que requer um estudo prévio, que introduz 
um debate de princípios básicos sobre a língua e a poesia, e que propicia, 
simultaneamente, a conclusão e a introdução a todas as Formas simples (Jolles, 
1976, p. 183). 

O conto popular é uma das expressões mais originais do espírito narrativo humano, pois 

nasce da necessidade vital de transformar a experiência em forma simbólica. Para Jolles (1976), 

“na forma simples a linguagem permanece fluida, aberta, dotada de mobilidade e de capacidade 

de renovação constante” (Jolles, 1976, p. 195). Neste sentido, o conto é o momento em que as 

pessoas organizam o informe da vida em uma sequência dotada de sentidos. Ele é, ao mesmo 

tempo, um reflexo e uma criação onde reflete a realidade, mas também a transfigura, devolvendo-

a como imagem, como possibilidade e como sonho. 

O gênero “conto” possui um longo histórico, que vem desde as populações mais antigas, 

ainda ágrafas, totalmente amparado pela memória e pela oralidade, até sua introdução nos 

ambientes mais elitizados da literatura erudita. Massaud Moisés (2003, p. 30) reconhece a 

dificuldade de definir o conto: “A história do conto mergulha num remoto passado, difícil de 

precisar, suscitando, por isso, toda sorte de especulações”. O fato é que o conto possui algumas 

características importantes (mas não imutáveis): via de regra, eles são enxutos, centrados em um 
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acontecimento, com poucos personagens, podendo ser o embrião de formas mais robustas, como 

lembra Massaud Moisés (2003, p. 37): “O conto é, do prisma de sua história e de sua essência, a 

matriz da novela e do romance, mas isso não significa que deva poder, necessariamente, 

transformar-se neles”. 

André Jolles (1976) inclui o conto entre as Formas Simples, ou seja, ele trata o conto 

como uma estrutura de origem popular que se perpetua indefinidamente na oralidade, podendo 

sofrer pequenas alterações de trato, sem alterar sua essência. Com o advento da imprensa, 

algumas dessas Formas Simples foram fixadas em livros, tornando-se, sob o estilo de um escritor, 

uma Forma Artística. 

O conto em destaque traz uma história de assombração. Histórias de assombração são 

muito populares em todo o Brasil, em todo o mundo. “A assombração” é um conto popular que 

foi recolhido e publicado por Luiz Roberto Alves (1984): 
 
A assombração 

 
Na Vila do Riacho, uma cidade afastada do interior, existia uma casa 
assombrada. Esse negócio de assombração é gozado: uns acreditam, outros não. 
A assombração da casa da Vila do Riacho era diferente das outras: enquanto as 
outras só apareciam à noite, esta só aparecia de dia. 
Na casa, coisas estranhas aconteciam, por exemplo: se você pegasse um copo 
para beber água, levava um tapa na mão sem saber de onde, a mesa arrastava 
no chão, as cadeiras caíam; na hora do almoço, quando os pratos estavam na 
mesa, a assombração vinha e virava tudo. 
A família do compadre Tico Caroço, que morava lá na casa, não aguentando 
mais aquilo, foi até a igreja e pediu ajuda ao padra Mariano, homem muito bom, 
muito respeitado, muito conhecido do pessoal riachense. Explicaram tudo pro 
padre até que ele falou: 
- Ah isso é coisa de ruim. Nós temos de benzer tudo, fazer uma oração bem 
forte. 
No dia seguinte o padre foi até a casa. Chegando lá, fez a oração e benzeu tudo. 
Amanheceu o outro dia, Tico Caroço lá e mais a família tornou a procurar o 
padre, dizendo: 
- Ôh seu padre, a oração num ‘diantô nada, a assombração tá em casa. 
Aí o padre voltou na casa, fez uma outra oração, mais forte do que a primeira, 
daquelas de arrepiar defunto no caixão. No outro dia a família estava de novo 
atrás do padre, dizendo: 
- Ôh seu padre, inda num ‘diantô nada. O coisa ruim tá em casa, gente! 
O padre ficou surpreso: 
- Ô danado que é esse coisa ruim! Nós vamos fazer a última oração, essa é a 
mais forte que eu tenho, se com essa a assombração não for embora, eu não sei 
o que o nós vamos fazer. 
Então o padre foi até a casa, chegando lá, começou a oração; nisso apareceu a 
assombração. Virgem Nossa Senhora! 
A assombração pegou o padre, tirou a saia do padre, rasgou a saia do padre que, 
de tanto medo que ficou, saiu correndo e só parou quando chegou na igreja. 
- Ufa! Cruz-Credo! Isso é coisa de coisa ruim mesmo! 
O padre chamou então o compadre Tico Caroço, falou pra ele assim: 
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- A única coisa que nós podemos fazer aí, já que a assombração, cruz-credo, só 
aparece de dia, é procurar outro lugar para morar, arranjar um lugar bem longe 
mesmo. Aí vocês se mudam de noite, vão embora, que assim a assombração não 
acha mais vocês. 
- É isso mesmo que nóis vai fazê – disse o compadre Tico Caroço, caboclo dos 
bons que só vendo. 
A família então começou a procurar um lugar bem longe, muito longe, uns vinte 
quilômetros de distância. Naquele tempo vinte quilômetros era distância pra 
danar, né? Arrumaram então uma carroça pra vir buscar a mudança naquela 
noite. 
De noite, a carroça encostou na casa e a família começou a juntar os trem para 
a mudança. No meio dos trem tinha um pilão, aquele de socar café torrado, 
muito grande, muito pesado, uma tora grossa mesmo, que vinte homens não 
podiam com o peso do danado pra se colocar em cima da carroça. Aí o dono da 
casa, o compadre Tico Caroço, falou assim: 
- Ôh muié, larga esse pilão aí! O que nóis vai fazê com esse baita pilão atrás da 
gente? Um pilão desse aí... vamo embora, vamo embora! 
Chegaram então lá no lugar onde eles iam morar e começaram a descarregar os 
trem. Naquele tempo não se falava mobília, se falava trem. Começaram a 
arrumar a casa: a mesa aqui, a cadeira lá, a cama acolá... Daí um pouco, 
escutaram na cozinha um barulho que parecia que tinha caído uma pedra de uns 
mil quilos. Era BUUUUUUMMMMMM!!!! assim na cozinha. O Tico Caroço, 
mais a mulher e os filhos correram pra ver o que era. Assustados deram com o 
danado do pilão bem no meio da cozinha. De repente, uma voz misteriosa falou 
assim pra eles: 
- Ocêis são vivos, hein! O mais pesado largaram para eu trazê, né? (Alves, 1984). 
 

 
O conto narrado por Alves (1984), traz um dos elementos mais ativos nos contos e causos 

populares, que são as aparições. Esses contos respondem a uma profunda inquietação do homem 

com a morte, com o além, com o destino das almas. Várias narrativas abordam esse tema, além 

de crenças como a famosa procissão das almas, que saem em processão nas sextas-feiras, quando 

caem no último dia de um mês. 

A própria imagem da morte na cultura popular, segurando uma foice, reforça a 
ideia de que a vida constitui um ciclo; a foice remete para a ideia de “ceifar” 
que, em si, constitui uma ação associada ao movimento englobante do ciclo da 
terra: semear e colher. Na cultura oficial, de orientação cristã, a morte está 
colocada no limiar de dois destinos inconciliáveis, salvação ou condenação. Na 
cultura popular, ao contrário, a morte coloca-se na condição de regeneração da 
vida; assim, a morte, não deixando de ser assustadora ou indesejável, deixa de 
ser o fim da linha, para constituir o ciclo da vida (Souza e Pinto, 2020, p. 81). 

Os contos de assombrações, mistérios e temas similares são fartos na cultura popular, 

alguns com tons dramáticos, outros com tons de aventura e outros com tintas de humor. De 

qualquer forma, eles anunciam um certo temor do desconhecido, algo que escapa à lógica e à 

racionalidade. 
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Os contos, como gênero, constituem um ambiente acolhedor de narrativas curtas, poucos 

personagens e testemunhas, com fácil adaptação de tempo, lugar e até mesmo de personagens. 

As adaptações funcionam, mantendo a história em devido padrão, reconhecível e latente. 

3.2.1.2 Lendas 

Em um sentido, a lenda pode ser compreendida como as "façanhas das personalidades 

históricas, as múltiplas migrações e as gestas dos fundadores de clãs ou dinastias" (Raul Ruiz de 

Asúa Altuna, 2006, p. 44).  Em outro sentido, direcionando para sentidos relacionados às 

narrativas, as lendas são histórias que, como os mitos, explicam a origem de alguma coisa, com 

uma diferença importante, conforme adverte Cascudo (1984, p. 105): a lenda constitui uma 

referência de uma comunidade, possui traço particular: como surgiu a mandioca, por exemplo, 

ou como surgiu o milho; os mitos se movem, são universais, contados, com variações, em 

culturas muito diferentes, como o vampiro e o lobisomem. Importante destacar que esses seres 

não confundem com personagens das mitologias: eles figuram de forma isolada. 

Cascudo (1984, p. 98), com forte interesse pelas culturas dos povos originários do Brasil, 

afirma: “O indígena tudo explicava naturalmente dentro da vida assombrosa em que vivia”. Ele 

ainda ressalta que o sobrenatural constitui a “própria atmosfera” das lendas e dos mitos (Cascudo, 

1984, p. 98). Assim, a explicação para a origem da planta mandioca ou da flor da vitória-régia, 

para a origem do pássaro uirapuru, ou para a origem do monte Penedo ou do monte Moxuara 

confunde-se com o elemento mágico. 

Nas lendas, o natural e o sobrenatural interligam-se e formam um todo indissolúvel, e, 

muitas vezes, não se sabe ao certo quando termina e começa a ação de um e de outro. As lendas, 

essas de sentido mágico, constituem uma das vibrantes e vigoras manifestações da imaginação 

coletiva e da oralidade como forma de memória viva. No sertão, nas vilas em especial no interior, 

as lendas atravessam o tempo e o espaço como rios subterrâneos que irrigam a cultura.  

As lendas brasileiras constituem um dos pilares mais expressivos da literatura oral e da 

formação simbólica do imaginário nacional. São narrativas que misturam o sagrado e o profano, 

o medo e o encantamento, o real e o mítico, funcionando como formas simbólicas de 

interpretação do mundo e como herança viva das matrizes culturais que fundaram o Brasil. Nas 

palavras de Cascudo (1984, p. 98): “Sente-se um sabor de história fantástica, vinda de geração a 

geração, como uma herança miraculosa, explicando um princípio”. 

Na confluência entre as tradições indígenas, africanas e europeias, as lendas nascem da 

necessidade humana de dar sentido ao desconhecido, de explicar o que escapa à razão e de 
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inscrever o mistério no cotidiano. Conforme observa Cascudo (1984), que as lendas são a alma 

coletiva narrada. São lembranças do povo, moldadas pela palavra e guardadas pela memória.  

A atmosfera noturna, em que o céu e a terra parecem se aproximar, confere às narrativas 

uma dimensão litúrgica, uma espécie de comunhão entre o homem e a natureza. As lendas, 

contadas sob a lua, tornam-se atos de memória e de pertença, reafirmando a continuidade da 

oralidade como um fio que liga as gerações. Contadas ao redor do fogo, sentados na esteira, no 

terreiro, na varanda ou à beira do rio, a palavra popular torna-se luz simbólica, iluminando o 

invisível e mantendo viva a alma do povo. 

A narração de uma lenda é um instante mágico. O contador de histórias – nas vozes de 

avós, pais, tios, primos –, tornam-se guardiões da memória e mediadores entre o visível e o 

invisível, em cada gesto, cada pausa, cada tom da voz é parte de um ritual de transmissão 

simbólica. Personagens como o Boto, a Iara, o Saci, o Boitatá, o Matita Pereira, o Curupira e 

a Caipora despertam do silêncio da mata e voltam a habitar o imaginário coletivo, reafirmando a 

presença do sagrado na vida cotidiana. 

Sob o olhar de Bakhtin (1993), compreendendo como o pensador relacionava o texto 

popular à possibilidade de escapar do real, esse momento de narração é um evento de enunciação 

coletiva, polifônica, no qual as vozes do passado dialogam com as do presente, criando um tecido 

de sentidos plurais. A oralidade transforma-se em espaço de convivência entre o riso e o temor, 

entre a lição e o mistério. Cada lenda contada sob o céu estrelado é, portanto, uma celebração da 

linguagem como forma de vida, um testemunho de que o povo brasileiro, mesmo diante do 

esquecimento e da modernidade, conserva o dom de fazer do verbo uma morada da memória.  

Na perspectiva de Cascudo (1984, p. 105), o mito possui uma dimensão universal, a lenda 

inclina-se para um fenômeno local, conforme dá exemplos: 

A lenda é um ponto imóvel de referência. O mito é uma explicação imediata. 
Pertence ao passado o dia em que São Tomé, Sumé, pisou as pedras brasileiras 
deixando as pegadas indeléveis. É uma lenda. O Lobisomem trota pelas estradas 
do Brasil como o Licântropo na Grécia e o Versipélio em Roma. É um mito 
(Cascudo, 1984, p. 105). 

Essa concepção evidencia o caráter memorial e pedagógico das lendas, não apenas 

entretém, mas transmite valores, crenças e modos de compreender a realidade. O Brasil, pela sua 

vastidão e diversidade, é um terreno fértil para o florescimento dessas narrativas do Curupira e 

da Caipora, guardiões da floresta, ao Lobisomem e à Mula sem Cabeça, símbolos da culpa e da 

transgressão, passando pelas figuras encantadas da Iara, do Boitatá, do Saci e do Boto, que 

expressam as forças da natureza e os enigmas da alma humana. 
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Para Bakhtin (1993), as lendas podem ser compreendidas como discursos plurivocais, 

espaços em que se cruzam vozes sociais, históricas e culturais. Elas não pertencem a um autor, 

mas à coletividade, são como “formas de enunciação popular em que o sujeito se dissolve na voz 

do povo”. Nesse sentido, o mito brasileiro, transformado em lenda, é também um diálogo 

contínuo entre a tradição e a contemporaneidade, entre a palavra herdada e a palavra reinventada. 

O uso do folclore local (particularmente da lenda e da saga heroica e histórica 
que visam a intensificação da percepção da terra natal) tal como ele aparece no 
processo que culmina no romance histórico. O folclore local pensa e informa o 
espaço, satura-o de tempo e incorpora-lhe a história (Bakhtin, 1997, p. 275). 

Assim, cada lenda brasileira, ao ser contada e recontada, se torna um palco de vozes, um 

ritual de pertencimento cultural. De acordo com Storey (2015), o estudo das manifestações 

populares revela como “a cultura não é um conjunto fixo de objetos, mas um campo de disputas 

simbólicas, onde o povo negocia significados e produz resistências”. As lendas, portanto, 

são territórios de resistência cultural, pois nelas se preserva uma cosmovisão que escapa às 

imposições do racionalismo e da cultura de massa. Elas falam do que é invisível, do que o olhar 

moderno tentou domesticar, e, ao fazê-lo, afirmam a autonomia da imaginação popular. A lenda 

da Iara, por exemplo, simboliza tanto a beleza e o perigo das águas quanto a força feminina 

reprimida pela sociedade patriarcal; o mito do Boto, com sua duplicidade entre homem e animal, 

traduz a tensão entre desejo e culpa, entre o instinto e a norma. 

Neste sentido, as lendas são dispositivos de memória. Por meio delas, o grupo social 

organiza suas experiências, nomeia seus medos e reafirma suas esperanças. Contar é lembrar e, 

ao mesmo tempo, recriar. Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga (2013, p. 148) afirmam: 

Algumas dessas lendas não se restringem aos limites de uma comunidade, pois 
é comum que a natureza essencialmente oral dos relatos transforme as histórias 
à medida que passam de um ouvido a outro, e elas podem percorrer trajetos 
geograficamente muito distantes (Zucon; Braga, 2013, p. 148). 

 Portanto, é possível compreender que as lendas brasileiras não correspondem a relíquias 

de um tempo passado, arcaico, mas são estruturas narrativas vivas, que continuam a pulsar no 

imaginário coletivo e na memória de todo um povo. Contar a lenda é atualizar a memória 

ancestral entre a palavra e o mundo, é manter acesa a chama da oralidade como modo de 

existência e de resistência, sendo um Brasil das lendas, que fala pela voz do povo, pela música 

da língua e pela poesia da tradição. 

Entre os seres que povoam o imaginário brasileiro, alguns são muito conhecidos, tais 

como a Caipora, o Curupira, a Matita Pereira ou o Mapinguari ocupam posições de destaque, 

personificando as forças contraditórias da natureza e da condição humana. A narrativa 
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da Caipora, uma figura mítica que habita o imaginário popular brasileiro, revela uma das 

expressões mais ricas e complexas da literatura oral. Guardiã das florestas, dos animais e dos 

segredos da mata, a Caipora surge como uma personagem, habitante do lugar onde o humano e 

o sobrenatural se confundem, onde a natureza assume voz e consciência, revelando-se como um 

ser da floresta.  

Nas lendas do folclore brasileiro, a Caipora é a guardiã dos animais selvagens e protetora 

das florestas, punindo caçadores que agem por ganância ou que desrespeitam a natureza. Nas 

narrativas orais, a Caipora é descrita de caráter travesso e punitivo, uma força da natureza que 

age segundo a lógica da reciprocidade e do respeito com os valores fundamentais da sabedoria 

popular. 

Cascudo, define em o Dicionário do Folclore Brasileiro (1998, p. 224) que, “o Caipora 

pequeno e popular é o velho curupira, sem a influencia platina [...] o selvagem apenas, agigantado 

pelo medo que espalhava no mistério da floresta”. Para o autor, essa figura não é apenas um 

elemento folclórico, mas uma metáfora da convivência entre cultura e natureza, um símbolo de 

uma cosmologia na qual os seres não humanos também possuem agência e moralidade.  

A presença do Caipora nas histórias contadas pelos sertanejos e caboclos, diz Cascudo, 

“é um ato de reverência e medo”, uma forma de manter viva a crença de que o mundo natural 

não é um recurso, mas uma entidade dotada de espírito e poder. Essa perspectiva aproxima o 

mito do Caipora de um saber ecológico tradicional, anterior à linguagem científica, anterior ao 

racionalismo: as lendas estão carregadas de um profundo entendimento da interdependência entre 

o homem e o ambiente. 

Nas vozes que narram as façanhas e travessuras do Caipora, resiste um Brasil profundo, 

oral, híbrido, que articula as heranças indígenas, africanas e europeias em uma trama simbólica 

única. Assim, a lenda do Caipora não apenas diverte ou amedronta, mas reafirma a continuidade 

da tradição oral como força estruturante da cultura brasileira, guardando no verbo narrativo a 

sabedoria dos que aprenderam a ler a natureza com um olhar sensível. Cascudo (1984, p. 99) 

conta a lenda da mandioca: 

Origem da Mandioca (Manihot utilissima, Pohl): Em tempos idos apareceu 
grávida a filha dum chefe selvagem, que residia nas imediações do lugar em que 
está hoje a cidade de Santarém. O chefe quis punir, no autor da desonra de sua 
filha, a ofensa que sofrera seu orgulho e, para saber quem ele era, empregou 
debalde rogos, ameaças e por fim castigos severos. Tanto diante dos rogos como 
diante dos castigos a moça permaneceu inflexível, dizendo que nunca tinha tido 
relação com homem algum. O chefe tinha deliberado matá-la, quando lhe 
apareceu em sonho um homem branco, que lhe disse que não matasse a moça, 
porque ela efetivamente era inocente, e não tinha tido relação com homem. 
Passados os nove meses ela deu à luz uma menina lindíssima, e branca, 
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causando este último fato a surpresa, não só da tribo, como das nações vizinhas, 
que vieram visitar a criança, para ver aquela nova e desconhecida raça. A 
criança que teve o nome de Mani, e que andava e falava precocemente, morreu 
ao cabo de um ano, sem ter adoecido, e sem dar mostras de dor. Foi ela enterrada 
dentro da própria casa, descobrindo-se e regando-se diariamente a sepultura, 
segundo o costume do povo. Ao cabo de algum tempo brotou da cova uma 
planta que, por ser inteiramente desconhecida, deixaram de arrancar. Cresceu, 
floresceu, e deu frutos. Os pássaros que comeram os frutos se embriagaram, e 
este fenômeno, desconhecido dos índios, aumentou-lhes a superstição pela 
planta. A terra afinal fendeu-se; cavaram-na e julgaram reconhecer no fruto que 
encontraram o corpo de Mani. Comeram-no, e assim aprenderam a usar da 
mandioca. O fruto recebeu o nome de MANI OCA, que quer dizer: casa ou 
transformação de Mani, nome que conservamos corrompido na palavra 
mandioca, mas que os franceses conservam ainda sem corrução (Cascudo, 1984, 
p. 99). 

Como explica Cascudo (1984), a lenda possui uma aura quase religiosa: a jovem indígena 

que seria sacrificada é salva por um sonho; a história explica que, quando as raízes fendem a 

terra, e eles associam as raízes ao corpo da pequena Mani, eles não duvidam e comem a planta, 

o surgimento da planta é o elemento que dá verossimilhança à narrativa. Talvez pareça 

incompreensível comer a raiz que seria o próprio corpo da Mani, mas no rito e corpo as dores se 

desfazem. Cada lenda é uma lembrança de que a natureza possui suas próprias leis. 

3.2.1.3 Mitos 

Os mitos, em sua essência, são narrativas que, simbolicamente, explicam a origem de 

tudo o que existe. A etimologia da palavra remete ao grego μυθος e, mais tarde, ao latim mythós. 

Jolles (1976), traz uma definição recolhida de um dicionário de filosofia assinado por Eisler 

(apud Jolles, 1976, p. 83): 

Mito (de μυθος = discurso, narrativa transmitida): é uma concepção da vida e 
da natureza, uma interpretação da natureza que constitui elemento da religião 
numa fase determinada da sua evolução e que se funda na imaginação e no 
antropomorfismo, numa “apercepção personificante” e na “introjeção” (ver 
essas palavras). Produto da imaginação, o mito possui igualmente uma lógica 
particular, contém uma cosmologia primitiva e, por assim dizer, é uma 
protofilosofia”; está na origem do desenvolvimento da ciência e da filosofia – 
em parte graças à oposição entre o pensamento conceptual, tornado adulto, as 
personalidades imaginárias e antropomórficas desse mito (Jolles, 1976, p. 83). 

Desde os mais remotos tempos, os mitos são representações de uma realidade vívida e 

cada povo lida de forma particular com essas formas primitivas de perceber o mundo e suas 

origens. Em algum momento, os mitos foram história, filosofia, religião, sem contradição, apenas 

formas únicas de compreender a vida. Neste sentido, os mitos constituem o alicerce simbólico 

sobre o qual se ergue a cultura e o imaginário de um povo. São narrativas orais fundadoras, que 
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nascidas da necessidade humana de compreender o inexplicável e de estabelecer uma relação 

espiritual com o mundo e seus mistérios possuem uma natureza fluida e adaptativa, todavia, essas 

adaptações não afetam o princípio narrativo, sendo esta a principal característica de todo o 

repertório verbal das tradições, que sofrem adaptações, mas se mantém reconhecível.  

Cascudo (1984) destaca que a função social da narrativa do tipo mito, é explicar o mundo, 

transmitir valores e fortalecer os laços comunitários. Uma definição que se assimila ao 

pensamento de Jolles (1976). No contexto brasileiro, de forma especial, os mitos se entrelaçam 

às tradições indígenas, africanas e europeias, formando uma tapeçaria de sentidos que reflete a 

complexidade de nossa formação cultural. Para Cascudo (1984), o mito é “a memória mais antiga 

do homem convertida em palavra, o relato sagrado que organiza o caos do mundo e dá forma à 

experiência coletiva”. O autor reforça traços que distingue mito e lenda, esclarecendo o caráter 

sempre presente e em ocorrência do mito, e o passado da lenda, lembrada como origem de alguma 

coisa: 

Tive que olhar o mito por outro ângulo, interpretando-o numa clave diversa. 
Caracterizo-o como uma constante em movimento. A lenda é um ponto imóvel 
de referência. O mito é uma explicação imediata. Pertence ao passado o dia em 
que São Tomé, Sumé, pisou as pedras brasileiras deixando as pegadas 
indeléveis. É uma lenda. O Lobisomem trota pelas estradas do Brasil como o 
Licântropo na Grécia e o Versipélio em Roma. É um mito. Há uma noite em 
que um padre morto diz uma missa assistida pelos fiéis defuntos. Há 
depoimento em Minas Gerais de alguém que assistiu a ela. Não há país europeu 
que não tenha essa visão. É uma lenda porque possui outra característica, o 
elemento coletivo. O mito, em sua essência, é ação nitidamente personalizadora, 
Hércules, Teseu, Perseu, Belerofonte, os grandes deuses do Olimpo. Os mitos 
indígenas seguem a constante psicológica, Jurupari, Curupira, Mboitatá, 
Anhanga, Caapora, o mito das águas com as iaras convencionalmente brancas, 
louras e de olhos azuis, e os demais, populares nos processos de aculturação e 
convergência, europeia e africana (Cascudo, 1984, p. 105). 

Cascudo (1984) destaca o caráter de personalidade que o mito possui, fazendo com que 

seres tratados como lendas no Brasil, sejam vistos como mito: Curupira, Caipora e a Iara são 

mitos como o são o Lobisomem e o Vampiro. Em cada mito, seja o da Iara, do Curupira, 

do Boto ou da Mãe-d’água há uma busca de sentido, uma tentativa de diálogo com as forças da 

natureza e com o mistério da existência. Neste sentido, o mito não é simples fantasia, mas 

uma estrutura viva de pensamento simbólico, uma maneira de dizer o indizível, de narrar o que 

a razão não alcança. Dentre os mitos que Cascudo (1984, p. 123-124) destaca, o Boto pode ser 

considerado o mais misterioso, que se move nas águas e na terra: 

Uauiará, pira-iauara, Boto, Sotalia brasiliensis, recebeu o domínio dos peixes. 
Não há lenda conhecida sobre o boto, explicando a gênese de seu reinado. Os 
cronistas coloniais não aludem ao prestígio desse delfínida. Por todo Pará e 
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Amazonas, especialmente no Pará, o boto, desde o século XIX, é o enamorado 
das moças, sedutor das cunhãs mais bonitas, pai dos primeiros filhos, 
transformando-se em rapaz dançador, bebedor infatigável e companheiro 
precioso para as festas. Todos os estudiosos da Amazônia registaram as 
façanhas do cetáceo fluvial. (...). O boto não tem tradição mas apenas 
reminiscências de sua fome sensual. Esse é o “motivo” para o comentário das 
populações ribeirinhas. José Carvalho registou episódios saborosos ouvidos no 
Pará. Num baile apareceram dois rapazes que dançaram admiravelmente. 
Beberam muito. Saíram pela madrugada. Durante o dia uns homens encontram 
num poço, entre a casa do baile e o rio, dois botos. Mataram e, abrindo-lhes a 
cabeça, fedia a cachaça. Eram os dois rapazes da noite passada que não tinham 
podido alcançar o rio. De outra ocasião, uns pescadores vigiavam um 
desconhecido que rodava em volta de uma casinha de moça bonita. Perseguiram 
o vulto e atiraram-lhe três arpões de inajá. Pela manhã boiou um grande boto, 
com três arpões de inajá fincados no dorso. (...) (Cascudo, 1984, p. 123-124). 

Cascudo (1984) esclarece que para alguns estudiosos o Boto seria o mesmo que o mito 

das Sereias que, com canto sedutor e envolvente, atraíam os homens para o fundo do mar, onde 

se afogavam. Cascudo (1984, p. 124) vê a impertinência da comparação entre botos e sereias: “O 

boto não mata suas conquistas”, ele seduz (e deixa filhos). 

Segundo Bakhtin (1997), os mitos pertencem ao território da voz coletiva, onde a 

linguagem é permeada por ecos sociais, históricos e culturais. Em sua concepção, o mito é uma 

forma de discurso em que o sujeito individual se dissolve na enunciação comunitária, e o “eu” 

cede lugar ao “nós”. O mito é, assim, um fenômeno dialógico por excelência, pois nele convivem 

o humano e o divino, o histórico e o imaginário, o temor e o sagrado. Bakhtin (1997), observa 

que “a palavra mítica é palavra de origem, palavra inaugural, é o verbo que funda o mundo e o 

reconcilia consigo mesmo”. Essa perspectiva ilumina a potência criadora do mito como uma 

forma de linguagem arcaica e ao mesmo tempo eterna, que sobrevive através das narrativas orais 

e resiste ao esquecimento imposto pela modernidade da tecnologia. O mito, nesse sentido, é uma 

forma de “palavra encarnada”, que fala não apenas de um tempo remoto, mas também do presente 

e de seus conflitos simbólicos. 

Sob o olhar de Storey (2015), a cultura popular não é uma entidade fixa, mas “um campo 

de forças, um espaço de luta e negociação de significados”, a permanência dos mitos na cultura 

popular pode ser compreendida como uma estratégia de resistência simbólica. Neste sentido, os 

mitos brasileiros, especialmente os que sobrevivem na oralidade, funcionam como formas 

narrativas de resistência cultural, pois reencenam, em cada contação, uma visão de mundo que 

se opõe às lógicas colonizadoras e racionalistas. Neles, o tempo não é linear, a verdade é múltipla 

e o mundo é habitado por presenças invisíveis. Assim, o mito brasileiro não apenas explica o 

passado, mas questiona o presente, oferecendo ao povo uma linguagem simbólica para expressar 

suas dores, esperanças e contradições. 
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Mônica Zucon e José Luiz Braga (2015) (2015), o mito é “um dispositivo de memória, 

um texto que guarda, sob a forma narrativa, os valores e as sensibilidades de uma coletividade”, 

como uma leitura que reforça a ideia de que o mito é um saber que atravessa gerações. Na 

oralidade, o mito não é repetição, mas recriação, e cada vez que é contado, ele se transforma, 

incorpora novas vozes, novas culturas adaptando-se ao tempo e ao lugar. É nessa fluidez que 

reside sua força e sua perenidade. A oralidade, como lembram Mônica Zucon e José Luiz Braga 

(2015), é o espaço onde a memória se faz presente na fala, e o mito, nesse contexto, é 

a encarnação do passado no presente da voz. 

Os mitos brasileiros são mais do que relatos de um imaginário antigo, são formas de 

pensamento, rituais de linguagem que resistem e gestos culturais que sobrevivem. Ao narrar o 

mito, o povo não apenas preserva suas tradições, mas reitera e recria sua identidade diante do 

esquecimento. Jolles (1976, p. 90-91), que estuda o mito como uma Forma Simples, entende que 

o mito é criação: “Essa palavra “criação” leva-nos além do mito isolado. Mito é criação”. O mito 

é, em essência, um espelho da humanidade refletindo os nossos medos e desejos, nossas 

tentativas de compreender o sagrado. Na palavra mítica, o Brasil encontra sua própria voz 

múltipla, mestiça e profundamente poética, ecoando na noite das florestas, nas margens dos rios 

e na memória viva de seu povo. 

3.2.1.4 Fábulas 

O gênero discursivo fábula é uma narrativa que se caracteriza por seus personagens serem 

geralmente animais, mas nada impede que sejam objetos ou plantas com histórias que contêm 

uma moral. As fábulas representam uma das expressões mais antigas e refinadas da sabedoria 

popular, pois condensam, em narrativas breves e simbólicas, as lições morais e os valores que 

orientam a convivência humana. No contexto da literatura oral brasileira, as fábulas assumem 

uma função pedagógica e ética, preservando a essência da tradição e, ao mesmo tempo, refletindo 

as transformações culturais e sociais do povo.  

Segundo Cascudo (2012, p. 82), a fábula é a mais antiga escola da moralidade, o primeiro 

compêndio de sabedoria transmitido de boca em boca, através do ritmo, da repetição e da 

imaginação. “As lendas, mitos, fábulas voltam a viver nas lembranças dos meninos e nos 

registros dos naturalistas”. Nas fábulas brasileiras, alguns animais são muito recorrentes como o 

macaco, a raposa, a onça e o jabuti. No livro Fábulas, de Monteiro Lobato (2008, p. 259-260), 

encontra-se a fábula “A onça doente”:  
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A onça doente 
A onça caiu da árvore e por muitos dias esteve de cama seriamente enferma. E 
como não pudesse caçar, padecia fome das negras. Em tais apuros imaginou um 
plano. 
– Comadre irara – disse ela –, corra o mundo e diga à bicharada que estou à 
morte e exijo que venham visitar-me. 
A irara partiu, deu o recado e os animais, um a um, principiaram a visitar a onça. 
Vem o veado, vem a capivara, vem a cutia, vem o porco-do-mato. Veio também 
o jabuti. 
Mas o finório jabuti, antes de penetrar na toca, teve a lembrança de olhar para 
o chão. Viu na poeira só rastos entrantes, não viu nenhum rasto sainte. E 
desconfiou: 
– Hum!... Parece que nesta casa quem entra não sai. O melhor, em vez de visitar 
a nossa querida onça doente, é ir rezar por ela... 
E foi o único que se salvou  
(Lobato, 2008, p. 259-260). 
 

No repertório brasileiro, a figura do jabuti é sempre associada a um animal esperto, 

tranquilo, sem impulso de maldade, mas muito esperto. Como o jabuti, outros animais recebem 

traços relacionados aos hábitos: a onça é violenta, o papagaio é observador, o macaco esperto e 

provocador. Com essas características e outras, os animais são personificados com 

representações que aludem às relações humanas. 

Cascudo (2012, p. 92), destaca ainda algumas características sobre as fábulas: “a 

expressão popular e democrática, alheia à exegese religiosa, é a fábula, a estória onde os animais 

discutem, sentenciam, decidem prêmios, castigos, ironias e louvores, substituindo os homens em 

suas virtudes e vícios”. O autor vê nas fábulas uma forma de linguagem moral e simbólica, onde 

o imaginário popular se torna veículo para a crítica social e para a formação ética do indivíduo. 

Assim, as fábulas, ao atribuírem voz aos animais, plantas e objetos, revelam a visão de mundo 

de uma coletividade que transforma a natureza em espelho da condição humana. 

Segundo Bakhtin (1997), o discurso fabulístico insere-se no campo do dialogismo 

narrativo, em que o sentido emerge do encontro de vozes distintas a do narrador, a das 

personagens e a do próprio povo. Nesse discurso a forma verbal está impregnada da presença do 

outro, e a fábula, ao propor um diálogo entre o humano e o não humano, exemplifica esse 

princípio de modo exemplar, como na fala dos animais como o corvo, a raposa, o lobo, a formiga, 

a cigarra ou a tartaruga, ainda que simbólica, constitui uma encenação dialógica da moralidade, 

uma forma de dar corpo à consciência ética coletiva.  
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Nesse sentido, a fábula não é apenas um gênero literário, mas uma prática discursiva de 

resistência, em que a moral surge não como imposição, mas como reflexão compartilhada sobre 

o viver em sociedade. 

Para Storey (2015), a permanência das fábulas na cultura popular se explica pela 

sua capacidade de circular entre as fronteiras do erudito e do popular, resistindo às hierarquias 

culturais impostas pela modernidade, afirmando que: em termos gerais, quem olha para a cultura 

popular do ponto de vista da teoria da hegemonia, costuma vê-la como “um terreno de luta 

ideológica entre as classes dominante e subordinada, as culturas dominante e subordinada” 

(Storey, 2015, p. 31) 

Para o autor, a cultura popular é um campo de disputas, um terreno de produção e 

negociação de significados. Assim, a fábula, com sua simplicidade aparente, é também 

um instrumento de contestação simbólica, pois transmite valores e visões de mundo que desafiam 

o discurso dominante. O leão que é enganado pela raposa, o rato que salva o leão, a formiga que 

trabalha enquanto a cigarra canta, essas narrativas, ao mesmo tempo lúdicas e morais, revelam 

uma filosofia popular que valoriza a astúcia, a prudência e a solidariedade como formas de 

sobrevivência e sabedoria. 

Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga (2013) destacam que as fábulas são “arquivos 

vivos da memória social”, pois condensam, em linguagem figurada, os modos de pensar, agir e 

ensinar de uma coletividade. Para o autor, na oralidade, a fábula é recriada a cada narrativa, 

ressignificando a experiência e atualizando a memória.  

Essa dimensão de reinvenção constante confere às fábulas uma plasticidade 

simbólica que lhes permite atravessar os séculos sem perder a relevância. Contadas por pais, 

avós, mestres e contadores, as fábulas não apenas transmitem lições morais, mas também 

preservam o gesto, o ritmo e o encantamento da palavra viva. As fábulas são, portanto, atos de 

memória e de resistência cultural, em que o narrador se torna guardião da experiência humana, 

convertendo o passado em presente através da fala. 

As fábulas se configuram como formas verbais de sabedoria e sobrevivência, em que a 

linguagem assume a função de orientar, emocionar e transformar. Elas nos recordam que o 

aprendizado nasce do diálogo, e que o verdadeiro conhecimento popular se manifesta nas 

entrelinhas da simplicidade. 

Ao dar voz aos animais e às forças da natureza, a fábula revela o profundo entrelaçamento 

entre o homem e o mundo que o cerca, reafirmando a palavra como instrumento de consciência 

e de encantamento. Assim, em cada fábula contada à beira do fogo, sob o olhar atento das crianças 
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e o riso cúmplice dos mais velhos, a humanidade se reconhece, se educa e se perpetua pela força 

da narrativa. 

É necessário destacar que a importância cultural da literatura oral reside na sua capacidade 

de preservar valores, crenças e a identidade de um povo. Transmitida de geração em geração por 

meio da fala. Por meio de fábulas, contos, parlendas e provérbios, a sabedoria popular é 

compartilhada de maneira acessível e lúdica, garantindo que os ensinamentos morais e culturais 

continuem a ser transmitidos, contribuindo para a coesão social e a formação da identidade 

coletiva. 

As fábulas, por exemplo, trazem lições morais por meio de personagens simbólicos, como 

animais, enquanto os provérbios condensam ensinamentos em frases curtas e impactantes, 

ajudando a orientar comportamentos e decisões.  

3.2.2 O Conjunto Lírico 

A literatura oral também é rica em composições líricas, em gêneros que apresentam 

quadras singelas, trovas divertidas. Os ritmos, as rimas, os temas são de fácil memorização e 

estrutura sintática binária, pares dísticos: 

Batatinha quando nasce 
Esparrama* pelo chão 
Mamãezinha quando dorme 
Põe a mão no coração 
(Origem popular) 

*(Variação por proximidade sonora de “espalha a rama” pelo chão) 

O conjunto lírico nas formas verbais constitui-se como um dos espaços mais delicados e 

profundos da literatura oral, onde o sentimento humano se converte em ritmo, melodia e palavra. 

No domínio da oralidade, o lirismo não é apenas uma expressão estética, mas uma experiência 

coletiva da emoção, uma forma de o povo traduzir, por meio da voz, as vibrações de sua 

sensibilidade e de sua história. 

Para Cascudo (1984), “o canto popular, o verso de amor, a cantiga de saudade e a toada 

de despedida são os documentos mais puros da alma coletiva; são as lágrimas e os sorrisos do 

povo transformados em verbo e melodia.” Essa perspectiva evidencia que o lirismo oral é uma 

manifestação que transcende o individual é o eco das alegrias, das dores e esperanças de uma 

comunidade que encontra na palavra cantada uma forma de eternizar o efêmero. 

Segundo Bakhtin (1997), “o lirismo proporciona uma visão e uma audição de si mesmo, 

de seu interior, através do olhar emocional e da voz emocional do outro: ouço-me no outro, com 

os outros e para os outros” (p.184). Assim, o conjunto lírico nas formas verbais se constitui como 
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um espaço de diálogo entre a memória e a criação, onde o sujeito poético não é um eu isolado, 

mas um elo de continuidade entre passado e presente. 

O canto popular, a quadra amorosa, o aboio sertanejo e a cantiga de ninar exemplificam 

essa multiplicidade de vozes que são, simultaneamente, pessoais e coletivos, singulares e 

universais, porque emergem da tensão entre o sentir individual e a partilha comunitária do verbo. 

Para Storey (2015), a força do lirismo popular está em sua capacidade de resistência simbólica. 

Ele afirma que “a cultura popular é o lugar onde o povo negocia, redefine e transforma as 

imposições da cultura dominante, produzindo significados que são seus próprios.”  

Nesse sentido, o conjunto lírico nas formas verbais revela uma pedagogia estética do 

povo, pois através do canto e da repetição poética, os sujeitos afirmam sua identidade e seu modo 

de estar no mundo. A lírica oral, seja nas modas de viola, nos lamentos das lavadeiras, nas loas 

de maracatu e nos repentes é o modo como o povo pensa poeticamente sua existência. 

Conforme França (2019), pode-se dar o exemplo da “loa de maracatu”, de baque solto: 

trata-se de um gênero de base oral, regado de tradições, rimado, improvisado, produzido pelos 

mestres e mestras de maracatu, que apresentam em seu enredo questões sociais, atuais e que 

também trazem em sua composição a história de vida dos seus produtores. As letras que 

compõem a poesia do gênero falam de lutas, anseios por espaço, valorização e respeito a uma 

comunidade.  

O lirismo popular é, portanto, um ato de autodeterminação estética, um gesto de 

resistência frente ao silêncio e à invisibilidade social. Otávio Zucon e Geslline Giovana Braga 

(2013) observam que o lirismo oral é “uma das mais sutis formas de inscrição da memória afetiva 

no corpo da linguagem”. Segundo eles, “cada canção, cada verso repetido no tempo, é uma 

maneira de reencenar uma emoção que já pertence à comunidade”. A oralidade, nesse contexto, 

é o meio de perpetuação da emoção, onde o tempo é suspenso e o passado se torna presença viva.  

O conjunto lírico, assim, é um território de reiteração e de reinvenção: o mesmo verso 

que embala uma criança é o que consola o adulto, o que une o grupo na colheita ou na saudade. 

Essa dimensão performática e emocional reforça a ideia de que o lirismo oral é uma forma 

de memória encarnada na voz. De acordo com Thomas Bonnici (1998), o lirismo popular dialoga 

com os fundamentos da estética pós-colonial, pois “a voz poética do subalterno rearticula, por 

meio da emoção, as fronteiras entre o local e o universal”. Bonnici (1998), compreende o lirismo 

popular como uma linguagem de resistência cultural, na qual os afetos se tornam discurso 

político, e a emoção se converte em forma de conhecimento.  

Nessa perspectiva, o conjunto lírico nas formas verbais é também um dispositivo de 

desenvolvimento de novos vínculos culturais e sociais, através do qual os sujeitos reconstroem 
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sua identidade por meio do canto e da palavra. O lirismo é, portanto, uma pedagogia do sentir 

um modo de conhecer o mundo através da emoção compartilhada e da experiência estética 

coletiva. 

Jacqueline Heylen (1991), enfatiza que o lirismo na oralidade é um fenômeno 

de transfiguração do cotidiano, no qual o comum torna-se extraordinário pela força da palavra 

rítmica, com variações em todas as formas. 
 
O ritmo no seu sentindo mais amplo é o movimento da vida que existe em cada 
um de nós, na terra e no cosmos.  
O ritmo é como a expressão de uma lei fundamental do universo que condiciona 
a eficiência da evolução. 
Com variação de conteúdo é fácil descobrir a marcha rítmica em todas as 
formas da consciência; no desenvolvimento das atividades lógicas e morais; 
na vida individual e coletiva; na natureza e na história (Heylen, 1991, p. 61). 
(grifo próprio) 
 

Para a pesquisadora, o canto popular “não imita a vida, mas a recria sob a forma de 

encantamento”. Essa concepção aproxima o lirismo oral da ideia de poesia encarnada, onde o 

corpo, a voz e o gesto são tão importantes quanto o texto. A palavra cantada é, ao mesmo tempo, 

arte e rito, é o instante em que o ser humano se reconhece parte de uma totalidade simbólica. 

Assim, o conjunto lírico nas formas verbais revela-se como uma das expressões mais autênticas 

da cultura popular criando um espaço onde o verbo se torna alma, onde a emoção se torna 

linguagem, e onde a memória se faz música para que o tempo nunca se esqueça de cantar. 

3.2.2.1 Cantigas 

As cantigas, enquanto formas poéticas orais, inscrevem-se no vasto repertório 

da literatura oral e da cultura popular, sendo herdeiras de uma longa tradição que, conforme 

Cascudo (1984), cita “as cantigas de São João, sabidas em todo o Brasil, são tradicionais pela 

sua popularidade e transmissão. Ninguém se encarregou de ensiná-las e elas viajam, de ano a 

ano” (p. 35).  

“Capelinha de Melão”, das cantigas populares, sintetiza o espírito das festas juninas, 

celebrando tanto a tradição religiosa quanto a criatividade e o entusiasmo do povo nas 

celebrações de São João. 
Capelinha de Melão, 
É de São João, 
É de cravo, é de rosa, 
É de manjericão. 
(Cascudo, 2012, p. 35) 
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A importância dos símbolos simples e artesanais presentes nas festas juninas, 

especialmente a coroa feita de flores como cravo, rosa, manjericão e folhas de melão-de-são-

caetano, elementos, comuns usado nas celebrações de São João, que representa a criatividade e 

a devoção presentes na cultura popular brasileira. Ao valorizar esses adornos naturais, a música 

reforça o vínculo entre a religiosidade e a tradição, mostrando como pequenos gestos e objetos 

ganham significado especial durante as festividades. Cascudo (2012, p. 13), nos oferece uma 

visão panorâmica e sensível do modo como o povo estrutura o seu mundo simbólico por meio da 

oralidade, “a cantiga de embalar (acalantos)”. 

Uma das canções mais conhecidas e dramatizadas da cultura popular é “O cravo e a 

Rosa”: 
O Cravo brigou com a Rosa 
Debaixo de uma sacada 
O Cravo saiu ferido 
E a Rosa despetalada*! 
 
O Cravo ficou doente 
E a Rosa foi visitar 
O Cravo teve um desmaio 
E a Rosa pôs-se a chorar 
(Almeida, 1998, p. 42) 
(Origem Popular) 
 
*Variação: despedaçada 
 

A canção singela em sua aparência e motivo, uma briga entre flores, em seu estrato mais 

profundo expressa um drama social, que se repete todos os dias: a violência das paixões, os 

crimes passionais, o feminicídio. A canção fala de um cravo ferido, mas a rosa... a rosa foi 

despetalada. 

A reflexão acerca da “cantiga de embalar como acalantos” faz compreender a oralidade 

como o tecido vivo da cultura popular brasileira, um campo onde o povo elabora, transmite e 

renova seu universo simbólico. Ao afirmar que a cantiga de ninar é uma das formas pelas quais 

o povo estrutura o seu “mundo simbólico”, o autor reconhece a oralidade não apenas como um 

meio de comunicação, mas como um espaço de criação e perpetuação de sentidos coletivos. Cada 

acalanto é mais do que uma melodia simples, é um ato de cuidado e de continuidade cultural, no 

qual a palavra, o som e o gesto se fundem para criar uma atmosfera de proteção e afeto. 

3.2.2.2 Trovas 

As trovas, como os poemas, também chamados de quadras ou quadrinhas; elas constituem 

a forma mais popular de poesia em língua portuguesa, com quatro versos de sete sílabas cada 
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um, com pelo menos dois rimados. Constituem, dentro da tradição oral, uma das mais 

sofisticadas e simbólicas formas de condensação poética, a mais completa realização da 

brevidade lírica popular, onde o povo resume o sentimento e o pensamento em versos.  

A trova é o momento em que o homem do povo se torna poeta, não porque escreve, mas 

porque sente. Nela, o lirismo é espontâneo, o humor é sábio, a filosofia é inconsciente e a forma 

é perfeita sem o saber, a trova se afirma como forma estética da experiência oral, lugar em que a 

emoção, o engenho e a sabedoria popular se fundem numa unidade lírica de rara densidade 

expressiva. Das trovas ou quadras mais conhecidas, tem-se a do vestido curto: 
 
Eu sou pequena 
Da perna grossa 
Vestido curto 
Papai não gosta. 
(Origem Popular) 
 

Assim como “O Cravo e a Rosa”, essa quadrinha guarda temas que atravessam as 

sociedades: os cuidados paternos, principalmente com as meninas (na sociedade machista e 

patriarcal, o cuidado com a menina tem muito a ver a condição domesticada com a mulher), a 

sexualização precoce, a exploração infantil. Os versos mostram que as relações com a criança, a 

menina, é quase sempre de alerta, como ocorre com o famoso conto “Chapeuzinho Vermelho”. 

Uma trova, (ou como a chamam também, uma quadrinha) é tanto mais expressiva quanto 

maior o grau de fidelidade ou de identidade do poeta com o sentimento popular. Cai na graça do 

povo, que a recolhe, decora e divulga, e sua expansão se faz de modo permanente, extenso e 

profundo. 

3.2.2.3 Parlendas 

No grande acervo da literatura oral encontram-se as parlendas que, fazem parte do 

folclore brasileiro, e na sua essência constituem jogos que envolvem poesia, ritmo, movimento. 

A origem dessa palavra é o latim: “parlenda” significa “parlare”, que significa simplesmente 

“falar”, ou seja, trata-se um jogo fundado na palavra falada. Como fórmulas populares, as 

parlendas são estruturas brincantes, que tocam em temas que afetam todas as pessoas. Jacqueline 

Heylen (1987, p. 13), ao estudar as parlendas pelo enfoque da musicalidade, oferece algumas 

definições, sendo que a primeira delas destaca suas relações com o corpo e com o ritmo: 

A parlenda é um conjunto de palavras de arrumação rítmica em forma de 
verso que rima ou não. Ela distingue-se dos demais versos pela atividade que 
a acompanha, seja jogo, brincadeira ou movimento corporal. Embora exista a 
expressão “cantar uma parlenda”, ela é expressa em forma recitativa (Heylen, 
1987, p. 13). (grifo próprio) 
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A definição de Heylen (1991) evidencia a essência rítmica e performativa das parlendas, 

sublinhando que elas constituem um “conjunto de palavras de arrumação rítmica em forma de 

verso que rima ou não”. Esse enunciado revela que o valor da parlenda não reside apenas em seu 

conteúdo semântico, mas na organização sonora e temporal do discurso. A “arrumação rítmica” 

indica que o ritmo é o elemento estruturante dessa forma oral, funcionando como matriz de 

memorização e de expressão coletiva. O ritmo, nesse contexto, é o que permite que a parlenda 

viva na voz e no corpo, ela é tanto palavra quanto gesto, tanto linguagem quanto movimento. 

Quando Heylen (1991) distingue a parlenda dos demais versos pela “atividade que a 

acompanha, seja jogo, brincadeira ou movimento corporal”, ela desloca o olhar do texto para o 

acontecimento performático. A parlenda não é apenas um poema infantil, mas uma ação verbal 

encarnada, uma manifestação em que o corpo participa do signo, um tipo de texto popular 

formado em versos, com estrofes que podem ou não rimar, sendo de fácil memorização e na 

maioria das vezes curtas.  

Esse vínculo entre a palavra e o movimento, nos mostra que a parlenda não é uma criação 

individual, mas uma prática social, um ato de comunhão lúdica que une o corpo, a voz e o ritmo 

em um mesmo circuito expressivo, fazendo que sua função vai além da estética, ela forma, educa 

e socializa. Para classificar as parlendas é possível perceber alguns grupos, sendo que as 

parlendas educativas são muito utilizadas em contexto de ensino, outras em contexto recreativo. 

 
Parlenda 
Um, dois, feijão com arroz 
Três, quatro, feijão no prato, 
Cinco, seis, molho inglês, 
Sete, oito, comer biscoito, 
Nove, dez, comer pastéis. 
(Almeida, 1998, p. 34)  
(Origem Popular) 
 

Esta parlenda é uma das mais conhecidas da tradição popular brasileira e representa a 

síntese perfeita entre ritmo e imaginação. O jogo sonoro entre números e alimentos cotidianos 

(“feijão”, “arroz”, “biscoito”, “pastéis”) produz um encadeamento musical que transforma o 

aprendizado da contagem em canto. Segundo Jacqueline Heylen (1987), as parlendas são 

“formas rítmicas que ensinam antes de ensinar, que educam pela cadência e não pela explicação”, 

e esse exemplo confirma plenamente essa definição. 

O ritmo binário marcado pela sequência “um, dois / três, quatro / cinco, seis”, quase 

hipnótico, cria uma estrutura repetitiva que organiza a percepção do tempo e da linguagem. O 

conteúdo trivial comer, contar, brincar é o veículo da poesia que se une aos alimentos do feijão 
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e do arroz, símbolos da mesa popular brasileira, transformando em elementos sonoros e culturais, 

unindo o cotidiano ao jogo poético, onde o número se torna canção e o alimento, verso. 

Parlenda 

Tique-taque 
Carambola 
Esse dentro 
Esse fora 
(Origem Popular) 
 

Nesta parlenda, o som assume o protagonismo absoluto, sendo o “tique-taque”, ao mesmo 

tempo, a onomatopeia e a imitação do relógio, que simboliza o tempo e a continuidade. O 

vocábulo “carambola”, com sua musicalidade tropical, introduz uma nota de cor e sabor, unindo 

o tempo abstrato (o relógio) ao concreto da fruta. Essa justaposição aparentemente ingênua é, 

como diria Jolles (1976), o gesto primordial da linguagem popular, que transforma o real em jogo 

e o jogo em forma. A estrutura final, “esse dentro / esse fora” propõe uma dinâmica corporal, 

associada aos gestos com as mãos e o ato de escolha (como eliminar jogadores).  

Segundo Bakhtin (1993), nas expressões da cultura popular “o corpo e a palavra 

participam do mesmo jogo da vida” e essa parlenda é um perfeito exemplo de como a oralidade 

é também um ritual de corporeidade e de tempo. Em sua forma, “Tique-taque / Carambola” 

revela o poder poético do instante, cada sílaba é um pulso, cada som um movimento, como a 

poesia reduzida à sua essência, o ritmo como forma de existir. 

Parlenda 

O tempo perguntou pro tempo, 
Quanto tempo o tempo tem, 
O tempo respondeu pro tempo, 
Que o tempo tem o tempo 
Que o tempo tem 
(Origem Popular) 
 

Essa parlenda, é uma das mais sutis e engenhosas criações da oralidade popular. Sua 

estrutura circular (“o tempo tem o tempo que o tempo tem”) faz dela uma 

verdadeira metalinguagem da temporalidade, uma reflexão lúdica sobre o infinito. A repetição 

de “tempo” em diversas funções sintáticas cria um labirinto linguístico (substantivo, sujeito, 

verbo e objeto) se confundem, e o sentido parece escorregar a cada nova volta. Essa estratégia 

que Bakhtin (1993) chamaria de dialogismo interno da palavra, que transforma a parlenda em 

um enigma poético.  

A musicalidade dessa parlenda é também a marca da sua profundidade, ela mostra que, 

na tradição oral, o pensar e o cantar são indissociáveis. O provérbio adulto diz: “o tempo dirá”, 
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a parlenda responde: “o tempo é quem pergunta”. É o mundo visto do avesso, onde o riso e a 

poesia fazem do pensamento uma festa. 

A parlenda “Qual o doce mais doce?” constitui um exemplo expressivo da sofisticação 

lúdica da tradição oral, revelando como a cultura popular mobiliza recursos linguísticos simples 

para produzir efeitos estéticos, cognitivos e sociais de grande densidade simbólica.  

 
Parlenda 
O doce perguntou para o doce:  
Qual é o doce mais doce?  
 
O doce respondeu para o doce  
que o doce mais doce  
É o doce de doce de batata-doce  
(Almeida, 2000, p. 23) 
(Origem Popular) 
 

O texto organiza-se a partir de uma estrutura dialógica com pergunta e resposta que 

remete à forma da adivinha, gênero igualmente central na oralidade popular. Entretanto, 

diferentemente da adivinha clássica, aqui não há uma solução definitiva que encerre o enigma: a 

resposta prolonga a pergunta, intensificando o jogo e criando um movimento circular. Esse 

procedimento revela uma lógica própria da parlenda, na qual o sentido não se esgota na referência 

externa, mas se constrói no interior da própria linguagem. 

A parlenda com a escolha da batata-doce, alimento cotidiano e culturalmente marcado, 

ancora a parlenda no universo popular, aproximando a linguagem poética da experiência 

concreta. Ao mesmo tempo, a construção “doce de doce de batata-doce” intensifica o exagero, 

criando um efeito humorístico que encanta e desafia a dicção do falante. 

A parlenda “Dedo mindinho, / Seu vizinho,” se encontra uma parlenda de forte 

dimensão corpórea e didática, na qual o corpo se torna o próprio texto, nomeando cada dedo, 

personificando e dotando de função, num processo que une linguagem, gesto e imaginação. 

Parlenda 

Dedo mindinho, 
Seu vizinho, 
Maior de todos, 
Fura bolo, 
Cata piolho. 
(Origem Popular) 
 

Para Heylen (1991), as parlendas que envolvem o corpo são “formas de reconhecimento 

de si através do ritmo e da palavra”, e o que se ensina nelas é a presença. 
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A sequência “mindinho / vizinho / maior de todos / fura bolo / cata piolho” combina a 

musicalidade das rimas com o humor das imagens, o “fura bolo” e o “cata piolho” são expressões 

de um realismo popular afetuoso, em que no cotidiano, o comer, brincar e pentear se transforma 

em lembranças da infância. Como lembra Cascudo (1984), “a palavra popular é sempre corpo e 

gesto”, e essa parlenda comprova isso ao transformar a anatomia em narrativa. 

Heylen (1991), também observa que, embora se diga “cantar uma parlenda”, esta é 

“expressa em forma recitativa”. Essa observação é crucial, pois revela a natureza intermediária 

entre a fala e o canto que caracteriza a literatura oral.  

Nesse sentindo, a recitação que transforma a fala cotidiana em jogo sonoro, faz da 

parlenda uma das formas mais primitivas e duradouras da arte verbal o que Jolles (1976), designa 

de “forma simples”, surgida da necessidade humana de ordenar o mundo pelo som e pela 

cadência. 

Algumas parlendas presentes na cultura popular:  

Ao citar "Santa clara clareou" e "São domingo alumiou", a parlenda faz referência direta 

à crença de que Santa Clara pode trazer o sol após a tempestade, e a menção a São Domingos 

reforça a ideia de proteção e luz espiritual, ampliando o sentido de amparo divino. 

Parlenda 

Santa Clara clareou 
São domingo alumiou 
Vai chuva, vem sol enxugar o meu lençol 
Vai chuva, vem sol enxugar o meu lençol 
(Origem Popular) 
 

A passagem da chuva como tempestade, para a bonança trazendo o sol, simboliza a 

superação das dificuldades e a chegada de dias melhores. O verso "vai chuva, vem sol enxugar o 

meu lençol" traz uma cena cotidiana de esperar o sol para secar as roupas como metáfora de 

renovação, mostrando como a fé e a simplicidade podem trazer conforto diante das adversidades. 

Assim, a canção celebra a força da esperança e da fé popular, usando elementos do dia a dia para 

transmitir uma mensagem positiva e acessível. 

Heylen (1991) sintetiza com precisão o papel da parlenda como uma fusão de palavra, 

corpo, ritmo e brincadeira. Ela não é mero passatempo infantil, mas um dispositivo de 

transmissão cultural, uma prática de oralidade que ensina o corpo a falar e a mente a lembrar. No 

contexto da cultura popular, como lembra Cascudo (1984), tais expressões sobrevivem porque 

“guardam o encanto da palavra em movimento”, perpetuando, geração após geração, o ritmo da 

infância e da memória coletiva. 
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Uma das modalidades de parlenda são os trava-línguas, um jogo verbal em que se deve 

falar rapidamente uma concentração de palavras com sonoridades similares e sílabas difíceis. 

Como são tradições da oralidade, existem inúmeras variações para cada parlenda. Algumas 

parlendas fazem parte da tradição popular brasileira há décadas. Para Cascudo, (2012): 

Não têm música geralmente, mas são declamadas numa cantilena, 
produzida pela acentuação verbal, marcando fortemente o ritmo. Há 
parlendas musicadas, mas sempre de simples desenho melódico, com refrões 
imitadores ou onomatopaicos (Cascudo, 2012, pág. 53). (grifo próprio) 

Na arguição de Cascudo (1984), acerca das parlendas, “não têm música geralmente, mas 

são declamadas numa cantilena, produzida pela acentuação verbal, marcando fortemente o 

ritmo”, revela a natureza híbrida dessa forma oral, situada entre a fala e o canto. Ao afirmar que 

a parlenda é “declamada numa cantilena”, o autor identifica a musicalidade imanente da 

linguagem oral, que nasce não do acompanhamento instrumental ou de uma melodia externa, 

mas da própria organização sonora das palavras, do jogo entre acentos, pausas e repetições. 

Assim, a parlenda é música sem ser canção, canto sem ser melodia, sustentada exclusivamente 

pela cadência da fala. 

A força das parlendas produzido pela voz e pelo corpo, transforma a palavra em 

movimento. Cada batida sonora, cada sílaba acentuada é uma forma de marcar o tempo e de 

instaurar um jogo linguístico de que a linguagem popular é essencialmente performática e 

corpórea, um espaço onde o som não apenas comunica, mas celebra a vitalidade do dizer. A 

simplicidade melódica mencionada por Cascudo (1984), longe de reduzir o valor estético da 

parlenda, revela sua pureza expressiva sendo ela é o som primordial da infância, uma forma 

poética em que o verbo ainda pulsa em sua origem sensorial. 

Nesse sentido, a citação de Cascudo (1984) confirma que as parlendas são formas rítmicas 

da memória, instrumentos de aprendizado e de prazer, nos quais o povo organiza o mundo pela 

cadência da voz. A parlenda, como ele sugere, é a própria voz do povo ritmada em brincadeira, 

e nessa cadência está o segredo de sua permanência. 

3.2.3 O Conjunto Rítmico 

São formas verbais com estrutura estável que propõe um jogo, às vezes linguístico, às 

vezes linguístico e corporal com identidade cultural e regional. A oralidade popular se estrutura 

sobre o ritmo, elemento que, constitui a própria respiração da linguagem viva, o pulso secreto 

que anima as formas verbais e lhes dá permanência, como observa Cascudo (1984), que o ritmo 
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é tanto uma necessidade fisiológica quanto simbólica do ser humano, pois “nenhuma palavra 

existe fora do corpo, e o corpo fala em cadência”. O autor afirma: 

Não apenas a narrativa é auxiliada pela gesticulação, movimentos de corpo, 
andar, mudança de ritmos, como pelos recursos sonoros da voz, dando num só 
vocábulo salto de terça, de quinta e mesmo de oitava para exprimir valores de 
quantidade e distância (Cascudo, 2013, p. 273)  

O ritmo é o esqueleto da palavra oral e sem ele, a cantiga se desmancha, o provérbio se 

desfaz, a parlenda se perde. É o ritmo que confere forma e força à fala, é ele que transforma o 

dizer em acontecimento, o som em sentido, o verbo em memória social. Sob a ótica bakhtiniana, 

o ritmo nas formas verbais populares adquire um sentido corpóreo e social, que transcende a 

mera musicalidade. Bakhtin (1993) revela que o ritmo da linguagem popular é o mesmo que 

anima as festas, as danças e as procissões como o ritmo da vida comum, que funde o corpo e a 

palavra em um único ato expressivo. 

O ritmo, sendo ao mesmo tempo físico e simbólico, é o que liga o indivíduo ao coletivo, 

o efêmero ao eterno. Na palavra popular, o ritmo não é ornamento, é o princípio, é a pulsação do 

mundo tornada em verbo. Essa concepção reforça que o ritmo não é apenas uma característica 

formal, mas uma energia dialógica, um princípio vital que permite à palavra popular circular, 

resistir e renascer continuamente no seio da cultura. 

Jacqueline Heylen (1991), ao estudar a estrutura sonora das parlendas e cantigas infantis, 

percebe nelas a essência do conjunto rítmico como pedagogia do som. Em Parlendas, riqueza 

folclórica de Jacqueline Heylen (1991), ela sublinha que é no ritmo que a criança descobre os 

números e as palavras, é na repetição sonora que o verbo ganha corpo e se torna inteligível. Antes 

de saber o que a palavra significa, a criança já sabe como ela soa pelo ritmo e pelo jogo linguístico 

e corporal. A estrutura da fala, as batidas das sílabas, o retorno dos sons criam uma ordem no 

caos da linguagem. É essa ordem encantatória que faz da parlenda uma escola invisível da fala e 

da imaginação. 

Para Heylen (1991), o conjunto rítmico nas formas verbais não é mero artifício estético, 

mas o fundamento da aprendizagem linguística, um ponto de convergência entre o corpo que fala 

e a cultura que se perpetua. Por sua vez, Storey (2015), insere o ritmo no campo das práticas 

culturais como resistência simbólica. Ele observa que o corpo popular é um corpo rítmico e o 

ritmo é sua linguagem política, o modo como ele se faz ouvir nas margens da cultura dominante 

como expressão do povo e de cada artista (Storey, 2015, p. 68).  

Toda forma popular, seja verbal ou musical, é uma negociação entre dominação e 

resistência. O ritmo, por seu caráter coletivo e reiterativo, desafia a linearidade da cultura 
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dominante. Ele recusa o silêncio e impõe o retorno do povo, de sua voz, de sua história com 

grande importância em diversos momentos da vida coletiva. Otávio Zucon e Geslline Giovana 

Braga (2013) destacam que “nas culturas populares, a música pode servir como elemento que 

compõem ritos religiosos” (Zucon; Braga, 2013, p. 105). 

O conjunto rítmico das formas verbais se torna um dispositivo cultural de sobrevivência 

e afirmação identitária, preservando os modos de sentir, pensar e narrar que resistem às forças de 

homogeneização da modernidade. Assim, o conjunto rítmico é o eixo que sustenta a literatura 

oral, unindo forma, emoção e coletividade em um mesmo gesto sonoro. 

3.2.3.1 Provérbios 

Os provérbios ocupam um lugar de destaque na tradição oral, sintetizando em poucas 

palavras a sabedoria popular e coletiva, o senso moral e a memória histórica de um povo, sendo 

a mais concentrada forma de expressão da sabedoria popular. Os provérbios são marcados por 

uma rítmica, possibilitada por uma estrutura normalmente dística: “Quem vê cara, não vê 

coração”. 

Pode-se citar alguns provérbios populares bem conhecidos em nossa cultura 

brasileira: “Quem vê cara não vê coração”; “A pressa é inimiga da perfeição"; “Como dizia o 

meu avô: cada gambá com o seu fedor” (memórias da pesquisadora); "Quem não tem cão, caça 

com gato"; "Água mole em pedra dura tanto bate até que fura" e "Roupa suja se lava em 

casa". Essas frases transmitem sabedoria popular, conselhos e advertências passados de geração 

em geração e representa, com rara beleza, a filosofia da persistência, traduzida na linguagem 

simples e poética do povo.  Cascudo (1984), observa que o provérbio é a filosofia do povo, a 

experiência que se fez palavra, que nasceu da vida e voltou a ela. Ele acrescenta que: 

 
Os ditados, os provérbios, frases-feitas era moeda corrente no comercio diário 
familiar. Recorriam aos exemplos sacros e aos reparos dos antepassados: - como 
dizia meu avô: um gambá cheira o outro...E as imagens expressivas: — dar 
nó em pingo d’água, comprida como paciência de pobre, boca aberta como 
sino (Cascudo, 2012, p. 6). (grifo próprio) 
 

O provérbio é essencialmente popular, pertence à boca que o repete e ao ouvido que o 

compreende. Vive de andar, de mudar, de se adaptar. Nenhum livro o contém por inteiro, porque 

ele é do tempo e da circunstância. O povo o reinventa em cada fala, em cada riso, em cada 

conselho, conforme cita Cascudo (1984, p. 183), “certamente não haverá diferenciação entre as 

estórias e as rondas infantis, adivinhas e provérbios”. Cascudo (1984), entende o provérbio como 

uma forma viva de tradição, um enunciado de sabedoria dinâmica, onde a verdade não é dogma, 
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mas movimento de linguagem, ajustando-se ao contexto e à necessidade que passa de geração 

em geração como afirma nas conversas em família: 
 
Não havia diálogo, mas uma exposição. 
[...]. 
Todos sabiam contar estórias. Contavam à noite, devagar, com gestos de 
evocação e lindos desenhos mímicos com as mãos. Com as mãos amarradas 
não há criatura vivente para contar uma estória (Cascudo, 2012, p.7). (grifo 
próprio) 
 

Cascudo revela uma visão quase mítica da oralidade como forma total de expressão, em 

que corpo, voz e memória se integram na construção simbólica do mundo. Ao afirmar que “não 

havia diálogo, mas uma exposição”, o autor indica que o ato de narrar não é mera troca 

informativa, mas um rito de comunicação profunda, em que o narrador assume o papel de 

mediador entre o real e o imaginário. A ausência do diálogo sugere uma concentração da palavra, 

uma entrega poética em que a voz, como instrumento ritual, reconfigura a realidade diante da 

comunidade que escuta, porque a linguagem, não é apenas verbal, mas corpórea e simbólica.  

A narrativa oral é como um acontecimento performático, uma coreografia do dizer com 

o corpo e as mãos que se movem, o olhar que se acende, a pausa que se prolonga e tudo participa 

da construção de sentido. Ao afirmar que “com as mãos amarradas não há criatura vivente para 

contar uma estória”, Cascudo (1984, p. 07) destaca que os gestos do corpo é o alfabeto primeiro 

da humanidade.  

Essa imagem metafórica sintetiza a ideia de que a oralidade do provérbio é inseparável 

da fisicalidade da voz, da presença viva que dá corpo à palavra, onde o público escuta, reage, 

sorri, completa com os movimentos do corpo e com a emoção, e assim, a exposição se transforma 

em voz social encarnada, onde a fala que traz consigo as vozes do povo, do tempo e da tradição. 

O gesto das mãos citado por Cascudo (1984), possui grande significado nas formas e 

fórmulas verbais, pois eterniza o narrador de mãos livres, em movimento que significa também 

o símbolo de liberdade cultural. O ato de narrar os contos populares, os provérbios, as fábulas, 

as parlendas, as lendas, os mitos, é resistir à imobilidade, é romper com as amarras do silêncio 

imposto pela cultura de massa, quando ele diz que “com as mãos amarradas não há criatura 

vivente para contar uma estória” (Cascudo, 2012, p. 7), a imagem transcende a literalidade que, 

sem liberdade, não há criação, e sem o gesto, a palavra se cala.  

A literatura oral, portanto, é o espaço onde a humanidade reencontra sua voz de forma 

livre, sensível e plural.	A narrativa da própria história pode ser comparada com alguém que 

empreende viagens. Como afirma Walter Benjamin, na obra o Narrador (1994) “quem viaja tem 

muito que contar (Benjamin, 1994, p. 198). 
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O homem é um ser que narra para existir e não ser esquecido; cada palavra é um modo 

de tocar o mundo e as mãos que a acompanham são o eco visível da alma que fala.  Para Benjamin 

(1994), “a experiência que passa de pessoa a pessoa é a fonte a que recorreram todos os 

narradores. E, entre as narrativas escritas, as melhores são as que menos se distinguem das 

histórias orais contadas pelos inúmeros narradores anônimos.” (Benjamin, 1994, p. 198). 

A afirmação de Walter Benjamin (1994), inscreve-se no cerne de sua reflexão sobre a 

narrativa como forma de transmissão de experiência que se revela profundamente humanista e 

histórica da literatura, evidenciando uma concepção de literatura fundamentada na continuidade 

entre oralidade e escrita, na centralidade da experiência como matéria narrativa e na compreensão 

do narrador como mediador entre passado e presente. A narrativa, nesse horizonte, torna-se um 

espaço de preservação de saberes culturais e de construção de sentido comunitário, reafirmando 

a palavra como lugar de encontro entre sujeitos, tempos e memórias. 

  

3.2.3.2 Adivinhas 

As adivinhas, também chamadas de charadas ou enigmas populares, são uma das formas 

mais sofisticadas e simbólicas da literatura oral. Elas se caracterizam pelo jogo da pergunta no 

invólucro do ritmo. São textos curtos na maioria das vezes em forma de pergunta como cita Jolles 

(1976, p. 123), “torna-se, porém adivinha quando pergunto: o que é que tem um pé e não pode 

caminhar?”. Para Cascudo (1984, p. 169), “são as adivinhações, para divertimento e passatempo, 

embora sirvam de exercício de memória e rapidez de raciocínio”. A adivinha é o exercício do 

pensar rápido, é o jogo em que o raciocínio se veste de poesia e o enigma se disfarça em 

brincadeira. O povo nela preserva o prazer do desafio e a alegria da descoberta, unindo lógica e 

fantasia em um mesmo sopro de palavras. 

Desse modo, a adivinha é uma forma de poética popular, uma metáfora condensada em 

que o pensar e o dizer se confundem. Ela transforma o cotidiano em mistério e devolve ao 

pensamento a leveza do lúdico. Jolles (1976, p. 109), dedica uma das análises mais profundas ao 

estudo da adivinha, que ele classifica como uma das manifestações universais do pensamento 

oral “constituída por pergunta e resposta”. O autor define a adivinha como um ato duplo, que por 

um lado, desafia o ouvinte a pensar e por outro, reafirma o poder da linguagem como criadora de 

mundos. Sua brevidade e simplicidade não são sinais de limitação, mas de condensação como o 

provérbio afirma, a adivinha interroga, o primeiro é a sabedoria fixa, o segundo é o saber em 

movimento. O enigma é uma forma dinâmica da inteligência popular, uma metáfora em ação na 

palavra. 
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Para Jolles (1976), a adivinha possui a forma de enunciação e de conhecimento. Nela, o 

gesto de perguntar deixa de ser mera curiosidade lúdica e assume o estatuto de ato simbólico que 

institui uma relação de poder, de aprendizagem e de transmissão do saber dentro da cultura oral. 

Na adivinha, o homem já não se volta ao universo, como no mito, que explica as forças cósmicas 

e os mistérios do mundo: ela se volta ao próprio homem, Jolles (1976, p. 111): 
 
Na Adivinha, o homem já não está em relação com o universo: há um homem 
que interroga outro homem e de modo tal que a pergunta obriga o outro a um 
saber. Um dos dois possui o saber, é a pessoa que sabe, o sábio; um interlocutor 
o enfrenta e é levado, pela pergunta, a pôr em jogo suas forças, seus recursos e 
sua vida, para chegar a possuir também o saber e apresentar-se ao outro como 
sábio (Jolles, 1976, p. 111). 
 

A adivinha instaura um espaço de interlocução em que o saber é relacional e 

interpretativo. O sábio detém o conhecimento enigmático, e o interlocutor é desafiado a decifrá-

lo, não por mera reprodução de respostas, mas por meio de uma disputa simbólica em que se 

testa a inteligência, a criatividade e a capacidade de ler o mundo. Nesse jogo de perguntas e 

respostas, o saber torna-se objeto de conquista como algo que se ganha por meio do 

enfrentamento e do engenho linguístico. O jogo serve para divertir e provocar a curiosidade e, 

para ficar interessante, é importante conhecer algumas adivinhas. 
 
Adivinhas 
O que é que cai de pé e corre deitado?  
Resposta: a chuva  
 
Tem cabeça e não é gente, tem dente e não é pente?  
Resposta: alho  
 
O que é o que é, entra na água, mas nunca se molha?  
Resposta: a sombra  
 
O que é, o que é?  
Tem coroa, mas não é rei, tem espinho, mas não é peixe?  
Resposta: abacaxi  
 
O que é o que é? Anda deitado e dorme em pé?  
Resposta: o pé  
 
O que é que quanto mais se perde, mais se tem?  
Resposta: o sono  
 
O que é, o que é?  
Que é meu, mas meus amigos usam mais do que eu?  
Resposta: o meu nome 
(Origem Popular) 
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O enigma da adivinha não é apenas um exercício de raciocínio, em que o sujeito é 

desafiado a interpretar, a adivinhar e a reconstruir sentidos; a adivinha é um jogo de 

transformação: o ato de conhecer, em um jogo dialógico, o saber é partilhado, mas também 

disputado, configurando a oralidade em palavra, unindo simultaneamente o desafio e a revelação 

como ser de linguagem. As adivinhas, as parlendas, as quadrinhas, os trava-línguas e as cantigas 

de roda são antigas manifestações da cultura popular, universalmente conhecidas e mantidas 

vivas através da tradição oral. 

3.2.3.3 Trava-línguas 

Os trava-línguas são textos de origem popular que consistem em um jogo com a pronúncia 

das palavras. São um tipo de parlenda, que devem ser pronunciadas com clareza e rapidez em 

versos ou frases com concentração de sílabas com um certo nível de dificuldade de pronunciar, 

ou de sílabas formadas com sons semelhantes, mas em ordem diferente. 

A palavra trava-língua já traduz seu desafio ao ser pronunciada, falar com rapidez e 

cuidado para não travar a língua devido às rimas e aliterações. Como costuma provocar 

dificuldade na dicção, o trava-língua diverte e provoca competição para saber quem sairá melhor 

na pronuncia sem tropeços.  

Parlendas, trava-línguas e réplicas são como manifestações complementares dentro do 

vasto território da literatura oral; é possível verificar nelas uma profunda interconexão entre as 

formas da oralidade popular. Ao definir os trava-línguas como “enunciados de difícil 

pronunciação” e as réplicas como “exclamações de caráter zombeteiro”, Heylen (1991, p. 14) 

ressalta o caráter performativo e interativo da palavra falada, destacando sua função não apenas 

estética, mas também social como cita Heylen (1991, p. 14, grifo próprio): 
 
Ligadas às parlendas são as travalínguas e réplicas. Trava-línguas são 
enunciados de difícil pronunciação. 
 
Por exemplo: "O rato roeu a roupa do rei de Roma''. 
 
Réplica consiste numa exclamação com resposta de caráter zombeteiro. 
 
Por exemplo: "'Nunca me viu, nariz de pavio? 
Sempre te vejo, cara de percevejo."   
 
(Heylen, 1991, p. 14). (grifo próprio) 
 
 

Essas expressões revelam o modo como o povo, em sua inventividade linguística, 

transforma a linguagem em jogo, desafio e instrumento de socialização. O trava-língua, como o 



 
 

86 

célebre “O rato roeu a roupa do rei de Roma”, apresenta-se como uma forma poética da oralidade 

que explora a sonoridade e a articulação do próprio discurso, convocando o falante a um embate 

com a própria materialidade da língua com o som, o ritmo, o tropeço, num exercício simultâneo 

de controle e prazer linguístico, vivenciando o letramento como experiência lúdica e sensorial. 

Já a réplica, “Nunca me viu, nariz de pavio? / Sempre te vejo, cara de percevejo.” desloca 

a oralidade para o campo do dialogismo, onde a linguagem adquire feição teatral e comunitária 

e a fala se faz combate verbal, um jogo de insultos e de espírito, em que o riso funciona como 

elemento de coesão e catarse social. A réplica expressa o humor popular, o engenho e a agilidade 

da resposta, operando como uma forma de resistência simbólica e de afirmação identitária do 

falante dentro da coletividade. 

Em ambos os casos, observa-se a permanência de um ethos lúdico, um costume divertido 

que insere a linguagem no cotidiano e transforma o ato de falar em um ato de criação. Essas 

manifestações não apenas revelam a força da cultura oral, mas também demonstram que o 

letramento compreendido em sua dimensão ampla, social e discursiva nasce do corpo, da voz e 

da convivência.  

Os trava-línguas e réplicas não são meras curiosidades folclóricas, mas formas de pensar 

e sentir o mundo através da palavra, expressões legítimas da cultura popular que estruturam o 

imaginário linguístico e educativo de uma comunidade. O jogo é com a oralidade e, para ficar 

interessante, é importante conhecer alguns trava-línguas. 
 

Trava-línguas 

O rato roeu a roupa do rei de Roma e o rei de Roma,  
rouco de raiva, roeu a roupa do rato de Roma. 
 
Se a liga me ligasse, eu também ligava a liga. 
Como a liga não me liga, eu também não ligo a liga. 
 
Você sabia que a mãe do sabiá sabia que a sabiá sabia assobiar? 
 
O doce perguntou ao doce qual é o doce mais doce e o doce respondeu 
ao doce, que o doce mais doce, é o doce de batata-doce. 
 
Um ninho de mafagafos, com sete mafagafinhos. 
Quem desmafagafar o ninho de mafagafos, bom desmafagafizador será. 
(Origem Popular) 
 

Os trava-línguas constituem exemplos da potência sonora e cognitiva da linguagem oral, 

revelando a engenhosidade com que o povo transforma a palavra em jogo, arte e desafio. São 

construções que, embora breves, concentram uma densidade notável, pois fazem da oralidade um 

exercício de ritmo, memória, articulação e sentido. Esses enunciados materializam a natureza 
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dialógica da língua, uma vez que o falante é convocado a enfrentar a própria materialidade da 

palavra com seu som, seu corpo fonético como em um embate prazeroso com o erro e o acerto 

das palavras, o dito e o não dito. 

Os trava-línguas são poéticas do som, manifestações em que a oralidade assume sua 

função estética, educativa e social. São exercícios de autodomínio linguístico, celebrações da 

potência criadora da palavra e práticas de letramento que transcendem a alfabetização formal. 

Neles, o povo afirma sua inventividade e seu humor, demonstrando que a língua, antes de ser 

instrumento de comunicação, é território de arte, jogo e prazer. 
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4 PARLENDAS E VIDA SOCIAL: JOGOS LINGUÍSTICOS E CORPORAIS 

Dentre as formas verbais mais conhecidas desde a infância estão as parlendas, com seus 

ritmos brincantes. As parlendas têm a função de divertir, entreter, distrair e geralmente envolvem 

brincadeira, jogo ou movimento corporal. Podem ser encontradas em várias partes do mundo e 

são chamadas de “lenga-lenga” em Portugal, de “rimes populaires” na França e “folk rhymes” 

nos países de língua inglesa. As parlendas fazem parte da tradição oral, são um tipo de texto 

popular formados em versos, com estrofes que podem ou não rimar. De fácil memorização e na 

maioria das vezes curtas. Quase todas as parlendas são de domínio público e se caracterizam por 

uma forma breve, rimada, ritmada e repetitiva, nem sempre com significado lógico.  

Estudiosos da tradição oral, como Câmara Cascudo (1984), que diz: “Fórmulas da 

tradição oral que se conservam na memória por apresentarem ritmo fácil e corrente”, usam 

critérios diversos para classificar as parlendas, como temáticas (parlendas que ensinam números, 

que contam histórias, brincam com as partes do corpo, pergunta e resposta etc.) e de uso social 

(parlendas que contam uma história ou que acompanham uma brincadeira).  

As parlendas são formas verbais muito conhecidas na cultura popular. Jacqueline Heylen 

(1991, p. 13), que estudou esse gênero pelo viés de sua musicalidade, traz algumas definições, 

sendo que a primeira delas destaca suas relações com o corpo e com o ritmo: 

A parlenda é um conjunto de palavras de arrumação rítmica em forma de verso 
que rima ou não. Ela distingue-se dos demais versos pela atividade que a 
acompanha, seja jogo, brincadeira ou movimento corporal. Embora exista a 
expressão “cantar um parlenda”, ela é expressa em forma recitativa (Heylen, 
1991, p.13). 

As parlendas possuem traços de diferentes gêneros: não sendo poesia, ela parece poesia 

por seu arranjo em versos rítmicos, não sendo música, ela é dotada de grande musicalidade; não 

sendo jogo, ela envolve o corpo em alegras movimentos corporais articulados a um coletivo. 

Dessa forma, as parlendas dialogam com muitas práticas, sendo que a mais marcante é sua 

capacidade de divertir, socializar e ensinar ao mesmo tempo. 

O uso pedagógico das parlendas ofusca seu conteúdo sério: como todas as outras 

manifestações da literatura oral, as parlendas tratam de temas diversos, alguns bastante críticos, 

como a morte, a solidão, o medo, e a separação; todos esses sentidos profundos são ofuscados 

pela força do jogo e da brincadeira das parlendas. O estudo das parlendas remete para diferentes 

interfaces, visto que ela dialoga com outras estruturas com as quais, de alguma forma, elas se 

assemelham: parece poesia, parece música, parece jogo, mas não é nem poesia, nem música, nem 
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jogo; é um pouco de cada, é parlenda. E cada parlenda possui uma mensagem subjacente, a qual 

se procura nesta pesquisa. 

Em sua essência, as parlendas constituem jogos que envolvem poesia, ritmo, movimento. 

A origem dessa palavra é o latim: “parlenda” significa “parlare”, que significa simplesmente 

“falar”, ou seja, trata-se um jogo fundado na palavra falada. Como fórmulas populares, as 

parlendas são estruturas brincantes, que tocam em temas que afetam todas as pessoas. Jacqueline 

Heylen (1991, p. 13), ao estudar as parlendas pelo enfoque da musicalidade, oferece algumas 

definições, sendo que a primeira delas destaca suas relações com o corpo e com o ritmo: 

 
A parlenda é uma expressão linguística de TRANSMISSÃO ORAL; de pais aos 
filhos, de babás às crianças pequenas, das crianças mais velhas às mais novas, 
dos avós aos netos etc. A transmissão ocorre em situações variadas e de maneira 
não organizada. Assim a parlenda passa de boca em boca percorrendo o tempo 
e acompanhando o ciclo etário do homem.  
Da parlenda não se sabe quem a inventou; é domínio do povo; pertence ao 
ANONIMATO. A parlenda nasce da sabedoria popular pois expressa a maneira 
de pensar, sentir e agir de um povo, surgindo no linguajar cotidiano. (Heylen, 
1991, p. 15).     

 

Na mesma sequência, Heylen (1991, p. 15) ainda destaca outras características da 

parlenda, como o seu caráter didático e social: “A parlenda é enunciado lúdico-pedagógico; ela 

diverte e ensina e, pela sua forma ritmo-sonoro-motora, desenvolve as condições psicossociais 

do homem”. Esse traço da parlenda é muito explorado na educação infantil, onde a natureza 

brincante das parlendas une-se à potencialidade criativa da criança. 

Cascudo (1984, p. 59), ao lembrar que também são conhecidas como “lenga-lengas”, 

define as parlendas a partir de suas várias características: 

As parlendas, ou lenga-lengas como dizem os portugueses, são fórmulas 
literárias tradicionais, rimadas também pelos toantes, conservando-se na 
lembrança infantil pelo ritmo fácil e corrente. São incontáveis e se prestam para 
os embalos, cadenciar movimentos do acalanto infantil no intuito de entreter e 
distrair a criança. Figuram, abundantemente, na classe daquelas nonsense 
rhymes, sem pé e sem cabeça, com a função sugestionadora do ritmo. Dizem as 
parlendas com as crianças às bolandas, as pequeninas rondas, onde os 
participantes são de cinco e seis anos, sossegando inquietações meninas, quando 
os tururu e mais onomatopeias embriagantes falecem no efeito magnético. Não 
têm música geralmente, mas são declamadas numa cantilena, produzida pela 
acentuação verbal, marcando fortemente o ritmo. Há parlendas musicadas, mas 
sempre de simples desenho melódico, com refrões imitadores ou 
onomatopaicos (Cascudo, 1984, p. 59). 

Assim, as parlendas constituem um repertório curioso na literatura, pois dialogam com 

muitas práticas: seu arranjo se assemelha à poesia; seu ritmo a aproxima da música; a atividade 
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corporal envolve jogo e brincadeira. Com tantas possibilidades, as parlendas acabam se tornando 

uma espécie de brinquedo, um brinquedo que diverte, socializa, ensina. 

Todavia, a força do jogo e da brincadeira ofusca o conteúdo das parlendas: como todas 

as outras manifestações da literatura oral, as parlendas tratam de temas diversos, alguns bastante 

críticos, como a morte, a solidão, o medo, e a separação. Ainda que o jogo rítmico seja 

envolvente, é curioso notar que a parlenda abaixo mostra o jogo da vida social, abordando a 

dinâmica das relações interpessoais de uma maneira lúdica e acessível, utilizando uma linguagem 

que pode ser facilmente compreendida devido à sua universalidade. 
 
Parlenda 
Nós com as quatro 
Eu com ela 
Eu sem ela 
Nós por cima 
Nós por baixo 
Eu com as quatro 
(Origem Popular) 
 

Essa parlenda remete para a dinâmica da vida social que, ora aproxima pessoas, ora afasta, 

ora pede limitações sociais, ora impõe a força do grupo. A repetição de frases como 'Eu com ela' 

e 'Eu sem ela' sugere a dualidade e a complexidade das relações humanas. A presença e a ausência 

de uma pessoa podem mudar completamente a dinâmica de uma situação, e essa parlenda capta 

essa essência de forma direta e poética. A simplicidade das palavras esconde uma reflexão 

profunda sobre como as relações moldam nossas experiências e percepções do mundo. 

As expressões, 'Nós por cima' e 'Nós por baixo' podem ser interpretadas como metáforas 

para os altos e baixos que todas as relações enfrentam. Esses versos indicam que, 

independentemente das circunstâncias, as relações são uma parte intrínseca da vida, com seus 

momentos de alegria e dificuldade. A parlenda, portanto, não apenas entretém, mas também 

ensina sobre a importância de valorizar e compreender as nuances das conexões humanas. Como 

essa parlenda, todas as outras possuem uma mensagem, uma lição. Todas as parlendas tratam de 

um tema sério, ainda que o jogo seja divertido, como o tema da morte. 

4.1 SITUAÇÕES DIVERSAS, PARLENDAS DIVERSAS 

Não é fácil tratar desse tema, a morte, mas ela possui muitas expressões na cultura 

popular, sendo anunciada em cantigas, brincadeiras, contos e superstições. São diversas as 

fórmulas que expressam situações que envolvem a morte: o fim inevitável, como evitar a morte, 

a saudade dos que morrem, a correria da vida que acaba na cova. 
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Pesquisar sobre a morte na cultura popular, é de rara beleza e profundidade, permitindo-

se compreender como o povo, por meio das parlendas, cantigas, contos e superstições, elaboram 

simbolicamente a experiência do viver e do morrer. A morte, embora seja um tema temido e 

silenciado nas culturas urbanas contemporâneas, é tratada na cultura popular com naturalidade 

simbólica, onde a morte não é o fim, mas uma presença constante no ciclo da vida, e o povo 

canta, conta e recita o morrer para não morrer de medo dele. Na tradição oral, a morte é nomeada 

em diminutivo, disfarçada em riso, e transformada em causos. É nas cantigas e parlendas que ela 

se torna brincadeira, aprendizado, aviso e consolo. O povo enfrenta o medo através da palavra, e 

é a palavra que o reconcilia com o destino.  

Cascudo (1984), afirma que a morte “é um ciclo universal pelas constantes psicológicas 

inalteráveis em qualquer Literatura Oral do mundo (Cascudo, 2012, p. 380). As parlendas, 

são instrumentos de elaboração simbólica das forças que a vida impõe como a morte, o tempo, o 

cansaço, a perda, o esquecimento. Elas integram, no jogo e no riso, uma memória da existência. 

Cascudo (1984), cita ainda que: 

O povo é psicologicamente determinista e, em todos os idiomas, cita-se a hora 
da Morte como irrevogável e marcada, inflexivelmente. Um sucesso sobre a 
Morte é aparente, um simples adiamento rápido, sorridentemente consentido 
porque a Morte é soberana, pairando acima de todos e de tudo, na terra 
(Cascudo, 2012, p. 380). (grifo próprio) 

A afirmação de Cascudo (1984), reflete uma concepção universal e, ao mesmo tempo, 

profundamente popular da morte como destino inscrito na ordem do mundo. Ao afirmar que “o 

povo é psicologicamente determinista”, Cascudo (1984) não reduz a sabedoria popular a uma 

crença fatalista, mas reconhece nela uma cosmovisão de crenças e valores em que a vida é 

entendida como um ciclo inevitável, submetido à lei do tempo e da natureza. A morte, nesse 

imaginário, não é exceção, mas regra, não é evento, mas presença contínua. 

A linguagem proverbial e o tom solene do fragmento revelam uma consciência antiga e 

coletiva a de que, por mais que o homem moderno se creia senhor da própria vida, há algo que o 

ultrapassa. A morte, “soberana, pairando acima de todos e de tudo”, é descrita quase como uma 

entidade mitológica e invisível que rege o equilíbrio das coisas. Essa personificação simbólica é 

recorrente nas culturas orais, nas quais o mistério da finitude não se resolve pelo raciocínio 

abstrato, mas pela poesia da imagem. Para o povo, a morte é personagem, não conceito, é como 

o folclore que é o respirar humano dentro do mistério da natureza. 

Nesse contexto, a ideia de que “um sucesso sobre a morte é aparente” carrega um duplo 

sentido. De um lado, expressa o reconhecimento da limitação humana diante do tempo e de outro, 
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aponta para a criatividade simbólica da cultura popular, que, sabendo não poder vencer a morte, 

a transforma em riso, em canção, em história. 

É a mesma afirmação que Mikhail Bakhtin (1993, p. 71), explica no espírito festivo: “a 

ênfase é sempre colocada sobre o futuro, cuja face utópica se reencontra constantemente nos ritos 

e imagens do riso popular que acompanha a festa”. Assim, quando Cascudo (1984), fala de um 

“adiamento rápido, sorridentemente consentido”, ele descreve o pacto que o povo firma com a 

morte como um acordo poético, onde a aceitação não é resignação, mas sabedoria. 

A expressão “psicologicamente determinista” pode ser lida, ainda, à luz da psicologia 

cultural de Carl Jung (2016), e da noção de arquétipo coletivo onde o homem comum reconhece 

o limite de sua ação diante do destino, mas, ao mesmo tempo, recria esse limite por meio das 

narrativas, das crenças e das brincadeiras. Carl Jung (2016) cita que: “nos dramas de mistérios a 

transcendência da vida é representada, em face de suas formas concretas e constantes de 

manifestação, geralmente através do destino de morte e renascimento de um deus ou herói divino 

(Jung, 2016, p. 173).  

É por isso que, na literatura oral, a morte aparece frequentemente disfarçada de humor, 

de ironia ou de travessia, onde é o importuno que se visita, o visitante que se engana, a figura 

que, embora vinda do além, continua a conviver entre os vivos, e essa convivência simbólica faz 

da cultura popular uma sequência infinita de ciclos, onde viver e morrer são aspectos de um 

mesmo movimento. 

Portanto, nas parlendas e na vida social a morte é compreendida não como interrupção, 

mas como um diálogo existencial, uma forma de harmonia entre o homem e a própria vida. O 

reconhecimento de que o tempo governa, mas a palavra consola, é justamente essa palavra que 

transmitida em cantigas, ditos, provérbios e parlendas permite ao povo, geração após 

geração, olhar para a morte e continuar sorrindo. 

Em diálogo com essa percepção sobre o riso popular ser como uma das formas de lidar 

com o medo, inclusive com o medo da morte, no carnaval (que é uma festa da cultura popular 

brasileira), o homem ri até da morte, porque sabe que ela é apenas uma passagem e é esse riso 

que o torna livre. Bakhtin (1993), explica que: “O riso da festa popular [...] penetrava na grande 

literatura e na cultura” (Bakhtin, 1987, p. 103). 

As parlendas, nesse sentido, carregam diversas emoções, como os risos que escondem a 

sabedoria e os versos que tocam, com leveza, os grandes temas da existência. A estrutura circular 

e rítmica de muitas delas com suas repetições, ritmos, rimas e cadências, imitam o ciclo da vida, 

que se dá com o nascer, crescer, morrer e recomeçar. Assim, a parlenda não fala da morte com 

desespero, mas com entendimento poético, transformando o inevitável em brincadeira sonora. 
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Para Heylen (1991, p. 61), sobre a sonoridade do ritmo, destaca que “o ritmo no seu 

sentindo mais amplo é o movimento da vida que existe em cada um de nós”. A autora destaca 

em sua obra um capítulo sobre o ritmo que fala: 

O ritmo é como a expressão de uma lei fundamental do universo que 
condiciona a eficiência da evolução. Com variação de conteúdo é fácil 
descobrir a marcha rítmica em todas as formas da consciência; no 
desenvolvimento das atividades lógicas e morais; na vida individual e coletiva; 
na natureza e na história (Heylen 1991, p. 61). (grifo próprio) 

No compasso desses ritmos, possuem diversas parlendas para escolher, de começar o 

jogo, de adormecer, de rir, de ensinar e até de consolar. Cada uma das parlendas ressoa como 

uma resposta a uma determinada situação da vida cotidiana, e nelas, a morte aparece não como 

fim, mas como lembrança do tempo que passa. 

O autor Maurice Halbwachs (1990), cita uma notável distinção entre a "memória 

histórica", de um lado, que supõe a reconstrução dos dados fornecidos pelo presente da vida 

social e projetada no passado reinventado; e a "memória coletiva", de outro, aquela que recompõe 

magicamente o passado (Halbwachs, 1990, p. 14). 

Com essa existência de múltiplas formas, composições ou arranjos dentro de uma 

estrutura, os sinônimos, podem ser construídos combinando palavras relacionadas que revelam 

as parlendas como um espelho da vida social, onde em determinadas situações de dor, de alegria 

ou de espera, há sempre uma fórmula verbal que organiza o sentimento, que seja a cadência 

ritmada da contagem, seja o refrão repetido que protege contra o silêncio que aperta ou oprime. 

As parlendas, ensinam que o fim faz parte do ciclo, e que a palavra enquanto ritmo e 

memória é a única forma de eternidade acessível ao homem comum. Estudar as variadas e 

diversas estruturas das parlendas é observar como a cultura popular organiza a vida e a morte em 

compasso poético. Com esse contorno, a parlenda é, simultaneamente, brincadeira e 

filosofia, som e sabedoria, vida, rito e ritmo. Em sua cadência, aprende-se a lidar com o tempo, 

o corpo e a ausência que aprende, sem o saber, o ciclo da existência. 

Quando o povo transforma a morte em canção, ele realiza o mesmo gesto que move toda 

a cultura popular, converter o medo em ritmo, a dor em palavra, o fim em forma. E é nesse dizer 

ritmado das parlendas, das cantigas e narrativas, que a literatura oral se perpetua, viva na voz, 

eterna da memória. 
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4.1.1 Temas Existenciais 

 Um dos temas mais enigmáticos que ronda a alma humana é a morte e tudo o que a ela, 

de alguma forma, a ela se associa, signos tais como o cemitério, ou uma urna funerária. A cultura 

popular encontrou inúmeras maneiras de lidar com a morte. E a morte ganhou espaço também 

nas parlendas. Uma forma alegre, que brinca com o corpo e com a língua. Nas tradições milenares 

dos povos, a parlenda “Hoje é domingo”, a qual mostra que, após versos que mostram jornadas 

de intensa dinâmica, o mundo acaba em um buraco fundo, a cova: 
Parlenda 
Hoje é domingo 
Pé de cachimbo. 
O cachimbo é de ouro, 
Bate no touro. 
O touro é valente, 
Bate na gente. 
A gente é fraco, 
Cai no buraco. 
O buraco é fundo, 
Acabou-se o mundo. 
(Origem Popular) 
 

Outra parlenda que circunda o tema da morte é o divertido jogo cumulativo 

“Tumbalacatumba”, que brinca com o tema a partir de elementos psíquicos: o relógio, 

anunciando a madrugada, indica as horas das atividades das caveiras. Segue uma das variações 

de “Tumbalacatumba”: 
 
Parlenda Tumbalacatumba 
Tumbalacatumba tumba tá, Tumbalacatumba tumba tá, 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate à uma, 
Todas as caveiras saem da tumba; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às duas, 
Todas as caveiras pintam as unhas; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às três, 
Todas as caveiras imitam chinês; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às quatro, 
Todas as caveiras tiram retrato; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às cinco, 
Todas as caveiras apertam os cintos; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às seis, 
Todas as caveiras jogam xadrez; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às sete, 
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Todas as caveiras mascam chiclete; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às oito, 
Todas as caveiras comem biscoito; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às nove, 
Todas as caveiras se locomovem; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às dez, 
Todas as caveiras comem pasteis; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às onze, 
Todas as caveiras se escondem; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
Quando o relógio bate às doze, 
Todas as caveiras voltam para tumba; 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá, 
Tumbalacatumba tumba tá, tumbalacatumba tumba tá... 
(Origem Popular) 
 
 

A parlenda “Tumbalacatumba” propõe um jogo que envolve números, horas e atividades a 

partir das caveiras, a emblemática ossada que alude ao que, um dia, já foram corpos de viventes 

que, com músculos, alma e espírito, tiveram nomes, personalidades, sentimentos e realizavam 

inúmeras atividades, como um jogo de linguagem, assim afirmam, Souza e Pinto (2020): “A 

literatura constitui um jogo de linguagem construído com artifícios que visam expressar a 

condição humana e seus mais íntimos dilemas, sejam eles existenciais ou sociais” (Souza; Pinto, 

2020). 

“Tumbalacatumba” é uma parlenda particularmente interessante, desde o seu título até 

seu desenvolvimento. A palavra “tumbalacatumba”, que dá título à parlenda e que se repete ao 

longo da parlenda, constitui um jogo com as palavras “catacumba” e “tumba”, as quais se 

desdobram, refazendo-se no jogo rítmico e sonoro: tumba-laca-tumba. O campo semântico da 

palavra relaciona-se diretamente com a morte, pois tumbas catacumbas destinam-se ao abrigo de 

corpos mortos. O ritmo da palavra ressoa puxado para o grave pela sílaba “tum”, mas, ao mesmo 

tempo, engraçado, pela repetição que abre e fecha os sons: tum-ba-la-ca-tum-ba. 

A parlenda é, assim, uma brincadeira verbal, que remete para um jogo profundamente 

ligado às tradições populares, que usa o riso para destronar o lugar sério da morte, como afirma 

Bakhtin (1993, p. 78, grifos do autor): “o sério é oficial, autoritário, associa-se à violência, às 

interdições, às restrições. Há sempre nessa seriedade um elemento de medo e de intimidação”. 

Assim, uma forma de enfrentar o medo é rebaixá-lo pelo riso: “O riso degrada e materializa. 

(Bakhtin, 1993, p. 18). Diferentemente do que ocorre na cultura oficial, na cultura popular, a 

morte não é o fim, mas o recomeço. 
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Na parlenda, as caveiras acompanham os movimentos ritmados de um relógio que badala 

as horas e, cada hora, determina uma brincadeira: uma-duas-três-quatro-cinco-seis-sete-oito-

nove-dez-onze-doze. Além do ritmo, os versos e as rimas ajudam a memorizar a estrutura 

brincante, que chama para o corpo para as imitações: sair da tumba – fazer as unhas – imitar 

chinês- tirar retrato – apertar o cinto – jogar xadrez – mascar chiclete – comer biscoito – se 

locomover – comer pastel – se esconder – voltar para a tumba. O jogo proposto em 

“Tumbalacatumba” envolve uma estrutura cíclica, divertida e provocativa. Souza e Pinto (2020, 

p. 80) afirmam: 

Por ser o destino universal de todos os homens, a coletividade elege a caveira 
como o emblemático signo da igualdade. Apesar de todos os mistérios que a 
envolvem, a cultura popular trata o tema da morte como um ciclo imperturbável 
da vida: tudo o que tem vida, precisa morrer, para que o novo nasça e mantenha 
o ciclo da vida em sua vitalidade natural (Souza; Pinto, 2020, p. 80). 

A morte é uma ocorrência real, cotidiana. Porém, envolvida em mistérios, a cultura 

popular encontra na linguagem simbólica uma forma de lidar com ela de forma bem-humorada, 

elaborada em diferentes estruturas, como a parlenda. Muitas manifestações populares, da 

literatura oral, oferecem consolo nas suas crenças religiosas ou espirituais, que oferecem 

respostas e esperança em relação à morte e à vida após a morte. Em muitas culturas, há a crença 

de que os mortos podem interagir com os vivos como espíritos ou fantasmas. Essas crenças 

podem influenciar como os vivos lidam com a morte e o próprio luto.  

4.1.2 Temas fraturantes: as perdas e as rupturas 

A literatura constitui um jogo de linguagem construído com artifícios que visam expressar 

a condição humana e seus mais íntimos dilemas, sejam eles existenciais ou sociais (Souza; Pinto, 

2020). A literatura, seja popular ou erudita, expressa os dilemas humanos, dentre eles a morte. 

Assim como o relógio tornou-se um representante potente do tempo, o cemitério tornou-

se a representação da morte, uma lembrança material de que o fim existe. Assim, o cemitério 

constitui um espaço de construção de memória, bem como um lugar que se ocupa da preservação 

das ancestralidades; eles comunicam gerações que estão e gerações que se foram. Como afirma 

Philippe Ariès (2014, p. 638): “O cemitério foi (e é ainda?) o sinal de uma cultura”. Pela potência 

de sua representação, os cemitérios tornaram-se espaços de referência de anedotas, contos de 

terror, contos de assombro, contos de humor, contos de fantasia.  

Esses espaços fazem parte do imaginário coletivo, como aquele pelo qual ninguém quer 

disputar, nem chegar primeiro. Tanto a morte quanto os cemitérios, foram tomados pela cultura 
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popular para tematizar narrativas e jogos linguísticos. Esses temas são encontrados em diversas 

parlendas, que tratam da morte, do medo da morte, dos cemitérios e o medo dos cemitérios, como 

a parlenda conhecida “Fui ao cemitério”: 
 

Parlenda 

Fui ao cemitério 

tério, tério, tério! 

 

Era meia-noite 

noite, noite, noite! 

 

Tinha uma caveira  

veira, veira, veira! 

 

 Ela era bonita 

 nita, nita, nita! 

(Origem popular) 

 
O medo da morte é uma experiência universal, que molda a vida dos vivos de várias 

maneiras, desde a psicologia pessoal até as práticas culturais e religiosas de diversos povos. As 

diferentes maneiras de lidar com esse medo refletem a diversas respostas humanas, estabelecendo 

relação entre o espaço cemiterial e a vida, demonstrando como e em que eles podem se 

correlacionar. A parlenda instiga a pensar a vida após a morte como uma existência comum, 

como se dissesse morrer cá, viver lá. Uma forma de perder o medo da morte. 

Philippe Ariès (2014, p. 638) provoca: “O cemitério foi (e é ainda?) o sinal de uma 

cultura”. 

4.1.3 Temas da vida social no âmbito da vida privada: o mundo de perto 

No âmbito da vida social e privada, as parlendas revelam uma característica estrutural e 

cultural fundamental dessas produções da tradição oral em sua capacidade de abarcar, múltiplas 

dimensões da experiência humana. As parlendas não constituem apenas jogos verbais infantis, 

mas configuram-se como enunciados poéticos que condensam visões de mundo, valores sociais, 

práticas cotidianas e imaginários coletivos. 

Os temas presentes nas parlendas são muito diversos: há as parlendas que ensinam, 

parlendas que movimentam o corpo, as mãos, parlendas que pedem silêncio: 



 
 

98 

 
Parlenda 
Quem cochicha 
O rabo espicha 
 
Come pão  
Com lagartixa 
 
Quem escuta 
O rabo encurta 
 
Quem reclama 
O rabo inflama 
 
Come pão 
Com taturana 
(Almeida, 2000, p. 42) 
(Origem popular) 
 
 

 No exemplo acima, o conteúdo permanece inalterado: uma espécie de “mandinga” para 

quem “cochicha”; trata-se de uma reclamação de alguém que se sente excluído de uma conversa. 

A diversidade temática das parlendas manifesta-se, inicialmente, na presença de 

conteúdos ligados ao cotidiano social, nos alimentos, nos animais, nos objetos domésticos, ações 

simples do dia a dia que aproximam as pessoas do universo cultural em que está inserida. 

Expressões como “Um, dois, feijão com arroz” revelam a incorporação de elementos da vida 

prática como matéria poética, demonstrando que a literatura oral nasce da experiência comum e 

da observação do ambiente imediato. As parlendas que pedem o corpo estático e tantas outras. 

Cascudo (2012), indica que as parlendas chegaram ao Brasil por meio de portugueses e 

espanhóis. No entanto, como ocorre em todas as manifestações, em solo brasileiro, elas 

assumiram versões com a personalidade da terra. Para Cascudo (1984), as parlendas constituem 

um jogo verbal; memorizadas, ditas e repetidas, elas fixam na memória. 

Essas cantigas, ritmos, parlendas não os aprendemos nem decoramos jamais. 
Aparecem na memória inexplicavelmente. Foram ouvidas, repetidas e se 
fixaram como visitas que passaram a hóspedes e destes a moradores definitivos. 
O poder dessa massa de versos, perpetuamente em movimento de memória em 
memória, a maioria sem registo e publicação, é admirável de vitalidade e de 
persistência. É um alimento que não dispensamos e nos é servido sem que 
saibamos por quem. Aprendemos cantando, dançando, girando, correndo. Pela 
vida, outras fórmulas surgem e se impõem, categoricamente, como resumos de 
regras de ação social. Assimilamos todo esse corpus educacional sem jamais 
vermos sua autorização provando a indispensabilidade (Cascudo, 1984, p. 429). 
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A parlenda faz um jogo de ações encadeadas no ritmo, mas desconectadas em lógica, 

podendo ser lida como uma dinâmica de vida em as pessoas fazem tantas ao mesmo tempo e, no 

fim, “acabou-se o mundo”: 
Parlenda 
Hoje é domingo 
Pede cachimbo 
 
O cachimbo é de ouro 
Bate no touro 
 
O touro é valente 
Bate na gente 
 
A gente é fraco 
Cai no buraco 
 
O buraco é fundo 
Acabou-se o mundo 
(Almeida, 1998, p. 26) 
(Origem popular) 

 

 Essas variações são verificadas de região para região, às vezes com mais de uma variação 

em uma mesma região.  
Parlenda 
Hoje é domingo 
Pede cachimbo 
 
O cachimbo é de barro 
Bate no jarro 
 
O jarro é de ouro 
Bate no touro 
 
O touro é valente 
Machuca a gente 
 
A gente é fraco 
Cai no buraco 
 
O buraco é fundo 
Acabou-se o mundo  
(Origem popular) 

 

Tais variações são admitidas, sem qualquer prejuízo para essas formas, visto que se trata 

de formas simples, com manifestações espontâneas, que mantêm um mesmo ritmo, padrão e 

conteúdo, mudando algum elemento na forma.  

Heylen (1987, p. 13) define parlendas: “A parlenda é um conjunto de palavras de 

arrumação rítmica em forma de verso que rima ou não. Ela distingue-se dos demais versos pela 
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atividade que a acompanha, seja jogo, brincadeira ou movimento corporal. Embora exista a 

expressão “cantar uma parlenda”, ela é expressa em forma recreativa”. As parlendas são 

combinações de palavras com temática diversas, que fazem parte da cultura oral. A grande 

variedade de temas e conteúdos presentes nas parlendas constituem um desafio metodológico. 

Heylen (1991, p. 11-12) encontrou uma solução a partir de aspectos salientados em estudos 

antropológicos: 
O rico e vasto conteúdo do conjunto das parlendas tratei-o, no seu aspecto 
epistemológico, em alguns capítulos. Seguem depois os capítulos que 
apresentam a decodificação das parlendas nos aspectos: Paisagens e 
Personagens, Sistemas Sociais, e Normas e Regras, abordando a antropomatia 
intrínseca nas parlendas. 
O âmago do estudo foi constituído pela coletânea organizada conforme os 
quatorzes sistemas da “Teoria da Organização Humana”, de autoria de Antônio 
Rubbo Müller (1972, p. 7). Esta teoria tem os seus conceitos principais 
sintetizados em seis diagramas, a saber: Sistemas Sociais Específicos; Ecúmeno 
– Paisagem e Panoramas – Cenários – Benfeitorias e Suplementos; Personagens 
e Agregados; Comportamento e Cânones; Perfis de Ubiquação e Personalidades 
- Estrutura Social; e, finalmente, Comunidades Heterogêneas (1972, p. 7). Os 
diagramas são instrumentos esquemáticos, que servem como quadro de 
referência sinótico para o estudo da organização social e da organização 
individual (Heylen, 1991, p. 11-12). 

 

Adotando essa metodologia para administrar sua pesquisa sobre parlendas, Heylen (1991) 

aponta um recorte que muita interessa nesta pesquisa: os circuitos temáticos das parlendas. A 

seleção de Heylen (1991) mostra que esse gênero possui uma infinidade de temas subjacentes, 

que encontra lógica própria na teoria sociológica de Antônio Rubbo Müller (apud Heylen, 1991). 

Como as parlendas são tradições da oralidade, existem incontáveis variações para cada uma delas 

(e para as outras formas da cultura popular). Algumas parlendas fazem parte da tradição popular 

brasileira há décadas. Cascudo (2012) enfatiza a revivescência histórica que, para o etnógrafo, é 

como um documento de valor psicológico insubstituível e uma informação antropológica, 

prestante e real.  

Nos domínios puramente etnográficos, uma coleção de bonecas de pano, feias, 
vestidas ao sabor de cada povoação, vale tanto quanto uma prateleira com 
caveiras compridas, redondas e chatas. É possível calcular, aproximativamente, 
os valores da estética popular, função das cores, predileção antropológica, 
confissão pelos tipos ideais, cabelo, olhos, pele, elegância na indumentária, 
persistência em determinados modelos. Assim também os brinquedos de barro, 
bois, utensílios de cozinha e sala, réplica mirim de um museu delicioso de 
naturalidade (Cascudo, 2012, pág. 46). 

No caso de brinquedos confeccionados com materiais concretos como pano, palha de 

milho, barro, madeira. As crianças do mundo inteiro já vivenciaram a brincadeira com carrinhos, 
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bonecas, aviãozinho de papel, navio de papel. Todavia, no caso da literatura, os gêneros oferecem 

formas de brincar, adultos e crianças, por meio da linguagem e do corpo. 

As parlendas, ou lenga-lengas como dizem os portugueses, são fórmulas literárias 

tradicionais, rimadas também pelos toantes, conservando-se na lembrança infantil pelo ritmo 

fácil e corrente. São incontáveis e se prestam para os embalos, cadenciar movimentos do acalanto 

infantil no intuito de entreter e distrair a criança. As parlendas não essencialmente musicais, mas 

são essencialmente ritmadas. Cada uma possui uma cantilena própria, com um ritmo único e 

particular, cuja natureza verbal é marcada pelo acento na oralidade melódica. 

As parlendas não são confundidas com poesias, mas também são declamadas, como uma 

cantilena, produzida pela acentuação verbal, marcando fortemente o ritmo. A melodia é parte 

fundamental das parlendas, cujo desenho melódico pode incluir, com refrões imitadores ou 

onomatopaicos (Cascudo, 2012, p. 53), como o tim-tim-tim do pintor de Jundiaí: 
 
O pintor de Jundiaí 
 
Tim, tim, tim 
Quem bate aí? 
Sou eu, minha senhora, 
O pintor de Jundiaí. 
 
Pode entrar e se sentar 
Conforme as pinturas 
Nós iremos conversar. 
 
Lá em cima  
Quero tudo bem pintado 
Só para as mocinhas 
Do sapato envernizado. 
 
Lá embaixo 
Quero um pé de bananeira 
Só para alegrar o coração da cozinheira. 
 
No portão  
Quero sete cachorrões 
Só para assustar a cara feia dos ladrões. 

 
Tim, tim, tim 
Já deu seis horas 
Adeus, minha senhora, 
O pintor já vai embora. 
(Almeida, 1998, p. 15; Cascudo, 2012, p. 53) 

 

Para Cascudo (2012), a abrangência da literatura oral é praticamente sem limites, 

considerando as inúmeras formas e fórmulas existentes e que são multiplicadas 
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exponencialmente, quando se considera que cada uma possui algumas variações. O processo de 

transmissão, que se espraia como círculos concêntricos em uma superfície líquida, preserva essa 

camada de infindáveis manifestações da cultura transmitidas pela oralidade. 

As parlendas, são, na verdade, um dos mais densos exemplos das formas poéticas que 

brotam do contato direto entre as pessoas e se perpetuam pela repetição, pela brincadeira e pela 

oralidade. A parlenda é o verbo que nasce no convívio, que vive nas rodas de cantigas, no 

cotidiano de uma sociedade. É o falar que brinca, o brincar que ensina, o ensinar que canta e 

encanta. Toda vez que duas vozes se encontram e repetem o mesmo compasso, a língua se faz 

memória de um povo. Dessa forma, as parlendas não são apenas jogos linguísticos de som ou 

ritmos da infância, elas constituem práticas de sociabilidade, atos simbólicos e ancestrais em que 

a comunidade se reconhece, recriando os vínculos do cotidiano. 

No âmbito da vida privada, as parlendas operam como símbolos de identidade e memória 

cultural. São palavras que pertencem ao vocabulário do cotidiano ou vocabulário do mundo de 

perto, que engloba tudo que faz parte da experiência diária de um povo, de uma sociedade. Elas 

se referem a objetos, ações, pessoas e sentimentos que se encontram no cotidiano, na rotina do 

dia a dia. 

Elas constroem o universo afetivo em que se aprende o som do tempo, a voz, o toque e o 

ritmo do outro. Como destaca Heylen (1991), as palavras da fala humana formam frases, que 

exprimem outra coisa do que as palavras isoladas. A frase afirma: torna real o pensamento... A 

fala é a realização prática da língua e a língua é o tesouro transmitido de geração a geração numa 

comunidade social (Heylen 1991, p. 107). 

A autora reconhece que o aprendizado social começa no som e na musicalidade 

compartilhada nas mãos que batem, nas vozes que se alternam, nos olhos que se encontram. 

Assim, as parlendas não apenas formam o vocabulário da convivência, onde o humano se faz 

humano na interação. 

Nessa essência, as parlendas, com seus jogos linguísticos e corporais, sonoros, ritmados 

e rimados em sua repetição lúdica, são o riso essencial da vida privada, como o instante em que 

o som e a linguagem se tornam celebração, desconstruindo a seriedade do mundo pela alegria da 

cultura popular. 

4.2 PARLENDAS, ESCOLAS, CRIANÇAS: OS PRIMEIROS LETRAMENTOS SOCIAIS 

Uma das questões mais importantes ligadas às parlendas é sua forte presença nas escolas, 

nos anos iniciais. Ainda que isso represente, na maioria das vezes, uma ação associada à 
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brincadeira, é importante notar que, a despeito da deliberação do professor, a criança está tendo 

acesso a uma sabedoria milenar que a ensina, de forma lúdica, que a vida se constitui de rupturas 

(belém-belém, nunca mais fico de bem), de escolhas difíceis (uni-duni-tê), de troca de segredos 

miúdos (quem cochicha o rabo espicha), de amizades que agrupam, separam-se e reagrupam-se 

(eu com as quatro, eu com ela, eu com ela, eu por cima, eu por baixo, eu com as quatro), de saber 

que existe uma ordem social que se organiza em filas (um atrás do outro, igual a gafanhoto). 

Cada experiência comum da vida ganha expressão em uma parlenda, cada medo, cada 

paixão, cada briga, cada retorno. Na infância, brincando, as crianças aprendem o que, mais à 

frente, se tornará regras e regulamentos. Os dilemas das escolhas, as desavenças, as 

reconciliações, as paixões continuarão vida afora, mas sem o embalo das parlendas que, na 

infância, souberam pedir silêncio (uma vaca amarela), souberam desacelerar movimentos 

(estátua!), ensinaram que a gula é perdoável e que é impossível comer um biscoito só (fui à lata 

de biscoito, peguei, peguei dois, peguei três). 

Não são isentas as parlendas: considerando que, no Brasil, a cultura popular é em grande 

medida moldada pela visão do colonizador, muitas manifestações são de cunho racista e fascista, 

pois atacam a integridade de povos negros, de indígenas, de pessoas com algum tipo de 

incapacidade. Em outras palavras, muitas manifestações verbais da cultura popular revelam que 

a cultura popular não é um lugar de utopia. 

Nesse sentido, as parlendas, nas escolas, constituem os primeiros letramentos sociais, 

levantando os primeiros questionamentos: a desigualdade social (eu sou pobre-pobre-pobre), o 

animal maltratado e agredido (atirei o pau no gato), a violência de alguns casais (o cravo brigou 

com a rosa), o desamparado social que não tem direito à brincadeira (são francisco entrou na 

roda), todos estão presentes nas parlendas que divertem, mas também provocam sérias reflexões 

sociais. 

Deve-se considerar que a mesma afirmação que Marly Amarilha (1997, p. 27) faz para a 

poesia, cabe à parlenda: 

Sendo o processo de linguagem poética não narrativo, verifica-se que ele é antes 
de tudo sensorial, imagístico, exatamente da maneira como as crianças primeiro 
recebem impressões do mundo. Ao transformar essas imagens em expressão, 
pela linguagem verbal, entra na composição literária o elemento prazeroso. Esse 
componente gerador de prazer advém sobretudo da natureza lúdica da 
linguagem (Marly Amarilha, 1997, p. 27). 

Dessa forma, as parlendas, bem como todas as formas e fórmulas da tradições populares 

são, ao mesmo tempo, práticas educativas, formativas, sociais, cognitivas, motoras. Sobretudo, 

brincadeiras que ensinam para a vida. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: PARLENDAS PARA PENSAR 

No decorrer da pesquisa sobre tradição oral, proveniente das culturas populares, nas mais 

diversas áreas da “cultura” não é apenas uma palavra, mas um campo de sentidos em disputa. A 

importância de pensar criticamente o termo ao estudar literatura, linguagem e arte, questiona-se 

também o que é cultura. Refletir “em torno da palavra cultura” é refletir sobre o modo como as 

sociedades pensam, as sociedades se liricizam, ou melhor, se subjetivam pela linguagem musical 

e própria do jogo poético. 

A palavra cultura não pode ser reduzida a um único sentido, pois ela abarca diferentes 

dimensões como a erudição, a tradição, saberes, práticas sociais, identidades e disputas 

simbólicas. Versa sobre um conceito dinâmico, constantemente reconstruído conforme os 

contextos históricos e políticos. Pensar em torno da palavra cultura é, portanto, compreender que 

ela reflete não apenas o que os indivíduos produzem e compartilham, mas também os modos 

como se reconhecem e se transformam no mundo. 

Assim como cultura, o termo popular é polissêmico e atravessado por debates históricos, 

políticos e sociais. Refletir em torno da palavra popular, é compreender não apenas a linguagem 

e a literatura, mas também as disputas sociais e culturais que moldam o modo como o povo pensa, 

suas práticas e seus saberes ancestrais.  

As tradições verbais por serem ubíquas, estão em todas as culturas, épocas e espaços, 

reinventando-se continuamente e reconhecer esse caráter é fundamental para compreender a 

ligação entre oralidade, literatura e identidade cultural. Neste sentido, as tradições verbais 

constituem não apenas um patrimônio cultural, mas também uma força viva que estrutura a 

comunicação humana e a memória social. 

As parlendas, em sua aparente simplicidade, revelam-se como tecidos de sentido 

profundamente complexos, capazes de condensar, em fórmulas breves e ritmadas, uma visão de 

mundo que ultrapassa o campo do lúdico e se inscreve na memória coletiva como um ato de 

pensamento e resistência cultural.  

Dessa forma, se percebe que as parlendas não são apenas fragmentos da infância ou 

resíduos de uma tradição oral arcaica, mas são também os modos de pensar o mundo por meio 

da linguagem, das expressões de uma racionalidade popular que se manifesta na cadência da fala, 

na musicalidade das palavras e na força do verbo como criação. 

Refletir sobre as “parlendas para pensar” presente no título das considerações finais 

deste trabalho é compreender que a sabedoria popular não se organiza em tratados nem em 

códigos, mas em ritmos de voz e repetições simbólicas, que transmitem valores, percepções e 
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afetos de geração em geração. Elas funcionam como pequenas máquinas de pensamento coletivo, 

onde a brincadeira e o raciocínio se entrelaçam, onde o som dá corpo à ideia e o gesto acompanha 

o aprendizado. No entrelaçamento entre o lúdico e o filosófico, as parlendas produzem uma 

forma e uma força singular de conhecimento e saberes populares fundada na oralidade e na 

performance, na relação direta entre quem fala e quem escuta. 

Nesse sentido, as parlendas emergem como atos de linguagem que produzem senso de 

comunidade, porque cada enunciação é uma convocação à presença do outro. Ao serem ditas, 

elas instauram um tempo compartilhado, um território de escuta e de invenção conjunta. O ritmo, 

o riso e a repetição criam uma experiência da convivência, um modo de ensinar o pensamento a 

partir da experiência sensível e cotidiana. Assim, as parlendas para pensar tornam-se 

instrumentos de formação ética e estética, pois educam não apenas o intelecto, mas também o 

corpo, o ouvido e o olhar, como tudo o que constitui o sujeito cultural em sua totalidade. 

As parlendas, ao serem revisitadas sob uma lente crítica, revelam o quanto o pensamento 

popular é também pensamento filosófico e político, ainda que não se expresse pela via conceitual, 

mas pela via metafórica e rítmica. A sabedoria contida em cada verso curto é uma forma de 

raciocínio que articula o real e o imaginário, o racional e o afetivo, a norma e o improviso. Cada 

parlenda é um microcosmo de mundo, um espelho das tensões entre tradição e inovação, entre 

norma e liberdade, entre memória e invenção. 

Ao longo do tempo, essas formas verbais resistiram à homogeneização cultural, 

preservando modos de dizer e de sentir que escapam às padronizações do discurso oficial e vêm 

conseguindo resistir a toda cultura de massa atual. Nelas, a linguagem não é mero instrumento 

de comunicação, mas matéria viva de criação e de sentido. Por isso, pensar as parlendas é 

reconhecer que o povo pensa com a voz, pensa com o corpo, pensa com o ritmo e que sua 

inteligência coletiva não se expressa apenas em conceitos, mas também em sonoridades e gestos 

que traduzem o pensamento em ato. 

As parlendas são, nesse sentido, lugares de enunciação do saber popular, espaços 

simbólicos em que a oralidade se transforma em pensamento partilhado. Elas desafiam as 

fronteiras entre arte e conhecimento, entre o brincar e o filosofar, entre o cantar, o dizer e o fazer. 

Quando o povo recita uma parlenda, ele não apenas reproduz uma tradição, mas reinventa o 

mundo através da palavra, reinstalando, a cada repetição, a possibilidade de pensar novamente. 

Em suma, é possível afirmar que as parlendas não pertencem apenas ao passado, mas 

ao tempo contínuo da cultura viva, onde cada geração ressignifica o verbo herdado, 

transformando-o em pensamento e em prática social. Elas são laboratórios de linguagem e de 
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imaginação, territórios de liberdade criadora, espaços onde a literatura oral por meio da palavra, 

das formas e fórmulas, se faz instrumento de compreensão e de transformação do mundo. 

Todavia, ao se falar em parlendas para pensar, fala-se também em uma epistemologia 

do sensível uma maneira de pensar com o som, o ritmo, com o riso, com a cadência. Fala-se em 

um conhecimento que nasce do corpo e retorna ao corpo, em um pensar que é ao mesmo tempo 

jogo e sabedoria. As parlendas, afinal, nos ensinam que a palavra é o primeiro gesto de pensar, e 

que todo pensamento, para ser verdadeiramente humano, deve manter viva essa pulsação rítmica, 

afetiva e coletiva que é a própria alma da cultura popular. 

Portanto, a dissertação se encerra não como um ponto final, mas como uma pausa rítmica 

dentro de um continuum de vozes. As parlendas continuam a ser ditas, reinventadas e pensadas, 

como quem respira o tempo e o transforma em palavras. E talvez seja essa a sua lição mais 

profunda, o pensamento ou melhor, as parlendas vivem na voz, e enquanto existir e resistir a voz, 

haverá o pensamento pulsante, transformador, criador e infinitamente popular. 

Quer aprender uma parlenda? Abra a mão e confira em seus dedos: 

Dedo mindinho, 
Seu vizinho, 
Pai de todos, 
Fura bolo, 
Mata piolho. 

 

Que vivam as parlendas! 
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